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1. Apresentação

Em 2008, o Governo de são Paulo através da sua ssE - secretaria de saneamento e Energia,

e do DAEE - Departamento de Águas e Energia Elétrica, contrâtou o CONSÓRCIO GERENTEC

/JHÉ, para a prestação de serviços de consultoria dêntro do proerema de apoio técnico à

elaboração dos planos integrados municipais e regional de saneamento básico. o contrato

foifirmado em 5 de janeiro de 2009 e teve seu início em 11 de fevereiro de 20(X).

O resultado deste trabalho se fará através dos relatórios a serem apresentados:

Relatório R1

Relatório R2

RelatóÍio R3

Relatório R4

Rêlatório R5a

Relatório R5b

Programã Detalhado de Trabalho;

Descrição dos Sistemas Existentes e Projetâdos, e Avaliação da Pres-

tação dos Serviços de Saneamento Básico;

Estudo de Demandas, Diagnóstico Completo, Formulação e Seleção

de Alternativa;

Proposta de Plano Municipal lntegrado de Saneâmento &ásico;

Diret!'izes e Propostas do Plano Regional - ve!'são preliminar;

Plano Regional lntegrado de Saneemento Básico para a UGRHI-11.

O Relatório R4 apresenta o Plano Municipal lntegrado de Saneamênto Básico'

No Capítulo 3, é apresentado dãdos e características da UGRHI 11, seguido dos dados especí-

ficos do municípiq no capítulo seguinte.

o câpítulo 5 tem o diagnóstico dos sistemas ressaltando os problemas encontrados em 2009

e os que puderam ser antecipadamente identificados em função da análise da evolução da

demanda no horizonte do estudo. Para equacionamento dos problemas e atendimento à

demanda p.ojêtãdâ, no Capítulo 6, estão propostas os objetivos ê suas rê§pêctivâs mêtes'

os capítulos 7, 8 e 9, tratam das ações a serem tomadas para se atingir as metas, sêus cus-

tos e as fontes de Íinanciemento para os investimentos necessários'

No Capítulo 10 propõe-se um plano de contingência e emergência com ações que visem mi-

tigar os riscos de situações adversas na implanteção das ações propostas no capítulo 7.

por fim, ressaltam-se alternativas de cunho institucional, ou seja, como o município pode!'á

sê articulâr com oúros municípios, estado, órgãos, oNGs e a população para otimizar, im-

plementar, controlar e ajustar o Plano de Saneamento.

1



2.. lntrodução

O Plano Municipal de Saneamento Básico - PMSB é um instrumento da polÍtica de planeja-

mento do município. Ele abrange o conceito de saneemento básico estabelecido na Lei Fede-

ral ns 1L.M5/O7, as intêdacês dos quatro sistemes ê objêtíva intêgrer es ações de sanea-

mento com âs políticas públicas relacionadas, em especial, as políticas de recursos hídricos,

saúde pública e desenvolvimento urbano.

São objetivos comuns âos sistemas o estabelecimento dos critérios e estruturas de regulação

e fiscalização, articulaÇão regional objêtivando a otimização e a racionalização dos sistemat
a universaliza$o, busca da qualidade e â sâtisfaÉo do usuário do serviço público de sanea-

mento básico, tudo estruturado de forma ambientalmente sustentável com equilíbrio eco-

nômico-financeiro.

Os propósitos do PMSB, descritos neste volume e definidos gela Lei 1L.445/O7, indicam

quais as principais altêrnativas técnicas previstes para o alcance das metas estabelecidas

para o Município, e que devem ao longo do horizontê de prôjeto dêsencâdear ações e inves-

timentos para atender as demandas.

o PMSB contém besicamênte os se8uintes tópicos: situaÉo atual dos sistemas, um diagnós-

tico completo, projeção das demandas e vazões, objetivos, metas, eçôes/invêstimentos, ín-

dicadores para acompanhamento das metas, e um plano de contingências. contempla solu-

çôes que incorporem açôes êm tod o o territorío municipal, devendo ser revisado a cada qua'

tro enos.

Esse instrumento será utilizado pelo municípío para integração no plano da bacia hidrográfi-

ca, no subsídio a leis, decretos, portarias e normas relativas aos serviços de abastecimento

de água, coleta, tratamento e disposição final de esgoto' Os sistemes de limpeza e manejo

de resíduos sólidot dê drenagem ê menêio das águas pluviais foram analisados individual-

mente, dentro da peculiaridade de cada um,

Deverá abranger toda a extensão territorial do município, com ênfase nas áreas não atendi-

das, ídentificando-se todas as localidades - como distritos, localidades rurais, comunidades

quilombolas e indígena a sêrem atendidas pelos sistemas públicos de saneamento básico,

sejem integredos ou isolados.

euanto à drenagem urbana nas proposições do plano da UGRHI-11 estão colocados pontos

impoÊántes a cerca das medidas estruturais ou não êstruturais e tomar. As açõ€s propostas

referem-se ao zoneamento de áreas inundáveis; estudo de normas quanto ao uso e Ocupa-

ção do solo mais condizente, para convivêncía com as cheiaE e operâÉo de sistemas de

alerta, raderes meteorológicos e redes telemetricas.

uma das ações merecedores de destaque é o apoío à elaboração dos Planos de Macrodre-

nagem Urbana, porem deveria ser explicitado que as proposições não se ateriam somente às

soluções estruturaiE pois outras medidas também podem solucionar o problema de drena-

gem, como a preservaÉo de áreas de infiltraÉo ou mesmo sua ampliação; utilização de

estruturâs dê infiltração de águas pluviais como pavimentos permeávêis etc., lembrando que

o apoio às medidas não êstruturais contra inundações e apoio às atividades de Defesa Cívil

também são recomendadas.
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3 Características da UGRHI-11

3.1. Aspectos físicos e territoriais

Para o planejamento e o gerenciamento dos recu rsos hídricos o princípio fundamental é a

adoção da bacia hidrográfica como unídade físi6 territorial básica. A dificuldade para ado-

ção riesse princípio e a não coincidência das divisas pô,ítico-administrativas com os divisores

de águas, aliada ainda às inter-relações políticas, sociais e econômicas entre as regiôes e

comunidades, que não respêitam nem as dívisas nem os divisores.

Mesmo no campo restrito dos recursos hídricos, as reversões de águas obrigam o sêu geren-

ciamento contemplando-se o conjunto de bacias hidrográficas envolvidas. No caso específico

do Estado de São Paulo, as bacias hidrográficas na abrangência de seu território, são contri
buintes da bacia do Rio Paraná ou das bacias do Atlântico Sul-Leste e Atlântico Sudeste, con-

forme divisão hidrográfica adotada pelo IBGE e pela Agência Nacional de Águas (ANA)'

Locali e acesso

Observa-se na Figura l que a UGRHI-l1 limita-se a sudoeste com o Estado do Paraná, ao

norte com a UGRHI-14 (Alto Paranapanema) e com a UGRHI-1o (Sorocaba e Médio Tietê), a

nordeste com a UGRHI-6 (Alto Tietê) e com a UGRHI-7 (Baixada Santista), e a leste com o
Ocêanô Atlántico-

Figura 1 - Localização de UGRHI-l1 êm relação ao Estado de São Paulo
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As principais rodovias que atendem à região são: Rodovia Padre Manoel da Nóbrega (SP-

055) e Rodovia Régis Bittencourt (BR-115).

Caracterizacão física

A Bacia Hidrográfica do Ribeira de lguape e Litoral Sul possui área de aproximadamente
25 mil km2, dos quais cerca deLl mil km2 l2/3) estão no território paulista. Com uma área de

drenagem de 17.058 km2, atrrangendo 23 municípios, com uma população total proietadâ

para 2010 de 387 mil habitantes (de acordo com projeção realizada pela Fundação SEADE

em 2fi)9 para a SABESP), dos quais 71% !'esidentes na zona urbana.

A região é a mais rica em recursos naturais, possuindo terras apropriadas para alguns culti-
vos, recursos minerais relativamente abundantes e extensas áreas com vegetação natural

intâcta ou pouco modificada pelo homem, das quais grande parte são protegidâs po/ lêg;sla-

ção (Figura 2).

Figura 2 - OassiÍicação das UGRHts do Estado de São Paulo com relação às PrinciPais
caÍacteÍísticas gerais e físicas
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O Vale do Ribeira representa cerca de 7% da área do Estado de São Paulo e atualmente mais

de 50% da área da região são recobertos por vegetação florestal, de remanescentes de Mata
Atlântica, ccncentrando o rnaior número de árêas protêgides do Estado.
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Os Municípios integrantes de UGRHF11 e aqueles com parte do território nela, mas com

sede em outra UGRHI, estão apresentados no mapa dã Figura 3.

Figura 3 - MunicÍpios da Eacia Hidrográfica do Ribeira

l,i

ô

tE6Ét{D

E.!ã&trtÉó rEí|}o -t! e ú'rd!B
ú!..b !.r.r*rár. { ülnl ll

f-IÁr6.. rú. d. t6trí.1,.&rúü(!6

Er..r

Fonre: @liltB nektorb de §tu çào <16 R€§r,s Hidicôr.lá t GRHl1l, 2@E

Hidroerafia

Â UGRHI-11 é composta por uma complexa rede hidrográfica. Deste rede, apenas os rios

Itapirapuã, Pardo e Ribeira de lguape são de domínio da União. Todos os demais são de do-

mínio do Estado (Figura 4).

Os princ;pais cursos d'água, além do próprio Rio Ribeira de lguape, são os seus afluentes: Rio

Juquiá, São Lourenço, Jacupirangã, Pardo, Turvo, Una da Aldeia, Ponta Grossâ e lteriri.

Segundo o CORHI - Plano Estãdual de Recursos Hídricos 2004/2007, na Bacia do Rio Ribeira

de lguape encontram-se os reservatórios de: Alecrim, da Barra, Cachoeira do França, Cacho-

eira da Fumaça, Porto Rãso ê SêÍrâÍiâ, no Rio Juquiá; Salto de lpoênga, no Rio Assungui;

Catas Altas, no Rio Catas Altas; e.lurupará, no Ríbeirão do Pêixe.

Os oitos primeiros reservatórios foram construídos pela CBA - Compânhiâ Brasileira de Alu-
mínio, para geração de enerBia elétrica destinada à produção de alumínio em indústrias lo-
calizadas na UGRHI 1O (Sorocaba,/Mêdio Tietê).
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Figura 4 - Principais rios da Sacia Hidrográfica do Ribeira, com sub-bacias
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A área de drenagem da UGRHI-11 compreende a Bacia Hidrográfica do Rio Ribeira de lguape

atém de outras bacias como, UGRHI 6 {Peruíbe), UGRHI 10 (lbiúna, ltapecerica da Serra e

Piedade) ê UGRHI 14 (São Mieuel Àrcenio), que deságuam no Ocêâno Atlântico e canais ês-

tuarinos, como os rios: Rio Comprido ou Una, Rio ltimir;m, Rio lririaia-Mirim e Rio lpirangui-
nha.

Suas nascentes, em geral, encontram-se na vertente marítima da Serra do Mar e, após ven-
cerem desníveis acentuados, conformam planícies flúvio-marinhas, drenam manguezais e

deságuam no ocêano ou canais êstuarinos-

O Rio Ribeira nasce no Paraná e somênte passa a ser denominado Ribeira de lguape após a

confluência com seu princípal afluentq o Rio Juquiá.

Segundo a Resolução CONAMA os 3571A5, os corpos d'água dessa região foram enquadra-
dos na Classe 2 (águas que podem ser destinadas ao abastecimento humano, após trata-
mento convencional), com exceção dos rios Sete Barras, Turvo e seus afluentes (São João,

Corrego dos Veadog Córrego Poço Grande. Rio loão Surrá) enquadrados como Classe 1
(águas que podem ser destinadas ao abastecimênto para consumo humano, após tratamen-
to simplificado).
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3.2. Aspectos geomorfológicos e ambientais

Geomorfoloeia

Qe acordo com a Dívisão Geomorfológica do Estado de são Paulo, a UGRHI-11, gue está loca-

lizada na sua quase totalidade na Província Costeira e em pequenas porções do Planalto

Atlântim, é composta por formas de relevo bastante diversificadat submetidas a intensâs

condições morfodinârnicas (Figura 5).

A porção setentríonal da UGRHI-11 está localizada no Planalto Atlântico, formado por terras

altas que ocupam a posição de cirneira dos divisores de água que constituem os seus limites.

No Planalto Atlântico, entre as altitudes de 600 m a 1.00O m, são encontradas pequenas

porções das Zonas Geomorfológícas: Planalto Paulistano, Planalto de lbiúna, Planalto de

Guapiara e Planalto do Alto Turvo.

Egurâ 5 - Berevo da gâcia do Bibêira e Lítorâl Sul
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A Província Costeira - mais expressivâ em área - é a área do Estado drenâda diretamente
para o mar, constituindo o rebordo do Planalto Atlântico. Possui uma enorme complexidade
de formas de relevo e na região serrana forma êscarpas abruptas e festonadas, desenvolvl-
das ao longo de anÍiteatros sucessivos, separados por espigões. Para formar o desnível que

chega a atingir em média 80O metros, a faixa da escarpa apresenta larguras variéveis entre
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3 a 5 km. Esta província é composta por 3 zonas: Serrania Costeira, Morraria Costeira e as

Baixadas Litorâneas.

Hidrometeorologia

O clima da UGRHI-11 pode ser classiÍicado, de um modo geral, como tropical úmido com
ligeira vâriâção entre as zonas costeiras e a serra de Paranapiacaba.

Na classificação dos tipos climáticos. feita com base no sistema de Kõppen, temos o tipo At
tropical úmido sem estação seca que cobre 5% da bacía; o tipo Cfâ, subtropical úmido com

verão quente, que por sue vez, cobre 5096 da bacia, ao passo quê os restantes 45% são do

tipo Cfb subtropical úmido com verão fresco- Este último abrange as êncostâs das serras

que incluem as áreas do norte e oeste da UGRHI.

O totâl dâs chuvas na 8âciâ do Ribeira de lguape e Litoral Sul é suficiente para manutenção

de uma vegetação exuberante, e até êxcessivo para algumas culturas. Historicamente, essas

chuvas têm sido bem distribuídas. Nos últímos anos ocorreram maiores díferenças entre os

meses secos e úmidos (AMAVALES, 2008).

As isoietas da FiguÉ 6 mostram que a altura pluviométrica média anual varia significativa-
mente: de l.2OO a 2.7OO mm/ano. A precipitação média de chuvas na UGRHI-11 é de

LAAA mm/eno, e na pãrte inferior da Bacia do Ribeira é cerca de 1.900 mm/ano, chegando a

2.3OO mm/ano êm lguâpe e a 2.OOO mm/ano nãs êncostas da Serra do Mar (AMAVALES,

2oo8).

Figura 6 - Méúas pluvlométricas anuais na retião da UGRHI-IÍ
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Esta UGRHI apresenta uma distribuição histórica de chuvas diferenciada ao longo do ano, em

comoâraÇãs com as demais, apresêntando intensidades superiores a 200 mm apenas em

jenêiro ê fêvêrê;ro-

o Gráfico 1- vazõês máximas brutas e máJias móveis de três anos (MM3) em Eldorado e

Registro rnostra as vazões máximas do Río Ribeirã de lguape em Rêgi§tro e Eldorado, de

1936 a 7001. A tendência de crescimento das vazões já é êvidente, tanto nos dados brutos

quanto nas médias móveis de três anos, mostrando também maior variabilídade das vazôes

com o tempo, fenômenos coerentes com o esperado como efeito das mudanças climáticas.

Grático 1 - vazõê§ máxi!ías brutâs e médias móyeis de três anos íMM3, em Eldorado ê Registro

4500

4000

3500

30()0

2500

2000

'1500

1000

500

Y

-Eldqrado
-Registro
- 

MM3 Eldorado
*- MM3 Registro

E

io
N.!

I
a

^*ó^tô"d,"4;p12É1s§9"Ét""ê*ró,."+"+o^At^"e
§^tttro&§

Foúer CaH{A - A€lã:órir de Sücçâo dG R@res H:díi.os & t,6RHl-11, 2ma

Poteneialidade aerícola

A Bacia do Ribeira de lguape e Litoral Sul é caracterizada, de urn modo geral, por possuir

pequenas áreas de solos do tipo - muito bom (classes l, ll e lll) - e extensas áreas de solos

apenas regulares para agricultura. O motiva se deve à baixa feÍtilidade de seus solos e ao

excesso de água, além de l;mitâçôes impôstas pela mecanizaÇão, tanto pêlo enchârcâmênto

como pela presença de terrenos muito acidentados.

Com relação à Capacidade de Uso das Terras (sistêma de avaliação das terras baseado nas

características físicas dos terrenot tais como a declividade do terreno, efeito do clima e ou-

tros), foram obtidos os percentuais apresentados no Quadro 1.

De acordo com estes dados, grande parte das terras no Vale do Ribeira e Litoral Sul são ina-
propriadas ou pouco recomendadas à agricultura, pois conforme indica a tabela anterior,
§omêntê 29,43% dê §uas têras (Classes l, ll, !ll, lV, V ê Vl) 5ãô apontedes como têrras aptas
para plantios e/ou pastagens.
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Quâdro 1 - capâcidade de uso das terras

Classificeção Descrição

Terres âaáveis

Terrâs para culturas permanentes

Terras pa.a pâstegens

I Pastagens orasianais e reÍlo.êltame,',to

TPrras i!aproveitáveis

Oco..ên.ia (%)

6.28

12,14

10,97

24,37

Classês l, ll e lll

Ciaises lV eVl

Ciaisevll

tonter Os RÉus Ítíür_c6 da Aãcia Ílo RitPiÍ. (h lgEFe e dô Ürorêitul Voj á. §MÀá9a9

A tabela mostra também, no seu conjunto, a vocação florestal por excelência da região.

Dc ponto de vista conservacionista, ê presença de terrenos com tantas limitações e particu-

laridecies ambientais (alem da grande defíciência de informações) faz com que seja plena-

mente justificável a implantação da política de proteção dos recursos natu!"âis na região.

Biodiversidade

A UGRHI-11 apresentâ um dos rnaiores índices de vegebção natural do Estado, co!'!'espon-

dentes a 66,2% de sua superfície. Essa é uma das regiões de maíor concentração de Unida-

des de Conservação, com jurisdição estaduâl e federa!, do Estado de São Paulo, abrangendo

uma das mê;ôrês ê mais signiÍicativas áreas com remânêscentês, legalmente protegidos, da

Mata Atlântica do Brasil-

A árêa ãpresenta-sê cobêrta êm sua maior parte por vegetaçâo natural, pr€doaninântemente

matas, ocor!'endo ainda capoeiras, vegetação de várzeas e !'estíngas, mangues e campos.

As contrário do que ocorria anteriormente, entre 1990 e 2001 âumentou a área de vegeta-

ção natural, pela regeneração natural de áreas anteriormente cultivadas (AMAVALES, 2008)-

São encont!'ados !'emanescentes contínuos de Mata Atlântica, reP!'esentados pela Floresta

Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Estacional Semidecídua e ecossistemas

asseciados de Restingâ e Manguezais, alem de ecossistemas insulares e ambientes de caver-

nas.
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Cia5se Vlll

No lnventário Florêstal da Vegetação Natural do Estado de São Paulo de 2005, elaborado
pelo lnstituto Florestal, órgão vinculado à Secrêtaria de Estado do Meío Ambiente, foram
utilizad3s imagens orbita;s e fotografias do período 2000-2001.

As indicações sobre a situação da vegetação natural, observadas as diferentes porcentagens

de ocorrência, são apresentadas na Figura 7.



Figura 7 - índlces de vegetação natural remanescente nas UGRHIS do Estado de São Paulo
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Unidades de conservacão

A UGRHI-L1 concentra 13 Unidades de Conservação de Proteção lntegral do território paulis-

ta, além de 7 Unídades de Uso Sustentável e 6 áreas especialmente protegidas. Dezoito mu-

nicípios recebem compensação financeira {ICMS Ecológico), atingindo o maior valor recebido
pelas UGRHI's quê têm áreas naturais sob proteção ambiêntal, Além do Íâto de quê pãrte

dos municípios se encontra no perímetro tombado do Parque da Serra do MaÉ, existem na

UGRHI-11 Unidades de Conservação de Proteção lntegrel, os Parques Estaduâis: PETAR -
Alto do Ribeira, Intervales, Jacupiranga, Carlos Botelho, Jurupará, Campina do Encantado e

llha do Cardoso.

Além dos Parques há a APA Canonéio - tguape - Peruíbe, de jurisdição federal, que abrange

toda o Camplexo Logunar Estuorino.

Há que se ressaltar que muitas das UCs da região contam com Conselhos Gestores e Planos

Ce lJanejos, muitos dos quais já apreciados e contândo com a Deliberação do CONSEMA -

l Serra do Mar e de Paranapiacaba, desde o limite com o Estado do Rio deJaneiro e até o do Paràná. Ato do coN-
DEPHAÂT Processo nq 2o.a68r9; RÊsolução nq ,m, de 6/51a5 - LivÍo do Tombo Arqueológico, Etnográfi.o e Paisagísti
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Conselho Estadual do Meio Ambiente, como os Parques Estaduais Carlos Botelho, Intervales,

Campina do Encantado e Serra do Mar. No entânto, há em análise no CONSEMA o Parque

Estadual do Juruoará e em elaboracão a Estacão Ecoloaica xituá ê o Petar (Fundacão Flores-

ta1,2010)

à tnzaa da FiÊ?rrâ g ,t ÍÊ<Fniâ êm rÊçrrmti t! Hnidadc< da Êao<ettatÃa na átaa da H6RHI-11'
atualizadas até 2008, incluindo as recentes subdivisões do Parque Estaduel de Jacupiranga e

da Estação Ecológica da Juréia.

Figura 8 - Unidades de conservação na UGRHFll
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ICMS Ecolósico

Os 169 munícípios paulistas que abrigam espaços territoriais especialmente protegidos, co-
mo parques estaduais, estações ecológicas ê áreas de preservação ambiental, entre outros,
receberam em 2003 um total de RS 43,5 mílhões relativos ao ICMS Ecológico, conforme dê-
termina a Lei Estaduâl 8.51O, de 29 de dezembro de 1993.

Esse repâsse corresponde a 0,5% dâ parcelã do lmposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços, dos 25% sobre o total affec:dado no Estado, a quê os municípios têm direito.
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Com base nesses critérios, dos dez municípios beneÍiciados com os maiores repasses, sete se

encontram no Vale do Ribeira, onde se concentram os ma;ores contínuos de Mata Atlântica,

que colocarn são Paulo à frente dôs outrôs Estados brasileiros em iêlação à preservação

desse ecossistema.

Os municípios da UGRHI-11 beneficiados com o ICMS Ecofuígico em 2OO3 foram: Apiaí, Barra

do Turvo, Cajati, Cananéia, Eldorado, lguape, llha Comprida, lporanga, ltariri, lacupíranga,

Iuquiá, Juquitiba, Miracatu, PaÍiquera Açu, Pedro de Toledo, São Lourenço da Serra, Sete

Barras e Tapiraí, E os que não tiveram o benefícío foram: Barra do Chapéu, ltaocã, ltapirapuã

Paulista, Registro e Ribeira.

Sítios aroueológicos

Cabe salientar, que na UGRH!-11, especialnnente nos municípios de Cononéia, Eldorodo,

lguope, lpoíango e Registro, há um conjunto de Bens e Sítios Hístóricos e Arqueológicos

Tombados pelo CONDEPHAAT - Canselho Estaduol de Defesa do Potíímônio Histórica, Ar-
queológico, Artístia e TuÍísticD do Estodo de São Poulo.

Estudos e levantamentos realizados em 19:t2 para o Museu de Arqueologia e Etnologia da

USP acusaraÍn @ntênãs de sítios arqueológicos no Vale do Ribeira. A maior parte dos mês-

mos são encontrados nos municípios de Apiaí, Ribeira e Barra do Turvo, tendo sido desco-

bertos principalmente durante a abertura de estradas-

Entre os 185 sítios mais importantes registrados destacam-se:

- 75 sítios líticos;

- 82 sítios cerâmicos;

- 12 sambaquis;

- 12 sítios em abrigos/grutas; e

- 3 cemitérios indÍgenas.

O plano de manejo turístico do PETAR - Parque Estadual Turístíco do Alto Ribeira, possui

orientações para preservação dê seus 28 sítios arqueológicos.

Comunidades ouilombolas e terras indísenas

A questão dos Qurlombos no Estado de São Paulo não deir,a de ser também uma questão de

legitimação de posse de suas terras. De acordo côm â Constituição Federal - Artigo 68 das

Disposições Constitucionais Transitóries - é atribuído ao Estade o reconhecimento da propri-

êdêde definitiva aos Remanescentes de Quilarrbos que estejam ocupando suas terras.

De acordo com o Relotório de Situoçãa dos Recursos Hídricos da UGRHLL|2oo8, no Vale do
Ribeira e Litoral Sul em especial, essas comunidades ocupam, geralmente, áreas localizadas
nas nascentes dos !'!os, ou seja, áreas de mananciais, e estão totalmente inseridas em APAS,

Áreas de Preservação Permanente e Parques Estaduais, fato pelo qual demanda cuidados
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especiais para estas comunidades, quê precisam conciliar desenvolvimento sustentável com

queiidade de vlda para seu povo, evitando a degradação do meio ambiente.

o Quadro 2 mostra algumas carâcterísticas gerais das comunídades quilombolas presentes

na UGRHI-11.

Quadro 2 - situaçãc das comunidades quilombclas em 2(x)8 na UGRHI-11

comunidade Município Área (ha) Fãmíliâ6 {ne) Situação

É, ôes Titriâoa

Maria Ro5a Íitulsoa

Tlluiãdã

Titulada

São Ped.o TitulaJâ

GâJvão

fieg;nâlcb Íituiàdâ

Ribêirâo Grande/ferra Seca fltuladà

Cedro llt'r!.da

André Lopes

Sapatu Re.ôni:eciCa

a{tiüng,Jara Reaoirirecidâ

Mandira

Prâaa Grande Reconhecida

Reconhec;da

9ed.o Cüba' de Cima Reconhecid3

Caneume

M3rro Seco Reconhêcida

Jo;o Súrrá Em Reivinriicação

Rio da ClauCia Ern RêMndicaçêc

9cÍtbas En Beii*ti:caÇão

caste!h2'!o! Ém Reivird!.âção

Em Reivindicação

8íguazinho 202 8 Em Re:vindicação

6.222 51 2001lpsaanga

20413.375 2Alporanga

2009982.754

2C033.806 4C

Eldo!'àdo

Eldcrado

39Eldorado/lporânga 4.688

2.234 29EiCoracjo/tpôrenge

2009gaíía do lerr,o 1.600

Bara do Turvo 20097t

23 I 2009garra do Turvo

3.200 200116

1.711 82ElCo.ãdo

-o1 20018.100

16 2002Cenané;ê 2.Os4

1.584 26looranga

947 9 2003iporanga

6.875 2001Eldorado

l3ttacae 724

165 4.1 2006lg!ape

Eidorado 1.126 41 2008

48 2\Iporanga

lporanga 600

12ilpofinca

60

8

lpo.atga

Eldorado

1.300

s3,24

FdúeIII§P'VàledoP.ibe€:tlg@qfá€peÉâre8üiodoEst"docat,*rjdiaemqLilômbG',2@a,,IqelembosrloRibêi.a,2010

Já a população indígena do Vale do Ribeira está organizada em dez aldeias Guarani formadas
por famílias pertencentes aos subgrupos Mbyá e Nandeva. A Fundaçãa Nacional do índio
(FUNAli êstima que a população indigena na rêgiãô tenhâ mais de 40o indivíduos.

A píesença do povo Guaran; no Vale do Ribeira é marcada por intensa mob;lidade dê sua

papu'lação, devida, em pâÍtê, à fãltã de regularização fundiária de seus terrítórios t;'adicio-
nais, que muitas vezes são sôbrepostos às áreas de UCs,

2oo7 | ttriarta

I

Eldatedofiglranga

Re.onhecide

200)

I

1.800

Eldorado



Uso e ocupacão do solo

As proporções entre os diveBos tipos de uso e ocupação do solo são coerentes com o que se

observa nos dados demográficos e econômicos: predominam áreas cobertas por vegetação

natural, com uma parte muito pequena do território apresentândo aproveitamênto egrícoia

ou urbano.

Emborê ãs cãtêgorias e a área abíêngida nos três levantaínentos sejam um pouco diferenteq
comparando-se os lêvantamentos de 1991, 2ffi2 e 2OO7, todos realizados pela SMA-SP - Se-

crctírrío do Meio Ambiente/caordenadoria de Ploneiamenta Ambiental Estratégico e Educo-

çõD Ambietit6!, é possível perceber o aumênto na área ocupada por formações vêgêtâis na-

turais (virgens ou em recuperação), que representam 8L,76% no último levantamento, em

detrimento das áreas ocupadas por plantações ou pâstagens.

Este aumento da superfície ocupada por formações natura;s é resultado da mígração da po-

pulação das zonas rurais para as urbanas da região e mesmo de fora dela. Nas cidades, esses

migrântes ocupâtn es zonas p,riféricas, justamentê as não atendidas por âbâstêcímênto de

água e coleta de esgotos, usando soluçôes inadequadas.

Segundo a Relútótio de Situaçãa dos Recursos Hídricos da UGRH|71, 2408, a CETESB cons;-

dera que, quanto ao uso do solo na atividade rural predominam as pastagens, além da fruti-
cultura e silvicultura, e que é significatíva a presença de extração mineral de areia e turfa nas

áreas de várzea.

Entretanto, segundo o DNPM - DepaÍtaÍnento Nacional de Produção Mineral, e pela exper!-
ência de campo, observa-se que a extração de turfa é insígnífícante e a de areia é feita em

leitos de rios, e não nas várzeas, fato que acontece no vale do Paraíba, mas não no Ribeira.

Um dos maiores problemas atuais de poiuição das águas, ligado à mineração, é causado pela

lavra e industrialização de fertilizantes fosfáticos no complexo de Cajatí e o conjunto mínerc-
ê;ôóÀrÂ;. Áà 

^^;.i
A Figura 9 apresenta o Mapa de Uso e Ocupação do Solo na UGRHI-11, êlaborado pela SMA-
sP.
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FiBura 9 - Uso e ocupação do solo na UGRHI-1l
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Resíduos silidos domiciliares

A quantidade de resíduos sólidos domiciliares, produzida na UGRHI-11 não é preocupante do
ponto de vista da preservação da qualidade das águas- A produção média de seus municípios
é a mais baixa de todas ãs UGRHI'S (10O kg/hab/anol, correspondendo a menos dâ metade
de média das UGRHI'S ponderada pela população (25O kg/hab/anol, ê mênos de um terço da
UGRHI 06 do Alto Tietê (340 kg/hab/ano).

Não obstante os baixos índices de geração de resíduos sólidos, sempre é ;nteressante aplicar
medidas como rêuso, reciclagem e compostagem, visando princípalmente reduzir a parcela
que destinada aos aterros sanitários.

De acordo com o lnventário Estoduol de Resíduos Sólidos Domiciliores (CETESB, 2008), dos 23
municípios pertencentês à UGRHI-11, 9 municípios depositam seus resíduos êm aterros com
situação adequâda, 10 em situação controlâdâ e 4 êm situação inadêquada {Gráfico 2).

Comparando a evolução da média de IQR (índice de Qualidade de Aterros de Resíduos) dos
municípios da UGRHlll com os municípios do Estedo de São Paulo, nota-se que enguanto a
média do Estado consolidou-se como controlado a partir de 2002, a UGRHI-11 só atingiu esta
classificação em 2008.
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Gráfico 2 - Enquadramento dos municípaos da UGRHI-I1, quanto às condiçõ€s de trâtamento e
disposição dos resíduos sólidos domiciliares no período de 1!xr7 a 2ü)8
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Poluicão oor carqa orgânica

Os êsgotos domésticos são a principal fonte de poluição na Bacia do Ribeira e Litoral Sul.

Entrêtanto, os dados da SABESP referentes ao ano 2007 indicam melhora nos índices de co-
bertr.rra de coleta de e8oto (56 para 620Ál e do êsgoto coletedo tratado (49 para 87o/"1, em
compeêção com os dados da CETESB de 2006.

Segundo a SABESP, e adotando os dados demográÍicos do IBGE em2007, a população urba-
na residente na UGRHI-11 é atendida êm 99% por ebastecimento de águe e em 62o.t por ca-
leta de esgoto, sendo que dêstes 87% são tratados. Os esgotos coletados representam uma
carga potencial total de 4.727 t DBO/ano, porém após o tratamento em ETE sobram 614 t
DBO/ano, não sendo possível calcular quanto dos esgotos urbanos não coletados e dos resí-

duos das áreas rurais contribuem para a poluição dâs águas.

A carga orgânica de efluentes diminuiu dê 5.335 t DBO/ano em 2005 pera 4.727 t DBO/ano
ern 2007 , por conta dos invêstimentos realízados pela SABESP.

Qualidade e monitoramento das águas e sedimentos

A variação da proporção das análises de água com inconformidades na área da UGRHI-11
tem sido grande. Ela aumentou de 896 pata L296 no geríodo de 2000 a 2001, diminuiu para
5% em 2005 e subiu novamente para 8% nos dois anos seguintes QAOS e 2ffi71, indicando
que alguns dos parâmetros estão respondendo de maneíra inaóequada aDs controles de
qualidade.
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Para a UGRHI-11 são feitas coletas em seis pontos de monitoramento de água e dois de se-

dímentos; embora a média não seja muito baixa (0,35 coletas /1.000 km2), ela é insuficiente
para caraderizar a qualidade dos cursos d'água da rêgião, deüdo à grande densidade da
rede hidrográfica (Fígura 10 e Figurà 11). O caso do monitoramento das águas subterrâneas
é extremo: não existê nenhum poço de monitoramento na UGRHI-11.

Disoonibilidade e demanda de água

A Baciâ do Ribeira de lguape é a única no Estado de São Paulo onde a relação disponibilídade
yersus demanda é extremamente positiva, Tem uma situação privilegíada em relação às de-
mais no tocante à qualidade ê quantidede de águe, tanto por epresentar â mais elevada dis-
ponibilidade, como pela demanda ainda pequena dos recursos hídricos superficiais e subter-
râneos.

Pôr esta razão, existem estudos sobre a viabilidade de uso de parte dos recursos hídricos da
região do Vale do Ribeira, principalmente do Rio Juquiá, para reforço do abastecimento da
reg;ão Mêtropol;tana de São Paulo.

Segundo o Departamento de Águas e Energie Elétrica - DAEE, a Bacia do Ribeira de lguape
tem uÍna demanda total de 6,08 m'7s dividida êÍn: uso urbano {1,11 mt/s}; uso ;ndustrial
(2,67 m3/sl; e irrigação (2,3 m3/sl. A sua disponibilidade hídrica, (Qz.ro) é de L7g,24 m1/s,
portanto, a relação demanda/disponibilidade para todâ a bacia é somente de 3,39%.

Figura 1o - índice de qualidade de água paÍâ proteção da vida aquática - tvA 2006
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Figura 11- índice de qualidade de água bruta para Íins de abastêcimento Público - lAP
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3.3. Aspectos socioeconômicos

Evolucão moulacional

De acordo com o "Relatório de Situação dos Recursos Hídricos da UGRHT-11, 20O8", a evolu-
ção da população da UGRHI-11 tem apresentado duas cãracterístícas:

Cresc;mento modesto, se comparado ao resto do Estado, principalmente nos últímos 16
anos; o crescimento da população da região, que antes acompanhava a média do Estado, em
2O@20O7 foi bem inferior (2% contra 8%).

Como em outres áreâs, a população contada pelo IBGE em 2OO7 foi inferior à estímadâ pelo
SEADE para o mesmo âno e pera o ano anterior. Esta diferença repercute no valor da densi-
dade demográfica, considerada pelo SEADE.

Calculando-se a taxa gêométrica de crescimento anual com dados do IBGE, dê 2OAO a 2@7,
apenas três municípios ãprêsêntârâm âumênto superior a 196 - llha Comprída, ltârir, ê São
Lourenço da Serra, tendo a maíoria apresentado índíces negativos ou muito baixos.
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A variação da taxa de urbanização tem influído mais que o aumento da população na quali-

dade das águas, pelo ãumento dos efluentes nas áreas urbanas. No censo de 198O a popula-

lio urbana dâ UGRHI-ll. antes menor oue a rural. toÍnou-se maiq. cheÉjndo el\ 2qq7 ?

71% do total, conha 29% da rural (Gráfico 3).

Devido âo aumento da urbanização, mesmo com um crescimento muito pêqueno dâ popu-

laçãc total, a região experimentâ âumento da população das áreas urbanas e, consequen-
temênte, maior necessidade de água e sâneemêntô-

Gráfico 3 - CompaÍação entÍe peÍcentagens de populâção rural e urbana na UGRHI-1l
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Proiecão demosriáfice

Consideramos que nos próximos anos haverá um pequeno âumento de população total
(menos de 2oÁ ao anol, no entanto, haverá necessidade de melhorar o atendimento de água
e esgoto, pois o êxodo rural continuará, com aumento de urbanização, indo a população
migrante pâra es áreas corn menor ;nfrâêstrutura-

Estes dados são levados em consideração pela SABESP, que os utilizam como base para o
cálculo dos índices dê atend;Ín€nto para cada municÍpio.

A projeção da população rêsidente total na UGRHI-11 de 2005 a 2040, de acordo com o SE-

ADE 2008, é âprêsentada no Gráfíco 4.
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cráfico 4 - Proieção da população residente total na UGRHI-11
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Desenvolvimento econômico

A UGRHI-l-1 apresenta os mais baixos índices de desenvolvimento do estado com ã econo

miâ baseada principalmente na agr;cultura, mineração e extrâtivismo vegetâI, sendo uma

das áreas menos urbanizadas do Estado.

Por conta das características complexas e das severas rêstrições ambientais, a região apre-

senta desempenho econômico tímido, com alguma atividade de mineração concentradas em

ateia e talcário e atividades .agrícolas concentradas na cultura da banana e do chá- Vêm ga-

nhando importáncia as atividades de turismo especialmente as voltadas ao ecoturismo e aos

esportes radiceis, como alternativãs de aproveitamento dos recursos naturais de forma sus-

tentada.

A caracterização sócio ambiental de território com essâ complexa diversidade desenha uma

condiÇo mais que limitadora de fatores locais, que impedem as atividades urbanas e eco-

nômicas da região. lsso constitui relevante atributo intrínseco para a promoção do desen-

volvjmento sustenÉvel dos municípiôs âfêtâdos no pÍôjêto.

Por consequência, a execução dos Plonos lntegrados Municipais e Regional constitu;se em

elemento articulador e fundamental para o apoio à formulação de estratégias (políticas pú-

blicas e gestão dos investimentos associados) para a sua posterior implementação no âmbito
dos municípios considerados.

Os condicionantes históricos ao desenvolvimento local têm como origem diferentes tipos de

rêstriçõês quê êstão ligadas, principalmente: à naturêze dos solos não apropriados para a
agricultura capitalista intensiva; aos problemas fundiários que atingem grande partê do te!'-
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ritórío; aos conflitos ambientais, fruto de políticas autoritárias; à deficiência de infraestrutu-

ra, entre outros.

Tais restrições refletem-se em dificuldades de dinamizar o mercado local/regíonal, de acesso

às políticas de crédito para a produção, e na diminuição de oportunidades para a criação de

emprego ê geração de renda, reforçando os entrâvês âo desenvoJvimento econômico e socj-

al da região.

Emprego e renda

A renda da população da região é baixa: um indicador díz que, para uma população de

364.765 habitantes no ano 7OO72, 45.AM famílias eram cadastradas para receber beneÍícios

sociais em fevereiro de 2008, das quais 26.252 famílias recebiam bolsa família. Esse número
equivale, considerando quatro pessoas por família, a 28,9% da população, chegando a supe-

rar 80% em dois munícípios.

O número de empregos classificados por setor econômico é representado no Gráfico 5.

GráÍico S -Vínculos empregatícios na UGRHFU por Setor
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Saúde pública

É ímportante notar que, em seu conjunto, as ações de controle da saúde pública têm apre-
sentado bons resultados. A mortalidade infantil tem caído na UGRHI-11, nos últimos anos,
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êm proporções maiores do que o total do Estado de São Paulo, o que pode ser observado no

Gráfico 6.

Gráfico 6 - Média de moÉalidade infâlrtil para a UGRHI-l1 no Estado de são Paulo
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Cabe assinalar que os casos de doenças de veiculação hídrica devem ser atribuídos ao uso de
água não tratada, pois as águas de abastecimento são de boa qualidade.

Populacão flutuante

Para alguns municípios da UGRHI-11 a movimentação de visitantes, nas férias e nos feriados
prolongados, exige a manutenção de infraestrutura muíto maior que a necessária paÉ seus

habitantes permenentes.

lsto se agrava pelo Íato de que, no Litoral Sul, as formas predominantes de hospêdâgem são

a segunda residência e pequenas pousadas, exigindo cobertura de amplas áreas com redes

de água, esgoto e êletricidade.

A coleta e o tratamento deficiente de esgotos e resíduos sólidos comprometem a qualidade

das águas superficiais e subterrâneas.

Dentro deste parâmetro (população flutuante) estão englobados principalmente os municí-
pios de llha Comprída, Cananéia e lguape. Porém, há um volume considerável de turistas
que se hospedam nos municípios de lporanga e Eldorado, que buscam, em especial, visitar
as cavernas do Médio ê A,tô Ribêira.
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3.4. Aspectospolíticos,administrativoseinstitucionais

PÍancipais iniciaüvas e oroietos

uma das principais intervenções do Estado na região foi a implantação da Rodovia Rétis Bit-

tencourt (BR-116), no final dos anos 1950. Apesar do objetivo da construção ser o de melho-

rer o acesso entre São Paulo e Curitiba, e, portanto, não visãr diretamente o deSenvolvimen-

to da Íe*ão, e construção const;tuiu o maior iírdutot do§ processos de mudança na estrutu-

ra econômica e na rede urbana.

De âcordo com o "p1"66 69 Ação da Mesorregião Diferenciada Vales do Ríbêira ê Guarague-

çha,2ú8", diversos programas, organizaçôes e projêtos governamentais, em especial no

nível estadual, foram propostos para a promoção do desenvolvimento do Vale do Ribeira.

Muitos são os motívos para justificar a íneficiência e a ineficácia para com os péssimos indi-

cadores socioeconômicos e até mesmo ambientais. Uma explicação parâ isso pode ser a ca-

teÊranzaéo que o Plano safra Teíritorial faz destes planos levando em consideração as pes-

soas jurídicas proponêntês e a sua articulação com as entidades locais e outros níveis de

governo:

- Planos de governos - lniciativas levadas adiente por órgãos de governo, sem significa-

tivo envolvimento da sociedade local. Planos baseados em concepçôes verticalizadas

sobre como promover o desenvolvirnento e pouco adequados às necessidades e às ca-

racterísticas locais. Caso, por exemplo, da atuação da SUDELPA;

- plânos e proietos de baixâ contratualidade - lniciativâs quê levadas a cabo por ór8ãos

de governo e com participaÉo da sociedade civil não lograram o efetivo envolvimênto

das instâncias executoras do poder público, como o comunidade Ativa ou a Agenda do

Ecoturismo;

- Planos da sociedade civil, sem envolvimento dos governos - lniciatives da sociedade

cívil local que levaram à Íormulação de planos interessante, mas sem diálogo ou com-

prometimento com instâncias de governo. É o caso do Plano de Desenvolvimento Sus-

tentável êlâborêdô pelo lnstituto da Cidadania;

- Projetos e iniciativas pontuais ê de setores estratégicos - lniciativas que se apoiam em

propostãs voltadas para compâtibilizar a conservação dos recursos nãturais e a Sera-

ção de renda e quê pretendem afetar os rumos do desenvolvimento rêgional. Apresen-

tam vários entraves quanto ao alcance dos resultados, disponibilidade de tecnologias,

organização de mercados, capacidade técnica dos empreendimentos. É o caso, por

exemplo, dos projetos da agricultura familiar local.

SaEeamento Msico

Compreende os seguintes serviços, de acordo com a Lei Federal n" 11.445/A7, que estabele-

ce as diretrizes nacionais para o saneamento básico e a política federal de saneamento bási-

co:
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- Abastecimento de ásua ootável: constituído pelas atividades, infraestruturas e instala-

ções necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as li-

eâcõês orêdiâis ê rêsDêctivôs instrumentos de medicão:

- Essotamento sanitário: constituído pelas atívidades, infrâestruturas e instalações ope-

racionais de coleta, transporte, $âtamento e disposição final adequado do esgoto sa-

nitário, desde as ligações prediais eté o seu lançamento final no meio ambiente;

Limoeza urbana e maneio de resíduos sólidos: conjunto de atividades, infraestruturas e

instalações operacionais de coleta, transportê, transbordo, tratamento e destino final

do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públi-

cas;

- Drenasem e maneio da ásuas oluviais urbanas: co njunto de atividades, infraestrutu-

ras e instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte,

detenção ou retenção para o amortecimento de vazôes de cheias, tratamento e dispo-

sição final das águas pluviais drenadas nas áreas urbanas.

,ustificativa

O plane.iamento dos serviços de saneamento, locais ou regionais, de forma articulada com as

questôes ambientais, de recursos hídricos e de desenvolvimento urbano é condição essenci-

al para potencializar o impacto dos investimentos e serem realizados e proporcionar e uni-

vetsalização do acesso da população - especialmente a de baixa renda, aos serviços públicos

essenciais que têm forte relação com saúde pública e qualidade de vida.

Por estas razões, o Governo do Estado de São Peulo, deÍiniu uma polítice pública de desen-

volvimento da área de saneamento que busca Sarantir um meio ambiente saudável em todo

o território paulista, por meio da articulação e integração com as diretrizes do sistema de

gerenciamênto regionalizado dos recursos hídricos e da adoção de propostas inovadoras em

teÍmos tecnológicos, de segurança ambiental e de cidadania, tanto no uso sustentável dos

recursos hídricOs, garantindo seus múltiplos usôt quento no trâtemênto dos esgotos sânitá-

rios e no manejo adequado dos resíduos sólidos e da drenagem urbana.

Neste conêxto, o uso racional e integrãdo dos recursos naturâis buscará a sustentabilidade

e segurançâ hídricat mediante equacionamento adequedo entre e oferta e a demanda por

serviços de saneamento ao longo dos próximos 3O anos.

O novo comexto institucional

A elaboração de planos municipãis e !'egionais de saneamento para os municípios paulistas

obedece às exigências do novo contexto institucional vigente, decorrente da edição das Leis

Federais ns !L.to7 /o5 (Lei dos consórcios Públims) e ns 11.445/o7 (Lei de Diretrizes Gerais

para o SaneaÍnento).

Em linhas gerait a Lei na 11.445/07, de 5 de janeiro de 2007, trouxe nova disciplina para a

pr€stação de serviços de saneamento, exigindo a segregação das funçôes de regulação e

fiscalização da prestação direta dos serviços, além de obrigar a contratualízação da relação

25



êntr€ prestâdores e poder concedente, que passerá a ser rêgulada por entes independentes-

Além disso, juntamentê com a Lei ne l]..1]D7 /A5, a Lei de Saneamento definiu novos contor-

nos odre o relacionemento entre Estado, municípios e prestadores de serviços' dispondo

sobre o conteúdo e o formato dos convênios de cooperação e contretos de progra-

ma/concessão a serem firmados.

A nova legislação demanda a elaboração, pelos titulares dos serviços de saneamento, de

planos de longo prazo, compatibilizedos com os Planos de Bacias Hidrográficas, que estimu-

lem a viabilidade econõínice de sua prestação. Estâ detêrminâção pâssou a constituir requi-

sito para a delegação da prestação dos serviços e para a obtenção de recursos financeiros

Íederais. Na mesma linha, a existência de estudo de viabilidade técnica e econômica da con-

cessão, assim como a definição de ente independente para sua regulação, tornaram-se pres-

supostos para essa delegação-

A asenda estadual o saneamento

A disposição do Estado em elaborar planos regionais, e apoiar a elaboração dos planos mu-

nicipais de saneamento exigidos pela nova legislação está inserida no contexto de moderni-

zação da política estadual para o setor. Parte deste esforço modernizante advém da cons-

tante demanda dos rnunicipios por apoio têcnico e financeiro e da convicção de que é neces-

sário fortâlêcer a cultura de planejamento e, assim, melhorar a aplicação de recursos para se

atingir ãs metas e objetivos traçados.

Para enfrentar esteS desafios, estâbeleceu-se uma agenda de trabalho voltada a exercer

uma Política Estadual de Saneamento articulada e complementar as açôes de meio ambien-

tê, recursos hídricos e dêsênvolvimentô urbano, com foco na cooperação êntre Estado e

municípios, aqui entendida como condição fundamental para alcançar os objetivos defini-
dos.

A políticâ estadual proposta está apoiada no tripé regulação - por meio da criação de uma

agência indêpendente para a regulação e fiscalização dos serviços de saneemento, planeia-

mênto - apoiando os municÍpios pâulistas a identificar as prioridade§ ê compatíbilizer as

açôes locais e regionais, e financiamento - por meio da criação ou identificação de novas

âlternatives de financiâmento. complementares àquelas já disponíveis.

No campo da regulação dos serviços, tem destaque a promulgação da Lei Complementar ne

LA25I2OO7, que cria ã ARSESP - Agência Reguladora de Saneamento e Energiâ do Estado de

5ão Paulo. A agência regula os serviços de saneamento e energiâ no estado, incentivando a

prestação êficiente, confiávêl e transparênte dos serviços, além de assegurar os direitos dos

usuários.

A necessidade de manutenção de um nível de investimento compatível com os obietivos da

Política Estadual para o setor também é uma prioridade. Para que o município, o estado ou

os prestadôrês de serviçôs tênham acesso às fontes de recursos federais tredicionais (FGTS),

ou mesmo para captação em noves fontes, é imprescindível atender aos díspositívos da Lei

ns LL.45|O7, que exigem a elaboração dos planos e a regularidade da concessão-
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A oarticipação do estado no olaneiamento Drêstacão dos servicos de mento Dara

a rerião do Vale do Ribeira

Por se tratar de uma região bastante diversificada, os trabalhos a serem desenvolvidos no

âmbito da elaboração dos planos de saneamento, deverão levar em conta a existência de,

Delo menos. 3 sub-rêg:ões distintas, a saber:

- Sub-região formada p€los municípios de Cajati, Eldorado, ltariri, Jacupiranga, Juquiá,

Juquitíba, Miracatu, Pariquera-Açu, Pedro de Toledq Registro, São Lourenço da Serra,

Sete Barras e Tapiraí;

- Sub-região formada pelos municípios de lguape, Cananéia e llha Comprida;

- Sub-região formada pelos municípios de Apiaí, Barra do Chapéu, ltaoca, ltâpirâpuã
Paulista, lporanga, Earra do Turvo e Ribeira.

O Govêrno do Estedo de São Paulo considera prioridade investÍr em saneamento com crité-
rio e eficiência, dada sua importância para a melhoria da qualidade de vida da população.

Mais aindâ, considera que o sucesso em âlcançar os resultados desejados depende funda-
mêntalÍnêntê dê ações articuladas do Estado ê das municipalidades, além do apoio da União
e das organizações lígadas ao setor.

Representantês municipais demonstrerem interesse em contar com o epoio estadual na ela-
boração de seus planos munícipais integrados de saneamento básico. É papel do Estado,

como indutor dê desênvolvimento, patrocinar o diálogo e incentivar a organização de muni-
cípios com a fínalídade de ímplementar serviços e ações conjuntas ou complementares, que
permitam a auto sustentabilidade da prestação dos serviços.

Esta aÉo tem importância estratégica parâ o Estado. A elaboração dos planos municipeis e
regional de saneamento permitirá, de um lado, maior eficiência e precisão na alocação dos
rêcu6ôs disponíveis pelo conhecimento detalhado das realidades lôcais. De outro lado,
abre-se a possibilidade de acompanhar e âvâliar os resultados das polítícas públicas por
meio de indicadores municipaÍs e regionais consistêntes.

O ponto crucial para o sucesso desta inicietiva é o Estado estabelecer efetivâ parcêriâ com os
municípios interessados em elaborar seus planos de saneamento, oferecendo apoio técnico
para garentir uniformidade dê critérios ao processo de elaboração dos planos e os rêcursos
finenceiros necessários a essa atividade.

Os municípios interessados deverão celebrar convênio de cooperação com o Estado, nos
têrmos da legislação vigente, cabendo eos mesmos indicar a equipe para compor os Grupos
Executivôs !ôcê;s ?ârê a elaboraq5io dos planos, disponibilizarem local adequado para o de-
senvolvimento dos trabalhos, bem como definir as dirêtrizês, mêtas, ações e programas re-
comendados. O Estado, por sua vez, deverá arcar com os custos dos serviços de consultoria,
fornecendo todo o apoio técnico necessério para que os planos atendam os quesitos de
compatibilidade técnica e rêgional em seu conjunto.



4. Características do municíPio

4.1. Aspectos físicos e territoriais

Quadro 3 - Dados Berais do município

Dados

Área {Em km'])

População (hab)

DênsiCâde dêmográfi câ (Hab/km')

Grau de urbanilação {Erâ%)

PopulaÉocofi menos de 15 anos (tm %)

Populaçâocom m ânos e mais (Em%)

Índice dê desênvolümento humano - IDH 2000

Município UGRH}11

0,751 0,730

tíado

24A 2ú,43

42.136.277

16-4,7

93,7

22,4

11,1

0,814

17.056,31454,91

29.776 38 t .942?0to

30,s201C 65.3

2m9 70,6

27,O2010 ?9,2

11,22010

tonie: fundaç;o StAO€

Localização: sul do Estâdo de São Paulo - 230 km da capital'

Bacia hidrográfica: Rio Ribeira do lguape e Litoral Sul - UGRHI-11-

Extensão territorial: representa 0,18% da área do Estado de são Paulo. o município está

totalmente inserido na UGRHI-11.

Ahitude: 75 metros.

Figúe 12 - illunir,ípios limítrofes
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Rodoüas de acesso: O principal acesso ao município é através da Rodovia RéBis Bittencourt
(BR-115).

FiguÍa 13 - Mapa com a lo€alização e acessos ao município de caiati

)

,'l

+
+

I

lJ<r,

\

Foríe: Môisréno dos Írá6por1ê

4.2. Aspectos geomorfológicos e ambientais

Topografia; çÂtàcterizeda por relevo ondulado.

Relevo: ondulado e montanhoso com encostas @nvexas (CPRM, 2010)'

Clima: segundo a classificação internacional de Koeppen, é do tipo Am,que caracteriza o

clima tropical chuvoso, com inverno seco em que o mês menos chuvoso tem precipitação

inferior a 60mm. O mês mais frio tem têrnperãtura média superior a 18"C'

Amt ientâl: No município está localizada pârte do Parque Estadual de Jacupiranga- O Parque

ê uma das maiores extensões de Mata Atlântica do Estâdo de 5ão Paulo e também um dos

meiores parques paulistas em extensão, com uma área aproximada de 150'000 hectarês'
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4.3. Aspectos socioeconômicos

DemogÍafia

Segundo o Estudo de População contratado pela SABESP e elaborado pela Fundação SEADE

em 2009, a população total do Município dê Cajati, em junho de 2010, foi pÍojetada para

29.716 habitantes, dos quais 20.982 (71%l residem em área urbana e 8.734 (29oÁl em área

rural-

Nesse estudo a Fundação sEADE, revisou as projeções anteriores considerando a contagem

do IEGE de 2OO7 . Em 2011 o IBGE divulgará o Censo. Recomenda-se, portânto, nova análise

das tendências de forma a promover os devidos ajustes.

Apresenta-se no Gráfico 7 a curva com a projeção da população total e urbana do município

para 2O4O, adotada neste estudo .

Gráfico 7 - Proj€ção da população no município de câiati de 2010 a 2040
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Eneraia

A SecretaÍia de saneâmento e Energia, através do Anuório Estotístico de Energéticos por

Município no Estodo de são Poulo de 2009, publicou a matriz de consumo de energia elétricâ

por categoria.

Não há fornecimento de gás êncanado para o município-
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Quadro 4 - categorias dê consumo de energia elétrica no município

Dês.rição consrnnidorcs Consu.no (MWh)

13 081

4.158

202.9t2

1.624

Rê!iÍienriai

Comercial

Rurâl 549

4.447

599

fotíe: Gosno do Ej.:dê d. SP - sê<ráaÉ dê sàe:tuto . tEtÉ

Economia

Quadro 5 - Economia do municíPio

Dados

Participação da agropecuária no totaldo vàlor adicionâdo (Em %)

Partisipaçâoda inÍiústíia notctaldovaloíâdicionado(Em%,

Pârliclpâção dos serviços no total dovalor adicionado (Em %)

Pla (tm milhõesCe íeais clr.êntes)

PIB peÍ copitd {€Í$ rc.i5 coÍÍentes}

Pârtlcipação no Plo do Estado (Em %)

Municipio UGRHI.1l tstâdo

7,9

29,6

64,4

2.18/,27

22.667,25

7ü) t 1m

14,32úl 7.8

t3,42007 44,1

7ú1 48,O 12,2

2001 144,1 2.738.82

2007 72.166,O4 6.A29,2s

funlê' tundáç& 5EAO€

Observa-se no Quadro 5 que apesar de o munícípio estar bem ecima da médiã do PIB per

capita da UGRHI-11 - 6,8 mil reais por habitante ano, em relação ao Pl8 per capite paulista,

êquivale â epêne s 54%, anfirmando a reduzida produ$o de riquezas da região .

Segundo o Censo Agropecuário realizado pelo IBGE no ano de 2006, o Município conta com

461 propriedades agrícolas, que totelizâm ume áreâ dê 46.558 hectãres.

No Gráfico 8 compara o PIB - Produto lnterno Bruto - de Cajati com o do Estado de São Pau-

lo e com o do Pâís, mostrando a importância do setor de serviços e principalmente do setor
industrial, em comparação ao cenário econômico estadual e nacional.
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Gráfico Estado e União

Caiati
t45.345

!33-S7Z

AeroDe€uária lndústriã Serviços

são Pârto

ÂSropecuána Indúííiâ Seauços

Brasil

ÁgÍopecuária lndÚíriâ Serviços

EmDÍero

Observa-se no Quadro 6, a força do setor de construção civil no que tange a empregabilida-

de face à média da UGRHI-11 - 2,38% e o próprio Estado de SP com 469%'

municlpío

oâdos Munidpio UGRHI,l1 tstãdo

50,5

3,0

22.4

4,6

19,2

Agropecuááa (am %)

rndúsrria (Em x)

Conn u€o c,v{ (Em %}

comércio (Em %)

Serviçars (Em %!

18,62009 18,6

8,512,72009

2,312,92M
14,72009

fontê: Fu4dã(ão stADt

Observa-se no Quadro 7 que o municípío encontra-se 2,9i6 acima da média do IDH da

uGHRt-l1 e 7 ,7 % abaixo do estado. A renda per capita também esta bem inferior' à média

do estado -_ 61,30,6 a menos, um fetret} da mêllia da uGRHFll denominada uma dâs Ínenos

desenvolvidas no Estado de SP-

23.650
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Quadro 7 - índices de desênvolvimento

Dados

indice de Desenvolúmento Humano IDH

Renda per capita {tm salâíos mlnimos)

Domicilioscom Íenda pe. capita até Vtl do selário mínimo (Em%)

Domicilios com íenda pe. aapl\a eté A2 do t"lát_ro minimo {Eín %) 2(m 3),1

Município u6RHl-11 €stãdo

0.81.i

2,9

11,133,3

o,730o,t51

1,3zo@ 1,1

\6,2 16,62000

foale: fo.d2tro Sf-ADE

Saúde

A- estrutura da mor-talidade que vern se verificando ao lOngo dos anos recentes no Brasil

ocorrê dentro do contexto de mudanças nos perfis de cauSas de morte, marcadas por uma

diferenciação na incidência das principais causas sobre as distintas faixas etárias'

As causas relacionadas às enfermidades infecciosas e parasitárias, má nutrição e os proble-

mas relacionados à saúde reprodutiva, que historicamente afetavam a mortalidade infantil e

de menores dê 5 anos, vêm perdendo sua predominânciâ antêÍior, particulârÍnênte nAs

áreas mais desenvolvidas do Centro-Sul do país, e sendo substituídas pelas enfermidades

não transmissíveis e causas externas devido à falta de implementação de programas preven-

tivos na área de saúde pública e a ampliação dos serviços de saneamento básico, cuja ausên-

cia é um item importante na prevalência ainda elevada das mortes por doenças infecciosas e

parasitárias.

Aprêsentam-se no Quadro 8 os índices de saúde piblica no município.

Quadro 8 - Características da saúde no município

Dâdos

Tara de natalidaÍie (Por m;l habitantes)

Texe de fecundidade 8eràl(Poí mil mulheres entre 15 e 49 an6)

Tara dê mortalidade infantil(Por milnas.idos vivos)

Taxa de mortalidede na infància (PoÍ mil na.'cidos vivos)

Taxa de i$oítalida& da popolaÉê ênlíe 15 e:!4 anos (Por aem mil

heb. nese Íaixa etária)

Taxa de monâlidade da população de 60 ar65 e mels {Por cem rnil

hab. nessa faira etária)
I008

MunidpLo

17,1

u6RHt-11 tstado

14,s 14,6

s2,o

12,5

14,5

17C,7

3.647 3.65i'

2008

56,32m8 66,9

1,42m8 14.8

11,611,72004

1CÁ,2i i,!i8 95,O

foíre: fú.da!ão SIÀOE

o município situa-se acima da taxa média de natalidade da UGRHI-11 ê do Estado de sP, po-

rém tem suas texas de mortalidade infantil e de mortalidade na infância bem inferiores às

verificadas na UGRHI-11 e nô Estadô.
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Educacão

Quadro 9 - índices da educação no municlpio

Dados

Taxa de analfabetismo da população dê l5 enos e mâis(Em %)

População de 25 anos e mais com menos de 8 anc6 de esludo (Em rá)

População de 18 a 24 anos com ensino médio completo (Em %)

Município Estado

6.6

55.5

2000 29,s 24,2 41,8

13,92000

14,6 76,1

Fonre: tu.deéo SEAO{

A êstrutuía física na área da educação no município é composta por:

- 25 escolas de ensino fundamental;

- 6 de ensino médio; e

- 24 pré-escolas.

Segundo o índice Paulista de Responsabilidade Social (IPRS) o município ocupa, 516a posi-

ção no ranking êducacional do Estado.

localidades rurais e urbanas

Segundo contagem de 20O7 do IBGE, Caiati é constituído por apenas um distrito com zonas

urbana e rural.

Há no Município de cajati,33 localidades. Apresenta-se na Figura 14 a localização destas

localidades-
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Figura 14 * Mapa com a ldÊntificação das localidades no municíplo
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4.4. Aspectospolíticos,administrativoseinstitucionais

4.4.1. Premissas

A Ccnstituição, pelo seu artigo 175, incumbe ao Poder Público a prestação de serviços públi-

cos diretamentê, sob regime de concessão ou permissão, sempre atrávés de licitação; o arti-
go e regrado pela Lei ne 8.565, de 21 de junho de 1993, que dispõe sobre normas gerais de

licitação e contratação para a União, os Estadot o Distrito Federal e os Municípios.

Já no artiBo 241 da Constituição faculta-se à União, Estadot Distrito Federal e aos Municí-
pios um novo regime de prestação de serviços públicos, a gestão associada de serviços pú-

blicos. A gestão associada de serviços públicos foí regulamentada pela Lei 11.107 de 6 de

abril de 2005, que dispôe sobre normas gerais pere e União, os Estados, o Distrito Fedêrei e

os Municípios contratarem consórcios públicos para a realização dê objetivos de interesse

comum; o Decrêto ns 6.017, de 17 de Janeiro de 20OZ estabelêceu normas para a execução

desça Lei.

A gestão associada é uma fornra de cooperação entre diferentes entes federativos, inclusive

esferas díferentes, como a cooperação entre municípios ou entre municípios e estado, para

desempenho de funçôes ou serviços públicos de intere§se comum dos êntes. A gestão asso-

ciada tem quê estar estabêlêcida êm instruÍnênto jutídico com dêterÍninação das bases de

relacionamento, consórcios públicos e convênios de cooperação'

O consórcio público e urna forma de associação e de coordenação entrê êntes fedêrativos
para a gestão de servíços públicos e tem natureza contratual. O convênio de cooperação que

cria o consórcio público deve ser subscrito pelo chefe do poder executivo e ratificado por lei

do poder legislâtivo dos entes envolvidos. Ele dispôe sobre o planejamento, regulação e fis-

calização dos serviços-

Resulacão e fi scalizacão

Conforme determinado no capítulo v da Lei L!.445/07, a regulação dos serviços deve abran-
ger entre outras as seguintes atribuições:

- DeterminaÉo dos padrões e normas para que os serviços alcancem de forma eficiente

os objetivos e metas fixados;

- Estabelecimento das metas de expensão e qualidede dos serviços e respectivos prazos;

- A definição do regime, estruture e níveis tarifários;

- Critérios de medição de faturamento e cobrança de serviços;

- Como poder concêdênte, cabe a Prefeitura exercer a regulação e a fiscalização dos

serviços diretamente ou por delegação. A regulação e a físcalização dcs serviços pode-

rá ser delegada a qualquer entídade rcguladora constiturdâ dêntÍó dos limites do Estã-

do de São Paulo.
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A ARSESP - Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estâdo de São Paulo, regulado-

ra estadual, foi criada pela Leí Complementar ne 1.025, de 7 de dezembro de2OO7, esta pre-

parada ê estratarada BAft êstabelecer p91lr125 t{6nicas ou reeomendaçõe-§ e proecdimentos

pâra a prestação dos serviços; fazer cumprir a legislação, os convênios e contratos; Íixar cri-

térios, indicadores, fórmulat padrões e parâmetros de qualidade dos serviços e de desem-
penho dos prestadores; fiscalizar os serviços, aplicar as sanções previstas em contrato ou na

legislação pertinente; colaborar com a instituição de sistemes de informaçôes acercã dos

serviços públicos prestadôs e ârrêcadar e aplicar suas receitas, inclusive a tâxa de regulâção,

controle e fi scalização.

4.4.2. Sístemas de água e esgoto

os municípios que optarem por operar diretamente os sistemas de água e e8oto ou conce-

dejos a Outros operadores privados, deverão estabelecer as normas de regulação e fiscaliza-

ção para os serviços ou nomear uma agência reguladora como a ARSESP para taltarefa.

No Município de Cajati, os Sistemas dê Abastecimento de foua ê de Esgotamênto Sanitário

são operados pela SABESP - Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo, com

base em Escritura Pública de concessão dos serviços, iniciada em 1s de abril de 1994. Este

contrato está em vias de ser renovado, sendo que atualmente a PM está negociando os ter-

mos destâ renovafio.

4.4.3. Sistema de drenagem urbana

D;Í€rentêmentê de outros serviços que compõe o denominado saneamento básico, isto é,

águ3, esgotos € resíduos sólidos, o manejo das águas urbanas, também conhecida por dre-

nagem urbana é cofiiqueiramente gerida pela administração direta do município, não ocor-

rendo à concessão do mesmo. Em geral, a Secretaria de Obras e Serviços responde por to-
das as atividades previstas na Lei lL-4451O7, isto é, plenejamento, regulação, fiscalização e

operação.

Em Cajati é o Departamento de Obras e Serviços Municipais quem gerencia as atividades de

drenagem, em geral atuando em pequenas obras como a implantação dê Suias e sarjetas.

Quanto à regulação, não há norma municipat específica, bem como outros instrumentos de

gestão. As pequenas intervenções seguem o êstabelecido pela ABNT. Obras de maior porte

podem necessitar de licenças ambientais de órgãos cabíveis, como: DPRN, DAEE etc.

Quanto à fiscalização, é Íeita pelo Departamento de obras da Prefeitura Municipal e não

possui instrumento que permita o controle da ocorrência de taxa de impermeabilização dos

lotes, situação das estruturas hidráulicas de microdrenagêm, êtc.



4.4.4. Sistema de limpeza urbana e tratamento de resíduos sólidos

A Lei 11.u145, de 5 de janeiro de 2ffi7, estabelece dirêtrizes nacionais para a limpeza urbana

e manejo dos resíduos sólidos, componente do saneamento básico, mas não específica o

exêrcícío da titularidade em regiões metropolitanes.

Os municípios têm sido responsáveis pela prestação dos serviços de limpeza urbana ê mane'
jo de resíduos sólidos pela competência, conferida pelo a*igo 30 da Constituição, para â

organitação e prêstâÇão dirêta de serviços públicos de intêrêssê local ou sob regime de con-

cessão ou permissão.

No Município não há regulação dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos.

Cabe ao município, segundo a Lei 1L.M5|O7, definir o ente, bem como os procedimentos de

sue atuaÉo, condíção necessária para a validade dos contratos que tenham por objeto a

prestação desses servíços públicos.

No Município não há definiso de ente responsável pela Íiscalização dos serviços de limpeza

urbana e manejo de resíduos sólidos. A fiscalização dos serviços de limpeza urbana e manejo

de resíduos úlidos, a critério do município, poderão ser delegados a um órgão independen-

te que tênhâ competência ,egal para a fiscalização desses serviços.



5. Diagnóstico dos sistemas atuais

5.1. Sistema de abastecimento de água

O Sistema de Água do município é operado pela SABESP - Companhia de Saneamento Básico

do Estado de são Paulo, com base r|o contrato de Programa pactuado pactuada em junho de

2010.

o município é atendido por 3 sistemas de abastecimênto de água, pele sABEsP, nas seguin-

tes localidades (Figura 15):

Sistema urbano

- Sede.

Sistemas rurais

- Ba!'!'a do Azeitê;

- Vilâ Deco.

O sistema da sede abastece a cidade, o Bairro Capitão Bráz e um bairro do município vizínho

de lacupiranga, o Pica-Pau.

O sistema Barra do Azeite atende também os Bairros vila Tatu e.lacupiranguinha-

E o sistema Vila Deco abastece também o Bairro Abóbora.
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Figura l5 - Localidades atendidas com átuâ pêla sABE§P
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A seguir apresentam-sê os sêguintes componentes dos subsistemas:

- Sistemas de captação: 2 supeÍficiais e 1 poço;

- 3 unidades de tratamento de água:

o 1 ETA convencionâl;
o 2 sistemas com cloração e fluoretaÉo.

- 1 estação elevatórie de águe bruta;

- 1 estaso elevatória de água tratada;

- 10 reservatórios (cepacidade total de 2.709 m3);

- 21,8 km de adutoras;

- 92,7 km de rêde de distribuição de água tratada; e

- 7,2 mil ligações e economias de água.

A SABESP utilíza pâra controle e âcompanhamênto da operação, um sístema supervisório

denominado Aqualog, que tem como principais câracterísticas o controle totâl sobre a ope-

ração de estações de tratamento de á8ua, reservatórios, estações elevatórias, equipamentos

de dosagem dê produtos químicos, análise da água e outras caractêrísticâs supêrvisór;âg

centralizadas no Centro de Controle Operacional - CCO, localizado na sede da Unidade de

Negócios do Vale do Ribeira, em Registro.

O Sistema Aqualog atende às necessidades de controle e correção dos desvios operacionais

dos sistemas de abastecimênto de água de todos os munlcípios do Vale do Ribeira. Porém,

em caso de eventual falha, a operação do sistema poderá ser controlâda remotamente pêlo

CCO ou manualmente através do apoio local.

Além destê monitorâÍnênto remoto, â SABESP contâ com uÍfla equipe operacional, dedicada

exclusivamente ao Município de Cajati, constituída por 3 técnicos em operaÉo/manutenção

para acompanhamento da operação do sistema e 5 técnicos em administração'

No caso de ocorrência de situações de emergência, outros profissionais e recursos pOdem

ser deslocados da sede da UN para atender à ação de urgência. Os sistemas isolados atêndi-

dos pela sABESP, não contam com nenhum s;sterna superviório, sendo â operâção do sis-

tema realizada diretamênte pelos técnicos locais.

Nos Quadros 10 a 14 apreseÍttam-sê â descrição e o diagnóstico das unidade§ e equipamen-

tos de cada subsístema de rede pública de água existente no município. Na Figura 16 e na

Figura 17 são apresentadas as localizações das unidades do subsistema da Sede'
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5.1.1. Descrição e diagnóstico dos subsistemas de água

cabtacão

(

quadÍo 10 - Descrição e dlagnóstico das captações d'água

SUSSISTÉMAS

shuaçào

Tlpo

Locâlde càptr(âo

Vátão atual

Vâzào nomln.l

Eslrdo operaalonàl

Estãdo de conservâção

PÍolcção d.t lnrtelações

Aiondlmento de.aptâçlo

Ámplhçro da (.íâção

Éirn de plano (2040)

lntêgrado ao sl§têínâ da

5êde

lntegtadogâo sistem. dê
BãrÍ. do .zêile

Àtêndldo pelo sislêmã de

Vllô oeco

iecuplrãngulnh. / Vllâ T.tuftpltáo Bráu Baíá do A:elleS.dá
lPrln.lp.l)

Poço proíundoBarragêÍrs!perfirial

Poço vila DecoCórrego Brâço do Azeltenro lácupiranguinha

3l/s6lls66 l/s

2llsa7 lls

saturadoSaturâdoAdeqlação e m€lhoriâs na

capt.çâo em 2011

BomBomBoor

lllnnBom8om

2029

2018?0182032 (párâ 1201/s)

Fonr!: GERENÍECTHE 2010 - dôdo§ 5À8É5P

Fim dê plano (2040) Fim de plano (2040)

I

vil. Dcco

Srturerro rnór emnllerlo 
I
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Tratamento

Quedro 11- Dêscrição e dlagnóstico dos slstemas dê tratâmênto dê á8uâ

Vlla DecoJecuphentulnhã / vll.T.tuC.phão §íár BàrràdoA&heScde
(Prlnclp.l)

Deslnfêcção (cloração) e fluorê"
t ção

Dcslnfê(ção (clorãçào) e fluorê-
teçloEIA aonvêhclohal

3lls6lls66lls

80 l/s

ReBulâr

Bonl8omBom

2024

2022 (paía 1001/s)

Fim de plano (2040)

Slt0âção

Tlpô

ve!lo iluel

verào nomlnàl

Eitádo opêraclonal

Estâdo ds consewaç5o

PÍohção das lnslalaçô.§

sstureção do ttíamanto

ÁmPlbí5o do tÍatemcfllo

srtureç5o ãpó9 ampllàçáo

obierváçõee

lntegrado ao §stêmá dà

sede

SUBSI§TEMAS

ReBulâr

lntelrà(ào do SAA .om a

S€deem 2018

lntêBrados óo Sirtema de

Bôna do ereite

Atandido pelo sistehá dê

Vllâ 0..o

lnteSrarão do SAA (om a

5êdê em 2018

Font§ GIRÊNlrEc/lrE 2010 - dàdo§ sABEsP
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Reservacão

Quedro 13 - Descrlção ê dlâgnóstico da resêrváção dê á8ua tratádâ

SUBSISTFMAS

Sltuâção

Ílpo

Quantldad€

Cãpãcldade

lnteSrados ao slrtema dê

Barrá do aralteErt.do
oparàaloral

Eslado dc aonserveção

sâluÍâçro da r€rervâçlo

AmpllãÍão de rêssrvaçâo

Sàluraçlo .pós.mplleção

obiêwôçôêi

vlle Dê.oJ.cuplrán8ulnh. / vllâ TÀluBaríà doÁlcllÊCâpllâo Brá,sêda
(Pílnclpã1,

I2l

Àpoiãdo- R5
Apoiâdo
Apoiado

Âpoiado - R1

Apoiedo - R2

Apolado - R3

apoiado -. R4

Apoi.do
Apoledo

50 mr300 mi
50 ír:

I 000 m!
600 mr
100 r.r
5m mt

50 rnl
gm,

Adequado'lodos adequados

8omBom tsornllom

tim dê plano
(2040)

Flm dê plano
(2040)

Fim de plâno
(2040)2024

2021(+ 1,0@ m')e 20!6
(+ 4OO mr)

flm deplano
(2040)

Fonre GISENÍECTHE 2010. dàdo§ 5ÁSESP
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Rede de distribuicão

QuBdro 14 - Dêscriçâo e dlâ8nóstlco da redê de di.trlbulção de água

SUBSISTTMA:;

Sitüaçào

I llgâçõêt
42 un

42 Lrn

Extensâo do r§dê
2,4 km

Eslàdo dc coni{Naç5o

Ampll.tào dâ r€d€
:1011a 2040

Quâlld.d. de á!u.
dlstrlbuldâ

Atende a Portarlâ 518
do MS

Àtends. Ponarlâ 518
do MS

Âtrnde a Porbrla 518

do MS

Atende a Portariê 518

do Ms
Atend€ e Portarià 518

do MS

Atenrle a Portariâ 518
do Ms

vll. Dêco]âcuplránúulnha / vllâ TtiúBàrra do Àrcltecàpllão Brárscda
(Prlnclpâll

176 un209 un175 !n346 0n

176 un209 !n175 !n346 !n6.$42 un

8,8 krn4,0 knr3,7 knrs,4 km68,2 km

BornBomRom

2011 a 20402011a 20402011a 20402011ã 20402011 á 2040

tonre GtlrÍNTrEcrllE 2010- dàó! sa8tsP
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Figura 17 - localização da unidâde e do êquipamento do Bairro Capitão Bráz (Sistema Sede!
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5.1.2. Dema nda do sístema

o estudo de demandas, em grandes linhes, tem por objetivo determinar as vazões de água

em função da população urbana atual e da projetadâ par? o horizonte de planeiamento de-

finido.

Na medida em que os empreendimentos em saneamento requerem um prazo significativo

de maturação, o estudo de demandas deve levar em conta etapas intermêdiárias para âten-

dimênto ê tembém, deve considerar a êxistência de obras ê âçôes êm andamento no Ínuni-

cípio e os prazos de elaboração de projetos, de aquisição de áreas (servidões e desapropria-

ções), de obtençâo de licenças ambiênteis e de amortização dos investimentos'

A evolução das demandas de água ao longo do horizonte de proieto será calculada aplican-

do-se o consumo por economia à evolução do número de economias adicionando-se as es-

ümetives de pêrdas-

É importante que o estudo de demandas seja feito de forma criteriosa, considerando um

horizonte de 30 enos e as diversas etapas: emergencial, de curto, médio e longo prazo' Além

disso, serão levadas em conta as diÍetrizes relacionadas à gestão das demandas, aí incluídas,

sempre quê necessárias, medidas vottadas ao conttole de perdas de água, associadas a es-

tratégias de adiamento da obsolescência dos sistemas existentes'

Metodolosia

Consideracoes metodolóeicês

o objetivo desta etapa do estudo é obter a demanda poÍ economia ao longo do período de

projeto, apresentando-se os resultados para os anos de zOtL, 2Of5, 2O2O,2025,2030' 2035

e2MO.

para tanto, utilizou-se como fonte a projeção populacional apresentada pelo SEADE no ano

de 2ü)9 em seu relatório de'Estudo Populacional' encomendado pela SABESP'

Os valores foram ajustados para dezembro de 2009 acompanhando metodologia empregada

pela SABESP em seus estudos de viabilidade - EVEF-

As demandas por economia/mês foram determinadas a partir da expressão:

eEA*, _Vprod.*, _rr.
Eo-,.-,

Onde:

eEA*"

Vprod"*

Ea"-

49

= Consumo de água mensal.médio por economia (mr);

= Total do volume produzido no ano (m3);

= Total de economias no mês de dezembro (un)'



Aplicando-se a Íórmula para o ano de 2009 obtêm-se o seguinte con$.lmo por economia:

ay-. _!!7:!Y : t2 =,.2.2 n'
7 .682

No cálculo da quotâ de demanda per capita, considera-se.

- uma economia equivalente a um domicíllo; e

- o número de habitantes por domicílio igual ão calculado pêlo SEADE.

As penias foram consideradas a partir das informaçõês constantes nos EVEFS da SABESP-

pare efeito do Plano de saneamento, adotou-se uma linha metodológica apoiada, no máxi-

mo possível, em inÍormafio disponível.

Após procedimentos pãre estabelecer a consistência, a informação foi considerada como de

qualidade suficie nte pere garântir rêsultados mâis aderentes à realidade do município que a

simples adoção de parâmetros baseados em manuais, mas sem desprezálos, evidentemen-

te-

Com este procedimento, torna-se possível calcular uma quota de demanda per capita'

o fluxograma sintético da metodologia adotada para a consistência e validação da informa-

çZo e cálculo da demanda per capita é apresentado na Figura 1.8'

FiguÍa 18 - Fluxograma sintético das etapas metodológ-lces

Cálculo das demandas Per coqitoo

. Cálculo do consumo por economia

Preparação das bases de dadosa

. Processamento das informações

Fome GEÊÊ{IEC,{HE (2010}
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- Preparação das hases: organização e depuração dos dados e informações recebidas;

- Processamênto das infoÍmaçôes: consistência e adequação dos dados para o estudo;

- Gálculo do consumo por economia: uma vez calculado o ano de 2009, que tem seus

valores medidos e expressos no Quadro 15, projeta-se o consumo por eccnomia para

os anôs subsêquentes;

- Cálculo das demandas per capita: calcula-se o consumo peí cdpito em função dos da-

dos projetados pelo SEADE para os domicílios e o fator de habitantês/domicílios consi-

derado pela projêÉo.

Quadro 15 - Principais Índices para Caiati - ano base 2009

Desc'ição e Unidadê Quentidade Fonte

sEÁDt 2009 - Aiustado P/ dez

SEÀDE 2oo9 - Aiustado p/ dez

ÁGUA tNFoGEB' DÉ12@9

TNFOGER OEZI2OO9

AGUA INFOGER DEZI2@9

índice EVIF SABESP 2OOA

índi.e EVEF SABÚP 2OO8

índice EVEF SABESP 2OO8

EVEF SABESP 2OO8

índice EVEF SABESP 2OOA

índicê coNsóRClo

ÁGua cÂoAsrBo,NsrÀLAçÕEs SABESP/08

ÁGUÂ capacidade pmdução nominal (/s) 76 CÂDASTRO INSTATAçÕES SABESP/oS

População urbana (hab)

Domicílios urbânos (ún)

20.955

a,e

População uràana atendida lhab)

Hab/domicílio uóanos

7.379Lig3Éês totâis (un)

7.662Ecônomias totais (un)

89.219Rede de distribuição (m)

7.UEconomiar/ li8âções

72,@Extensão de rede / ligação

4,3Extensão de íede/ população sbaste.ida

0,4Ne de lisação / população abastecidâ

0,4Ne de eronomias / populâção abâstecida

100'6Atêndimento utbaôo de á8ua (%)

i.675.418Volume produzido {m7ano}

1.029.311volume rnicromedido (m'/ano)

650.107volumc de pêrdas (m?ano)

241PeÍda5 por Íamal (l/diai

74.2Taxa de consumo poÍ economia (m3/economia.mês)

caeacidâde pÍod!ção atlal {Ys}

I INFOGER lnÍorme Gerencial. Rêlató.io írterno SABESP
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Abransência

Para o cálculo da evoluso da demanda de água de cajati foram considerados os seguintes

parâmetros:

Área de oroieto

- Atendida pela SABESP

A áree atendida abrange a sede e localídades rurais. Algumas dessas localidades e áreas que

atualmente apresentam pequena taxa de ocupação são atendidas pela SABESP, apesar de

serem consideradas, pelo IBGE, como zonas rurais.

- Não Atendidas pela SABESP

o plano de saneamento Municipal é uma ferramenta de planejamento municipal contem-

plando, portanto, soluções e propostas para a totalidade do município. No presênte estudo

estão considerâdas análise e propostas pâra as áreas'não atendidas' pela SABESP'

Alcance do estudo

O alcance deste estudo é de 3O anos e o ano de início para a implantação das propostas con-

tidas nesse Plano é o ano de 2011, obedecendo as fases apresentadas a seguir'

- Ano dê 2011

Elaboraçâo de estudoE projetos básicos e erecutivos;

Análise e aprovação dos Projetos.

- Ano de aOI.].l2ALz

lmplantação das obras.

- Ano de 201212013

lnício de operaçâo do sisteme.

Coefi ntes de de andas

Os valores adotados forãm aqueles usualmente utílizados em sístemas de abãstecimento de

água similares, associada às prescriçõês normâtivas dâ ABNT.

K1 = 1,20 - coeficiente do dia de maior consumo

K2 = 1,50 - coeficiente da hora de maior consumo

K3 = 0,50 - coeficiente da hora de menor consumo
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Resultados

Com base nas informações gerenciais obtidas na SABESP, em relação ao número de ligações

atendidat apresenta-se os valores de vazões mália, máxima diária, máxima horária e taxa

de consumo por ligação, para o período de projeto, além do volume de reservação necessá-

río-Tâbelâs1e2.

Ressalta-se que a SABESP efetuou aiuste da projeção de população e de domicílios para o

mês de dezembro, uma vez que o Estudo Populacional feito pelo SEADE considera o mês de
julho como referência. Para que haja compatibilidade entre o Plano de Saneemento Munici-

pal e o planejamento da SABESP, o cONSÓRClo considerou este ajuste.

Tabela 1 - Proieção da dêmanda

Donücflb.
urbano6 ãtendktos

(unk dcsl

Edlomias dê
átt â

(mídadcr)

Tâxâ de consunto
poa econonfa

Q..Mêd.

111,p

o.M.D.
(l/s)

140,1

q.M.H.

{lr}

103,s

167,8

188,6

2LO,7

2011

(l/s)

2015

2024

2025

zo40 12.308 1S_639 1sl

69,0

11,9

57,5

64,9

4.262

17,4

18,01.418

1.954

74,1 89,011.311 17,O8.680

99,2a2,116,512.9829.491

111,993,214.903 16,2

125,8104,817.10811.114

OMéd. = c65t,rc MSbi aM.O- = CoMm Mi!íú DÉrio: Q M.H- ' Co@m i iximo ]k'ário

fomê: GEltrÍt€/*it 2010, co berloE\lf 2q)9

Tab€la 2 - Balanço do volume de reservação

2015

202A

20zs

2030

2035

204C

Resê?vàÉo ncc.6átie
(-'l

2 )41

2.562

3.221

3.627

4.O44

ReserrdÍão aistenl!
(-1

4 109

(.n')
Bâlanço

723

141

951

a/

65

) 7(E

2.109

3.1ú

3.76

Folüe: GtREl{tEcliHt 2010, C@ ba* ú Évtt 2@9

os resultados da análise são apresentados nas tabelas 3, 4 e 5 a seguir e mostram as neces-

sidades de ampliação das unidades do sistema, ao longo do período de projeto-
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Tabela 3 - Previsão de implantação de reservação

2011 2014

20a5-zo!9

2020-2t)24

2025-202§

203G2034

?0312039

204,

Rês€ry3{ão
Necesçi.ia (m])

ResêrvaÉo
e implant (m3)

Rasaív-áÉo aristêÍtÊ + a

inFhnta. (m')
Eáenço

(.')
723

466

2.552

851

1.221 488

4.O44 400 4.109 65

o 170€1.986

02.241

2.1@0

3.7É1.oto2.454

3.tBo

1.7G1.622 o

Íolne' otitrítírrHE ?O1O..om bô* @ €vÉr 2m9

Tabela 4 - Previsão de ampliação das unidades do sistema

cÂPÍAçÃo / IEÂa ETA

2c112014

?o75-2019

!420 2024

2025'ZOZ9

2030-2034

2040

Q.Mêd-

1t7.O i20,0 120,O

23,1

]6,0

8,1

16,6

(l/3){l/'}

6.9

1&4

3,0 115,4

(y,lU5)lv, 0/, {uí

80,o22,5 t6,780,057,5

80,o15,1 64,080,o64.9

80,073,780,074,1

100,011,320,o

i00,0aa93,2 1m,0

103,4 120,O20,o 1,5,2104,8 120,O

fonte: GtREl{TEc/rHt 2010, coú bak @ tvtf 2aE9

Tabêla 5 - Previsão de ampliação e remanejamento de unidades do sistema,

e tÍocâ de hidÍômetro

A irgbrtaÍ
lun)

A ilnplânr
tm)

Eririel&
(unl(m)

4 0491.366 33516.628 7 93695.999

495 É ü"xl

514 6.962

9_3A2

10.864 1.60s

112.627

131.639

19.012

19.534

7.996I 845 6s9ls1.1/3 12.469

9.1837\725.776 t{.314 2.114173.624

10.s46E6':29.491 16.432 7.432199.404

2.290528 1892)9 _ü2 6 431

Rêd€ dê distribuiçao ütâçõês dê água

dc la.çõer
tun,

Íl€man€i.íEíto
dê r!d.

llnl
hitómrrÍo

tün)

2011-2014

201t2019

2020.2024

202ç2029

m:t&2al-a

2035.2039

20óo

ÍOTAT

18.864

11.455 3-478 47 -O2S

4.O16

5.944

6.893

1.912

9.Oa3

10.427

2.264

46.539139.43:l

Fo,ne: G€ntlfitc/rHt 2010, @n ba* m Evtf 2@9
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5.2. Sistema de esgotamento sanitário

O Sistema de Esgoto do municípío é operado pela SABESP - Companhia de Saneamento Bá-

sico do Estado de São Paulo, com base no Contrato de Programa pactuado pactuada êm ju-

nho de 2010.

Como o Sistemê de Água, o Sistema dê Esgoto êncontra-se em fase de renovação de conces-

são à SABESP dentro dâ mesmâ proposta e processo de decisão.

O Sistema de Esgotamento Sanitário (SES) atende apenas a sede municipal e o Baiíro Capitão

Bráz com rede coletora, contemplando o tratamento. As demais localidades não são atendi-

das por coleta, afestamento e tratamento.

O SES é composto por 2 sistemas de esSotamento: Sede (principal) e Capitão Bráz (vide Figu-

ra 19).

Fazem parte do sistema os seguintes componentes:

- 51,5 km de rede coletora;

- 49 mil ligações e economias de esgoto;

- 5,3 km de emissárío;

- 7 estações elevatórias; e

- 2 estaçõês de tratamento de esgoto.

Nos Quadros 16 a 18 apresentam-se a descrição e o diagnóstico das unidades e equipamen-

tos do sistema de rede pública de esgoto existentê no município, e na Figura 20 são apresen-

tadas as locâlizações dos mesmos .

Os padrões de lançamento de efluentes estão estab€lecidos na Resolução ns 357, de 17 de

março de 2005, do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA' gue defioe a clas§fica-

ção e diretrizês ambientais para o enquadramento dos corpos d'água superficiais, bem como

estabelece as condições e padrões de lançamento de efluentes.

Esta resolução detêrmina padrões de lançamento segundo a classificação dos corpos de

d'água, segundo a qualidade requerida para os seus usos preponderantes, estabelecendo

limites individuais para cada substância em cada classe.

Para o sistema de esgoto sânitário, não há nenhum sistêma supervisório ímplantado, sendo

o comando das unidades realizado manualmente por equipe local.

Para a operação do sistema, a SABESP contâ com uma equipe de campo constituída por

12 técnicos de opereção e manutenção, sendo 6 dedicados, para controle e acompanhamen-

to.

Na ocorrência de situações de emergência, outros profissionais e recursos podem ser deslo-

cados da sede da UN, ou até mesmo de outras UNs, para atender à ação de urgência.
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Flgura l9 - Localidade, atendidas com esgoto pela SABÊSP
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5.2.1. Descrição e diagnóstico dos subsistemas de esgoto

Rede coletorg

Quádro 16 - Descrição ê diâtnóstico dã rêde colêtorâ

SUBSIJI[MAS

Slt0ãç5o

N.lltaçôes

Ertsnsão d€ rcdê

Ertensão de elnlrsárlo

Erlado do.ontervlção

Amplleção da redG 201:L á 2040

Plca.Pau

Prolcto d€ lmPlsntaglo
da rcda

2014

tont? G€RENIEC/IN E 2010 ' dàôe SÀ8ESP

oBS: Nas localidades fora da sêde, os domicílios, em geral, sê utilizam de sistema individual de tratamento, não havendo sistema de esSoto sânitário cole-

2027

\J

Vllâ DecolâcupkrnSulnh. / vlla ÍaluBàríá doArellêCâpltao grá2

101un

s.d.
lPrln(lpel)

4.174rn

103 un5.056 un

Não iníormada51,6 km

Não iníormadn5,3 km

Uom8om

20114 2040

tivo implantado.
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Tratãmênto

QuadÍo 17 - Descrlção e dlâ8nóstlco dos slstemas de tratamento de estoto

SUBSISTEMÁ§

Sltueçlo

Tlpo

varâo atu.l

ve!ão nomlnel

Estdo op€raclonàl

Eí.do de.oíiêÍv.ção

Protcção d.s lnstalâçóc5

SriuÍaíáo do lretamcnto

lmPlàntrçáo do tratatnénto

Amplláção do trát.mento

Sltureç5o rpó§ rmplltÍão

Observeçôes
Há constâtaçâo dê Problemã com

ÍoÍtê malchelro na unldadê

Prevlsão dê inte8râção com e se'
de €m 2020

PÍevirão dê lnt€gração
com e Sêdeem 2024

ro ê GERtNTta/lHt 2010 ' d.dot SÂ8[SP

2027

c!

VIle DscoJ.Euplrentúlnhà / vlle
TãtuBàrre do ArelleCapltão BÍársodô

(Prlftlpàll

LAN+ú - Lá8oâ anaeJôbla em séie
coín LaBoà Facultadva)

Fossa sépticâ e Fillro

0,4lls12lls

llls54|/s

Bonl8om

8oa

Fim de plano (2040)2020

2020 (para 851/s)

flm de plôno (2040)

oBS: No Bêirro vila Andrea êxistê uma Estação dê Trâtamento de EsSotos, do tipo Fossa Filtro, operâdo pela própria PM'
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Afàstamento

Shuâção

Nr d€ €stâçõds Elevetórlas

Lân(âmento

lnplríteíao /AmPll.§ão dás

ehvíóíl.r

Obsêw.ções

Quadro 18 - De§crição ê diagnóstico do sistêmâ dê

suastsTEMÂs

Confoím e lnformeçào íomêcida pele PM.

há setorês de rede coletorâ q!e atendê ão

BaiÍro côpitão BÍát, mes quê hn§am os

êsSotos role tados em córr€8os localt, 5€m

tretâínênto Prévlo

de esgoto

os futuros proletos de sEs dla8nostl(arão, com haior ProiEdad€, á nl lceasldade da

implanteção de EEE nestat localldada

vllâ Dea(
I ecu plr.ngulnha ,/ vllã

TãIucáphâo arársêdê
(Prln.lP.l,

I

Atendêm toda a Sêdê {vldê locallzâ_

ção das EEEs na Fl8ur.20)

Cóííe8o "sem nome", aÍluente do Córre8o

CâPltão BrárRio JãcupiranBuinhâ

2024 (1 EEE)2024 (1EEE)
201s (+3 EEES)c 2016 (+2 tÊEs)

loni€ GIRENTEdINt 2010 _ &do5 SABESP
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Flgurâ 20 - Locallzâção das unldades ê dos equipamentos no subslstema dê êttoto - sêde
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5.2.2. Contribuição do sistema

o estudo de vazôes, em grandes linhas, tem por objetivo determiner as vazões de contribui-

ção de esgoto .oniid".*do a população urbana atual e da projêtada para o horizonte de

planejamento definido.

Na medida em que os empreendimentos em saneamento requerem um prazo significativo

de maturação, o estudo de vazões deve levar em conta etapes intermediárias para atendi-

mênto e também, devê considerar a ex;stênc;e de obras e ações em andaÍnento no municí-

pío e os prazos de elaboração de projetos, de aquisição de áreas (servidões e desapropría-

ções), de obtenção de licenças ambientais e de amortizaÉo dos invêstimêntos'

Aevo|Uçãodasvazõesdecontribuiçãodeesgotoaolongodohorizontedeprojetoserácal-
culada aplicando-se o consumo de água, com coeficiente de retorno de Q80'

É importante que o êstudo de vazôes seja feito de forma criteriosa, considerando um hori-

zonte de 30 anos e as diversas etapas: emergencíal, de curto, médio e longo prazo.

Metodoloeia

Consideracões metodolóeicas

oobietivodestaetapadoestudoéobterataxedecontribuiçãoporeconomiaaolongodo
período de projeto, apresentando-se os resultados para os anos de 2011' 2Ot5' 2O2O' 2025'

2O3O,2a35 e 2O4D.

Comomêtodologiafoiadotadoomesmocritérioapresentadoparaosistemadeágua'item
5.1.2 observando-se o fator de 2O9á a menos na demanda de água'

Abransência

Paraocálculodaevoluçãodavazãodecont!.ibuiçãodeesgotoforamconsideradososse-
guintes Pârâmêtros:

Área de Dro ieto

- Atendida pela SABESP

A área atendida, atualmente, abrange apenas a sede municipal e o Bairro câpitão Bráz'

- Não atendidas Pela SABESP

Nopresenteestudoestáconsidêrâdoanáliseepropostasparaasáreas,nãoatendidas,pela
SABESP, também,

Alca nce do estudo

o alcance deste estudo obedece o mesmo critério estabelecido para o sistema de água, item

5.1.2, com prazo de 30 anos de implanta@o'
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Coeficient es dê variacão de ribuicões

Os valores adotados foram aqueles usualmênte utilizados em sistêmas dê êsgotamentos

sanitários similares, associada às prescrições normâtivas da ABNT.

Kl = 7,2O - caeíiciente do dia de maior consumo

K2 = 1,50 - coeficiente da hora de maior consurno

K3 = 0,50 - coeficiente da hora de menor consumo

C = 0,8O- coeficientê de rêtorno: relação esgoto/á8ua

A taxa de contribuição por economia é avaliada em função dos índices obtidos junto à sA-

BESP, considerando o volume produzido de água.

o valor da taxa mália de contribuição de esgotos por economia.mês foi obtida a partir da

expressão:

c",r-eÁ4,xc

onde:

Cesc = Contríbuição mensal de esgoto por economia (m3);

eÁE*, = Consunp de água memal'médio por economia (m3);

C =Coeficiente de retorno de contribuição de esgoto em relação ao consumo de

água.

Aplicand+.se a fórmula para o ano de 2ü)9 obtêm-se:

C*, = 18,2x0,8 =14,5 m'

como referência, âprêsenta-se no Quadro 19 a indicação dos principais índices medidos pela

SABESP na área abastêcida, em 2009.

Ouadro 19 - PÍincipais índices de Caiati - ano base 2«t9

20.955Populãção uôana (hab)

Domicílios urban05 (un)

Hab/domicíl;? urbanos

1ô,5Iaxâ de contib)ieão W e.!>raÍtia ln'l econ,mia'mês1

s 010
Ligaçõ€s totars (un)

5 313tconomias totais (un)

53.394
Rede coletoÍa (m)

74%Âtêndimento urbano por colda de esgoto (%)

Parâm€tro

indi.e

ts6'oÍo

fscoTo

fscoTo

Descrição ê Unk àdc Quãntidede fonte

SEADT 2009 - Ajustado P/ de2

7.172 SEADE 2(xX) - Ajustado Pl dez

coNsôBc,ô

INÍOGTR DEZI2OO9

rNroctR oEzl20o9

TNFOGER DfZl2009

indi€e

Ecônomiae/ ligaçôes

coNsóflcro

62

I ,,* 1-



D€s.ti:ão e Unidãde

txtensão de rede / iigaçãc

Eltensão de íede/ população servida

Ne de Ec$cmias ,/ Docuhcão se'vida

Quentidade

344,O

fontePàrámetro

10,1

Ne de !!34Éo I PoPUIâ!ão s€rvida

vazão d€ contÍibuicão

Com base nas informações gerenciais obtidas na SABESP em relação ao número de ligações

atendidas, apresentam-se os valores das vazões de contribuição para o período dê projeto -

Tebelas 5 e 7.

foíÍe: ctRElíÍEC/rHE 2010 dâdoe 5aa€9

2071

201s

2020

2025

2040 18.s98

rontcl GERINTEC/HÉ 2010 - dados sAa€5P

Tabêla 6 - vazões de contribuição de esgotos

Q.Med. Q.M.D.Ecoídn;õ dê €5tpto
(un) (ll') (Ur){Usl

Q.M.H.

70,8

84,3

105,7

123,1

139,9

159,6
88, / 106,4

Tabela 7 - Evotução de vazões de contribuiÉes de esgotos totais

31.85.115

47,239,37.331

58,949,19.358

10.458,711.s1,1

82,168,413.666

93,377,11s.859

Ecoroarliãi
de e§Eoto

(un1

varões d€ €58oto (Yt) vazõês dê ê58oto cdn irfihrâção (l^)

Q.M.H.
{tlsl

Q.lnÍ.

11,9 69,7
2011 5.115

35,6

106,4
2020

127,7
2025

148,6
2030

169,9
2035

2040 1a.598 44,3 88,7 106,4 159,6 123,9 t41,6 194,4

(Us) Q,M.D
(tls)

q.Mín-
(,/s)

50,043,7

q.Méd
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5.3. Sistema de drenagem urbana

Drenagem urbana é o termo empregado na designação das instalações destinadas a escoar o

excesso de água na malha urbana. Esta tem como finalidade a minimização dos riscos aos

auais a seeiedadê êstá suiê;tâ e a diminuieãe des ereiuízes pausadss Bplae inundagões, pos-

sibilitando o desenvolvimento urbano da forma mais harmônica possível'

5.3.1. Principaiscaracterísticas

câjâti é atravessâda pelo Rio Jacupiranguinha, mais a jusante denominado Jacupiranga, con-

tribuinte pela margem direita do rio Ribêirâ do lguape.

o Quadro 20 e a Figura 21 a seguir, apresêntâm as áreas das bacias e sub-bacias do municí-

piodeCajati.Acoberturaeaeficiênciedadrenagemdependemdiretamentedorêgimehi-
drológico desses rios.

Quadro 20 - Bacias e sub-Bacias

8âcia Uóanâ

I - córrego FeínaÍdes

C- Ribeirão dâ Serra

D

E

Í - ÂibPirâo dos Âr.tunês

G

x

fuea (xnl)

0,31

2,O4

8,50

o,75

4,45

0,30

1,81

7,Os

6,14

6.60

3s2,1s

o,s2

0,44

L- R;o Jacüpiranguinha

M

N

A seção do r;o, mais a jusante da cidade, corresponde à área de drenagem de 381 km2; já a

bacia correspondente à seção mais a montânte tem área de 372 km2' Logo' em termos de

macrodrenagem, a área urbana fica sujeita às consequências dos fenômenos que acontecem

na porção montante da bacia hidrográfica'
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FiSura 21 - Bacias e §uFBacias da fuea Urbana do MunicíÍio de Cãiaü

Cajati - Sede

Itll

Linê5 ,à$..iPíii

E"n,

LegÉnda

fúr€: E!âho.ado a Pártú do tEtE de dzdd S.ÚefereEiõ&s
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A população urbana se espalha por uma área com 1'142,92 ha e perímetro de 22'89 km'

lnserido nesse perímet!.o a planície aluvional possui uma extensão de 5 km e largura mália

de 258 ü, pertazendo área d-e L25 ha. logo ero tQrno de 1D% da área urbana ê formada por

terrenos naturalmente submetidos à inundação, mesmo que ainda hoje estejâm em pârte

ocupados.

A áíeâ urbana consolidada submetida à inundação é cercâ de 30 ha, logo significativa e toda

situada na planície aluvional. Exemplos de locais críticos constituem o centro da cidade, o

Paço Munic;pel e áreas ao longo das marge:ls do Rio Jacupirangu;nha ê confluências com

seus contribuintes (Figura 22).

Égura 22 - Áreas CÍíticas de lnundação: Á,rea Central da Gdade,

às Margens do Rio racupiralguinha

FoÍ*ê: Pbe DireroÍ ê Drcn4en da Ãrêa Uô:@ do Mr,li.íP+ de Gltti

PorcausadalocalizaçãodamanchaUrbana,dentrodosistemaambientalapontadoanteri-
ormente, sobram espaços para a expansão urbana em terrenos menos frágeis perante a

inundâção, mais elevados e inclinados, evitãndo que os mãis frágeís sejam ocupãdos' câso

dasváneasdoRioJacupiranguinha'Mesmonoperímêtrourbanoconsiderado'sãoencon-
trâdos espâços e terrenos que não sofrem problemas sazonais de cheia' logo seriam ocupa-

dos prioritariamente'

O regime hidrológico dos cursos d'água que passam na área urbana' fenômeno de macro-

drenãgem, tem iÃplicaçôes relativai à microdrenagem' Nos picos de cheia é possível que

"rt" 
f[re'"rfogrda", piincipalmente na área urbana consolidada em plena planície aluvio-

nâl,istôé,onívelelevadodaságuasnorionascheiascausari:tetoÍnonamicrodrenagem'
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Estruturas hidráulicas de controle de vazão e Íluxo de escoemento seriam instaladas nas

descargas de galerias runto aos corpos receptores'

oRiolacupiranguinhaédedomínioestadual,bemcomooutroscursosdáguaquesãoseus
afluentes. A competência do municípío estariâ em legislar o uso e ocupação do solo' êmbora

âêssâoÍopormedidasêstruturaisnosêUtêrÍitóriocomoacanalizaçãodêtrêchoscríticos.
Noentanto,alteraçõesnascondiçõesdedesmatamentoouimpermeabi|izaçãodosoloa
montânte implicam âumento da frequência de cheias, pois diminuem a capacidade de infil-

tração,deformaqueêstruturashidráulicasajusantetenderiamaapresentarfalhasmais
fÍequentes que a previsto, como as canalizações'

para o municÍpio de caiati o coeficiente adequado de escoamento superficial seria de o30 a

0,40,parafacilitaradrenagemnaturaldosoloeevitãrprejuízosdevidoaaltosvolumeses.
anrjo., "* 

decorrência da im?ermeabilizaçáo do solo' Para tanto seria necessário que o

municípiomantivessede60aTo%deáreaspermeáveis.Pãraacomprovaçãodaatualtaxa
de escoamento do município e previsões futurat seÍiam necesEários estudos aprofundados,

que não fazem parte do obietivo deste trabalho nesta fasê'

De acordo com o Plano Diretor de Drenagem da Área Urbana do Município de Cajati (2007)'

a vazão do Rio Jacupiranguinha na seçãã mais a jusante da cidade seria i'ual a 315 m3/s,

enquanto que a meis a montante,3OS m3/s. Essa serie a vazão de cheia que aflui à cidade'

mas não foi calculado o excedente de escoamento superficial provocado pêla urbanização

que afluí à rede hídrica e é transportedo para iusante com prováveis comequências não de'

terÍninâdas.

Macrodrenagem

A rêde hídrica que atravessa a área urbana de cajati é formada pelo Rio Jacupiranguinha e

seus afluentes (Figura 23). Como este rio é de domínio estadual' a administreção municipal

não tem como intertert no sêu regimê de vazóes, mas pode tomâr medidâs Impedindo a

crescênte ocupâÉo nas suas margêns, bem como ao longo dos seus córregos contribuintes'

especificamente nas váaeas destes, diminuindo a necessidade de intervenções na macÍo-

drenagem.

Épossívelaproposiçãodeintervençõesestruturais,comoascanalizaçõesprojetadasnotre.
cho urbano, no'ent;nto tendo.. ,irt" a não ocupação das várzeas, mais eficiente é priori-

zar a adoção de medidas preventives não.estrufurais, como a não ocupação das planícies

aluvionais. Atualmentê, no próprio perímetro urbano, êxistem têrrênos mais favoráveit não

sujeitos às inundações periódicas.

Atrevêsseaindaaáreaurbanadomunicipiodecâiâti,umarodoviafederal,aRégisB;tten-
court, que alterou as condições de drenagem' A prefeitura deveria ter informações sobre a

situação das travessias e bueiros, inctuindo limpeza e desassoreamento' porém não há in-

formição sobre isso. Conforme o Plano Diretoí de Drenagêm da Área Urbana do Município

de Cajati de 2aO7, âs tÍavessias da rodovia, vêm constituindo pontos de estrangulamento'

causando área de inundação.
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Figure 23 - Áreà Urbanâ do MunlcÍplo dê Cateti com lndlcação dos Prlnclpals CuÍsos [fá,uas
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o plano Diretor de Glati (2007) restringe-se à abordagem estrutural não sendo informado

seu atual estágio de execução, inclusive não se notaram obras nos leitos dos cursos d'água,

lá qúe as pro?osições do mesmo são êssenelalmênte estruturais da maerútenagem'

Emborasejaumprojetoelaboradodeformatecnicamentêcoríeta,nãohámençãoamedi.
das quê êvitâssêrn trãnsportâr Pãre iusântê o êxcêdente de água superficial gerado pela im-

permeãbilização do solo na área urbana de cajati. Assim, não forâm propostas técnicas

compensatórias lineares como valas de infiltração ou poços de infiltração e nem se mencio-

na a presêrvaÉo das áreas permeáveis ou o seu aumento por meio de políticas públicas de

drenagem urbana no âmbito municipal.

o estudo hidrológico em particular utilizou método estetístico para determinar a vazão má-

xima quando existe série histórica de dados suficientementê extensa e método sintético

pera as mênorês bacias sem esses dados' ambos co nforme a boa técnica precoaiza'

Além de não propor medidas compensatórias em relação ao escoamento superficial gerado

nasuaáreaurbana,tamMmnãosecomparamoscustosdacanalizaçãocomosprovenien-
tês do disciplinamento do uso do solo e eventual realocação dos domicílios hoje sujeitos à

inundaçãonaépocadaschuvas.Portanto,édefatoUmprojetodecanalizaçãoenãoefeti-
vamente um plâno-

Canalizaçôes geralín€nte aumentam na área de intervenção a capacidade de escoamento do

leito do rio beneficiado, mas também aumentam a velocidade das suas águas, correndo o

risco de transferir a inundação para jusante. No caso, o município de Jacupiranga' está dis-

tantê mais e iusânte e existê ume vastâ planície aluüonal parâ âmortêcer esse acréscimo de

vazão, mas Àá necessidade de verificar hidraulicãmente outras estruturas mais pr'óximas

como pontes, trevessias e mesmo habitações nâ área rural'

Portanto, embora o levantamento de problemas em relação à inundação em caiati tenha

sido bem concluído no denominado Plano, as proposições limitaram-se somente às medidas

estruturais, canalizaçôes.

Diferênte é o caso do Plano Diretor do Município que propôs um parque linear ao longo do

Rio Jacupiranguinha, medida não-estrutural e de prevenção à ocupação do solo em áreas

frágeis perante a inundação em Ca.iati. Nota-se uma divergência entre as proposições' pois

"nf,rrrio 
o projêto de drenagem otopõe analizaçôes, o Plano Dirêtor' perque linear com

provável alteração da ocupação do solo na forma como se dá hoje'

Não se identificou no município a âplicação de medidas não estrúurais, técnicas compensa-

tóries ou outras medidas que reduzissem o excdente de escoamento superficial gerado no

ambiente urbeno para controlar as inundações, mesmo que seja dê pequena monta, embora

no Plano Diretor do Município de Ce.iati esteja previsto um parque linear ao longo do Rio

Jacupiranguinha.

Tambémnãoforamobservadasestruturashidráulicascomobarragensderetençãooudg.
tenção na área urbana, bem como canalização em @ncreto, somente seções regularizadas

de âfluêntes por ambas as margêns do Rio Jacupiranguinha'
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Alimpezadasmargensdoscursosd,águaqueatravessamacidadeficaaencargodaequipe
p,Opii, a, prefeituia, pcrém não foi informada a frequência com que é feita'

Microdrenagem

A parte mais baixa da área urbana de Cajati ocupa uma unidade geomorfológica- constituída

por terrenos planos que compôem as ilanícies aluvionais do Rio lacupiranguinha e seus

afluentes.

Essa condição torna necessária a implantação de estruturas hidráulicas de coleta e efasta-

mento das águas pluviais, como galerias e respectives bocasie-lobo' com objetivo de au-

."i*, , t"gr.nça e o conforto ãa ocupa6o utbana' É provável que as galerias devâm ter

uma declividade mínima, maior que a do terreno natural' para que consigam dar vazão às

águas pluviais nas pequenas planíciês aluvionais'

A área urbana conta com sarjeta e sar.ietão nas ruas, sendo as principais estruturas. hidráuli-

cas responsáveis pela coleta " 
U"'ti* das águas superficiais provenientes das chuvas' o

município não dispóe de um cadastro para a verifícaÇo de quais áreas são êfêtivamente

atendidas, incluindo 
"rt"nrao 

o" l"t"rias, posição de poçosde-visita e bocas-de-lobo, bem

como, condições operacionais atualizadas'

Em relação aos terrenos mais altos e com maior declividade no perímetro urbano' somente

, dr"n"á", superficial existe, pois não foram detectadas bocas-delobo' o escoamento su-

;;;i;;;";;roveniente das áreas urbanas altas se encãÍninhe naturalmentê paô as bai-

xas, situadas na planície atu'io*t ao Rio Jacupiran8uinha' causando o aumento do volume

das águas pluviais que passam por eli, contribuindo para o âparecimento de poçes d'água e

de pequenas inundações na malha viária'

Portanto, a impermeabilização das áreas altas e o manejo inadequado do solo que provoca

erosão afetam a perte da cidade situada junto ao rio' piorando as condiçôes de drenagem

ãrrrnt" ,s .hu*s e causando assoreamento na rede hídrica'

Nota-se portanto que em relação à microdrenagem' e cobertura : o!qlti1:-11]i 
^tll-"^l

capacidade efetiva que o muníiípio possui de operação' manutenção e restauração' necessF

iaido estruturar mais a gestão do serviço, o que levará a ampliaSo física do mesmo'

Afaltadecedastrotécnicoimp€dequeseconheçamdetelhesâcercadedimensôes'declivi-
dades, meteriais emp.egadotlentre outros' dâs atuais estruturas hidráulicas de drenagem

urbana, de forma que ,ma dás primeiras medidas propostas será a elaboração do mesmo'

Alémdisso,nãoépossívelpreeisaraáreadecoberturaeana|isaroeompoftamentohidráuli-
co e hidrológico das estruturas existentes'

Foram constatadas obras de intervenÉo no sistema.de microdrenagem no município de

Caiati nas Avenid", r",n"nai êo't' t i"oao'o Machado que consistem na instalação de no-

vas galerias e limpeza das t*istentes, como também incrementos de novas bocas de lobo'

além da troca e reforma aas antiges. A5 águas pluviai' tânto do antígo s;stema de drenagem

como do novo, são direcionadas áiretamente para o Rio Jacupiranguinha'
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Há uma equipe própria que faz reparos na microdrenagem existente de pouca extensão. A

limpeza de sarjetas que recebem as águas superficiais livres é feita dentro do previsto como

etividade da limBeza Búbliea,

Não foi localizada a implantação de medídas não estruturais na área urbana de Câiati, como

n5o se observaram ê§truturâs de infiltr:ç5o de águ:s pluvi:is que obletivassem diminuir o

excedentê de escoamento superficial causado pela ocupação urbana, como valas de infiltra-

ção.

Atualrnente, a microdrenagem vem funcionando, devido a: a) alta capacidade de infiltração

da área urbana, o que favorece a díminuição do escoamento superficial; b) boa declividade

das ruas, facilitando o aÍastamento das águas pluviais e c) a não ocupação das vázeas. Ape-

sar disso, o sistêma de microdrenagem urbana, que é atríbuição típica de prefeitura munici-

pal, necessita de maior coberture, por êxemplo, parâ evitar êmpoçamentos ê principalmente

enxurradas durante as chuvas.

Logo, mesmo sem cadâstro da infraestrutura urbana em drenagem e com a necessidade de

tornar a gestão mais avançada, o serviço vem Íuncionando para eventos de chuva menos

intênsa, pois não há menção às áreas críticas.

Operação do Sistema

Em Cajati o Departamento de obras e sêrviços Municipais responde por todãs as atividadês

previstas na Lei L1.4451O7, isto é, plenejamento, regulaÇo, fiscalização e operação; atuan-

do, de maneira geral, em pequenas obras como a implantação de guias e sarjetas'

As ações desenvolvidas pelo Departamento de Obras ainda são pontuais. Não foi estabeleci-

da uma ação decorrente de planejamento relativo à drenagem urbana em curto, médio e

longo prazo. o díretor do departâmento é o responsável técnico, mas consultando e sendo

apoiado pela equipe técnica. O organograma da Figura 24 mostra o arrânjo do mesmo'

O plano Dirêtor dê Drenegêín dâ Área Urbana do Município de Ceiâti êxiste desde 2OA7, po-

rém se refere somente à macrodrenagem, já que não há proposição de implantação de bo-

cas{eJobo e galerias, a microdrenagem. O mesmo foi analisado anteriormente'

Não há noíma municipâl específica para a drenagem urbana, bem como outros instrumentos

de gestão como tarifas proporcionais à impermeabilização do solo. As pequenas interven-

çõei seguem o estabelecido pêla ABNT. Obras de maior porte podem necessitar de licenças

ambientais dê órgãos cabíveis, como: DPRN, DAEE etc.

o Departãmento de obras fiscaliza os serviços de drenagem inclusos nos contrâtos de pevi-

mentaÉo e os executados com fins específicos, através de recursos próprios ou rêcursos

federais e estaduais, além daqueles exêcutados pelo próprio departamento'
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Figura 24 - Oryanogrâma da PÍeÍeitura Municipal de Caiati
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A ação especifica em drenagem urbana é de competência da seção de Manutenção e servi-

ços Municipais, mas não foram informados quantos funcionários ou quâis equipamentos se

uílizem e nem os procêdimentos rotineiros parâ reãlizar os serviços'

Não há contretos de prestação de serviços específicos para a drenagem urbana'

Existe expêctativa quanto à elaboração do presente plano para que a prefeitura possa ter

acesso aos programas federais de âpoio eo saneãmento básico'

5.3.2. Demanda do sistema

Ademandadoserviçodedrenagemurbanaédeterminadadeformadiferentedosoutros
serviços de saneamento, pois não dependem diretemente da população' mas sim da forma

com; esta ocupa o êspaço urbano, das condíções climáticas e características físicas das baci-

ashidrográficas,ondesesituaaáreaurbanadosmunicípios'Assim,oescoamentosuperfici-
al das ág-uas pluviais depende de vários fatores naturais e antrópicos que interagem entre si'

Na área urbana os escoamentos supêrficiais clessificam-se basicamente em dois tipos: águas

dispersas, quando o fluxo encontra-se difuso sobre o teÍreno' e águas confinadas' quando há

um leito definido para o escoamento- Tembém são classificados quanto à presença de água:
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perenê, quando há escoamento em todas as êstações climátices, e temporários, como as

linhas de drenagem, que apresentam água somente durante os eventos climáticos'

A infraestrutura urbana de drenagem deve dar conta de todos eSses casos. De uma manêira

geral, para o escoamento difuso e temporário, projeta-se a microdrenagem urbana, respon-

sável por côtetar, açeEter e descarregar as águas pluviâ;s êÍn côÍpos receptorês adequados.

Esta estrutura é composta por sarjête, sarjetão, bocas-delobo, poços de visita e galerias, de

uma maneira geral.

Já os escoamentos perenes em leitos definidos nos fundos de vale possuem as êstruturâs

hidráulicas que compõem a macrodrenagem urbana para dar conta dessas águas. Normal-

mênte, essas êstrutures são do tipo cefi,hzaéa, mas ôutras formas também seriem possí-

velmente utilizadas como as bacias de detenção.

Neste sentido, a função da drenagem urbana é destiner âdequadamentê as águas pluviais,

combatendo as inundações e evitando o empoçamento da água, pois ambos podem causar

diversos p§uízos, desde danos físico1 custos de emergência e preiuízos financeiros, até a

disseminação de doenças de veiculação hídrica e perda de vidas.

As dlmensões e a tipologia tanto da micro como da macrodrenagem dependem diretamente

da vazão máxima, aquela que acontece a pertir de uma determinada chuva intensa, definida

em função de um tempo de recorrência. o dimensionamento e os custos das estruturas hi-

dráulicas por onde passam essas águas dependem do cálanlo apurado dessa vazão. Parâ estê

plano, foi obtida a partir de dois métodos:

t. Dados de postos fluviométÍicos: os grandes rios do Vale do Ribeira possuêm registros que

levaram ao cálculo de vazões de cheía, trabelhos aqui consultados dos quais foram recolhi-

dos os valores dessas rrazões máximas ol da cota de inundação observada em eventos ex-

cepcionaís, caso da cheia de 1997 que atinBiu todo o vale do Ribêira. Assim, foram utilizadas

basicamente informações iá existentes para os grandes rios.

2. DetermínaÉo sintética da vazão máxima por meio de métodos como o Racional e o I-PAF

WU. O primeiro é mais utilizado para a microdrenagem-enquento que o segundo para a ma-

cro, desde que a bacia hidrográfica tenha até 2OO km2 de área. Pârticularmente pala estê

trabalho, interessãm principalmente as bacias urbanas drenadas pelos menores cursos

d,água, poís a ação compete em parte aos municípios, pois nas grandes bacias do vale do

Ribeira, o controle de vazões extrapola seu âmbito.

A determinação sintéticâ de vazão máxima nos cursos d'água depende diretamente do cál-

culo das características físicas das bacias hidrográficas como: área, perímetro, comprimento

e declividade do rio principal, bem como do uso e ocupação do solo urbano. Neste trabalho,

essas características foram calculadas por meio do uso de sisteme de lnformação Geográfrca

- SlG, utilizando a base georreferenciada fornecida pêlo Comitê dê Bacia do Vale do Ribeira'

A seguir, são apresêntados os cálculos de vazão máxima pressupondo duas condições: uso e

ocupação do solo atual e futuro- No primeiro caso, partiu-se das condições atuais verificadas

em campo, enquanto que no segundo. realizou-se a simulação do crescimento da mancha
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urbana e provável aumento da impermeabilizaÇo dO solo, com consequentê aumento do

escoâmento superficial.

para a drenagem urbana, o aumento da vazão de inundação de pontos suscetíveis ou da

frequência de oCOrrênCia relaciona-se diretamente com o âumento da área impermeabiliza-

da e a ocuoação não cr;têriôsâ de várzeas. Assim- êm função da crêscente impêrmêabiliza-

ção, há a evolução das Vazões de Drenagem Urbana.

Foi êstimãdo que o co€ficiente de escoamento superficial pera Caiati seja da ordern de 4096.

Para o período de retorno de 10 anos e duração de 10 minutos, valores usuais para o dimen-

sionamento de microdrenagem urbana, a intensidade prevista é itual a 155,1 mmlh'

Assim, câda hectare contribui para uma vazão de escoamento supeÍficial direto igual a

116,3 us, de modo quê com a baixa declividade dos terrenos de Cajati, é possível que seja

necessário implantãr âo mênos uma boca-de-lobo e rêspêctive galeria por uma ou duas qua-

dras ou adotar técnicas compensatórias que rêduzam a necessidade de estruturas hidráuli-

cas convencionais. A microdrenagem vem funcionando bem, porque a há alta capacidade de

infiltração da área urbana, diminuindo o escoamento superficial-

No entanto, nas condições futuras, é possível que haja maior impermeabilização, chegando a

um coeficiente de escoamento superficial igual a 194 l/s, logo um aumênto significativo caso

não sejam tomadas medidas preventivas de controle da impermeabilização do solo e em-

prêgo de técn;cas compênsatórias de drenagem urbana'

Cálculo das Vazôes por Baciâ

o Quadro 21 sumariza as ceracterísticas gerais das bacias do município de caiati, o tempo de

concentrâção, a intensidade de chuva, o uso e ocupaÉo do solo e a vazão máxima' confor-

me o caso.

Quadro 21 - lnformações Gerais das Bacias do Município de Caiati

Tempo de coa-
cêrrti-at:lo

lrúênsidadr dê uio € o.üpâfão do tolo Vaão

8a€ia Árca UÍàâna Área Rural

(min) (m'/s)

18s

B - Córrego Fer!,a!1de5
71.24

C- Ribeirão dâ S€rra
,,94

4,62
o

F
5,94

F - Bibeirão óos tu'luÍÊs
)3,41

I

5

5,83

14,97

12,06

22.13

{%)(%){mm/hora}
7525162.610,83

1\25103,218,54

1mo91,742,49

681216,64

158516210,95

It72a72,232,45

208015911,57

3!11127,820,77

139.220,9 91l

69643,81

x 62,25 78 95 19,36
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TeÍípo dê con-
centraçãô

lntensidade de
chuYà

Uso e ocupãÉo do solo

Á,rea Urbana Árca Ru.àl

l%t

Varão
márima

tm'/sl

192,64

,o,i 1

9,81

Bacia

L - Rio Jacupiranguin ha

\:

lminl (mm/horà, i16i

10,22 165 1382

para o cálculo das vazões e volumes de cheia, foi utilizada como ferramenta o sistema de

lnformaçôes Geográficas - SIG (também conhecido simplesmente por GIS). Trata-se de um

"sottware" quê ermazena e manipula informa@es espâciais gêorrêfêrênciadaq efetuando

determinações de grandezas êspaciâis como área de bacia, perímetro, etc., além de ser pos-

sível simuler no seu ambiente, vários fenômenos que têm importância hidrológica-

o slc, utílizado para a análise de bacias hidrográÍicas em questão, permitiu achar os seus

divisOres e calcular as caraCterísticas Íísicas, desde que sejam introduzidas ambas as estrutu-

ras de informaqões gráfrces e se efetue, em ínodo rAstêr, opêÍãções de cruzamento das in-

Íormações contidas nos divêrsos mapas temáticos existentes.

o banco de dados georreferenciado utilizado é o disponibilizedo pela UGHRI-1l. cujas infor-

mações são: rede hídrica, uso do solo, geologia e geomorfologia, êntrê outros. Todas essas

informações reunidas constituem, então, o "banco de dados" da bacia, com o qual se tornâ

possível produzir outras cartas temáticas e determinar as características físicas das bacias

em questão.

o "Modelo Digital de Terreno" - MDT é uma carta obtida a partir da integração automática

das curvas de nível, gerando uma superfície que rêpresenta a topografia real do terreno.

A geraáo do modelo d;gital de terrêno pêrmite ertraír inÍormeções fundamentais como,

por exemplo, o mapa de declividade da área.

Atérn do Íneis, o§ dados podem ser tratados, a partir desse ponto, como informaçães tridi-

mensionais, dispostos não mais no plano, como uma mêra carta analógica, mas no espaço,

possibilitando uma visão espacial da bacia, verificando inclusive os efeitos do uso e ocupaçâo

do solo no volume do escoamento superficial. Esse banco de dados possibilitará no futuro

simular mais fenômenos nas bacias, desde que sejam atualizadas informaçôes como o uso

do solo-

0 1m29s,s9 26,4

r0.m 166.,2
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5.4. Sistema de limpeza urbana e de maneio de resíduos sólidos

5.4.1. PrincipaiscaracterístÍcas

Com refeí€ncia aos aspectos institucionais a responsabilidade pelos serviços de limpeza ur-

bana e maneio de resíduos sólidos no Município de cajati é do Departamento de obras e

serviços Municipais, estando sob os cuidados do chefe da Divisão de Serviço de coleta de

Lixo, ao qual compete organizar e acompanhar os serviços nos bairros urbanos e rurais. o

Departamento de Meio Ambiente tem como responsabilidade o gerenciamento, o controle e

a logística dos serviços-

Os seíviços são executados diretamentê pela Prefeitura (Figura 25)'

Figura 25 - EsquÉma Reíerente à Retponsabitidade dos Sêrviços dê Limpêza Uóana ê

Maneio de Resíduos Sólidos no MunicíPio de Caiati

DEPARTAMENTO DE OBRAS E

sERVIçOS MUNICIPÀls

I It
Diyisão de servigos Municipais Chefia Da Divisão de Serviço de Coleta de Lixo

\/
Servidores Braçais

Geração de Resíduos

Do total de 28.285 hãbitantes (IBGE, 2@7), 19'557 vivem em área urbana e 8'728 em área

rural, São coletados diãriamente cerca de ll toneladas de resíduos domíciliares. A quantida-

de de resíduos domiciliares gerada não se aproximou das máJias per copito coletadas em

municípios de mesmo porte, ou de populações com o mêsíno padrão socioeconômico, al-

cançando apenas 0,3s kg/hab/dia, Provavelmentê, isso se deve a falta de cobertura de cole-

ta em alguns bairros da área rural, que representa quase 30% da população total do municí-

pio.

Organização dos Serviços

os serviços prestados em cajati são: colete regular domiciliar, varrição de vias e logradouros

públicos, cieta regular dos resíduos sólidos das vias e logradouros públicos, coleta de resí-

duos da construção e demolição, coleta de resíduos de serviços de saúde, capina de vias e
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logradouros públicos, limpeza de feira, poda de árvores, limpeza de bocas-de-lobo e a dispo-

sição de resíduos úlidos no solo.

o serviço de coleta é executado de forma regular e obedece ao plano exístentê, variando a

frequência dê coleta entre o centro, os bairros e a área rural. Os serviços de coleta de resí-

duos dorniciliares cobrem !OÜ/" do total dos domicítios da área urbana do município e são

realizados de forma convencional porta-a-porta.

Os residuos são dispostos ern solo na forma de valas, em área localizada na Rodovia Régis

Bittencourt (BR 116), km 485, Fazenda Monte Alegre, sendo monitorado e gerenciado pela

própria administração pública. Algumas características da área são citadas no Quedío 22.

QuadÍo 2Z - CaracterÍsticas do Leal de Disposição de Resíduos no Município de Caiati

C.ràcteriíi.as

Boin

Proximidad€ de íú.ieos habitacionait

P.or!midade de co.pos d'ágtra Nl.

Câ racterí§icâs geÍâis

Históri.o do IQR'

A áíea possri 152.59406 m2 e tem portãio dê acesso, ceÍaâ e Suarita' Estão previstas

mêlhorias no lo@! como: construÉo de canaletas para coúer a êrotão, âsrudos

espeÍtrrcos para a colete de óo.ume e Íêcobrimênto v€getal das árees É finalieadas

Ao longo da5 âvaliaçõês, o locâl de disposição de rEíduot passou de condiçõês inade-

quadas no período de 1997 a 2004 pera uÍne condiÉo adeqÚede, d€ acoÍdo com 06

úhimos relâtórios- Os bâirc valores âté 2004, correspondem à âvâliâção dê uínâ

anti8a área, caracter;zada como um lhão, que seívia de dêpósito de resíduos 8êrâdos

no município e que foi encerrâdo eln iunhodê 2005

r nR - ln.tG dê Quri&d€ (bt 
^têros 

(cmSS. 2o9)

No Quadro 23, dêsteca-sê a evolução das condiçôes do local de disposição de resíduos no

Município de cejati, considerando as avaliações sistemáticas realizadas pela GETESB desde

t997.

Quadro 23 - Eyolução das Gondições do local de DisFsiÉo de Resíduos no MunicíPio de cajati,

de Acordo com o laR (GEIES8, 2(x,91

Munícípio 2m8

1,6 2,3 3,4 3,8 3,6 3,2 9,4 9,4 9,3 8,8

IQR

2008.2úl2m! 20062m3 7ú42ú220cô 2001199f

ronle: G!E58 (2009)

Í,Íogama dê coleta seletiva

o Município de cajati tem implantado, desde 2005, um programa de coleta seletiva por

meio da cooperativa de coleta de Lixo Reciclável (cooREcA). A prefeitura subsidia o galpão,
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telefone, água, luz e as máquinas de prensa e os cooperados são reSponsáveis pelos custos

de alimentação, incluindo, nesse caso, o gás.

A cooperativâ conta com 01 educadora socioambiental e cerca de 21 cooperados que traba-

lham durante a semana recolhendo o material rêciclável separado pela população. Em maio

dê 2OtD, ioí arrecadado RS 2.6240O e em junho de 20O9 esse valor subiu para RS 3.891,48,

sendo esses valores divididos entre os cooperados (cada catador ganha em média Rs200,00

por quinzena).

Dê acordo com as informações recebidas, o programa opera em todâ a extensão urbana da

cidade, coletend o 299Á do resíduo (aproximadamênte 9 toneladas). A cada 15 dias é feita a

coleta na área rurd-

Depois de colêtados porta-a-porta, os meteriais recicláveis são deixados em ruas estraté8i-

cas e, ao final do dia, um caminhão caçemba ficâ responúvel por coletãr os materiais e en-

caminhá-los para a cooperativa. No galpão ficam 6 pessoas, responsáveis por separar os re-

cicláveis.

Demais Resíduos

Ouanto aos demais resíduos, tem-se a seguinte situação:

RCC (resíduos de construção ciül): o Município de cajati não tem plano integrado de geren-

ciamento dos RCC. Segundo informações obtidat o volume coletado quinzenalmente no

muricípiô é de 15m3 sendo realizado com caminhão basculante, com cobrança de taxa única

de Rs 27,00. os matêriais ficam armazenados na garagem municipal ê utilizâdos na manu-

tenção de vias e estradas rurais.

Entretãnto, foram identificados alguns pontos de deposição irregular no município o que

indica a necessidade de Áreas de Transbordo e Triagem - ATT, conforme normatizada na

norma ABNT NBR 15.112.

RSS {resíduos de serviços de saúde): existem no Município de cajati grandes e pequenos

geradores de RS9 a saber: t hospital,2 postos de saúde,3 unidades PSF (Pro8rama saúde da

Éamília), l centro odontológico, t hospitâl privado, l instituição para idosos e 5 farmácias.

Todos ôs geradores encâminham os seus resíduos para o hospítal público. Até e interdição

do incinerador de Pariquera-Açu os resíduos eram encaminhados para esse município. com

a interdiÇão do local de queima, os serviços de coleta, transporte e tratamento desses resi-

duos foram terceirizados num contrato de emergência.

A geração de RSS no município é da ordem de 3oo kg/mês que são coletados por empresa

terceirizada, a um custo de R5 2,85 por G de material somado a Rs1.715,00 de transporte.

Rêsíduos lndustriaisl no MunicÍpio de Caiati existem Brandes indústrias produtorâs de ci-

mento, argãmassa, ácido sulfúrico e foíórico, fertilizantes e ração animal (Bunge Fertílizan-

tes, cimpor do Brasil e Fosbrasil SIA) e portanto, geradoras de resíduos industrieis. A desti-

naÇão caríeta dos resíduos é de responsabilidadê de câdê indústria e â prefêitura não sâbê

estimar a quentidade gerada e os trâtamentos realizados.
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Resíduos Especiais: no município há a coleta diferenciada de alguns resíduos especiais. Os

pneus são coletados pela cooperativa de materiais recicláveis do município e são comprados

Dela indústrie tebricânte de cimenÍa eimpol dA Üa9il B4Q uio como combustível em fornos.

No caso das embalagens de agrotóxicot o Depertamento de Agriculturê recolhe as embala-

gens pós-uso de agricultorês câdâstÍâdôs,

Para os resíduos eletroeletrônicos, pilhas e baterias, a prefeituía realiza um mutirão uma vêz

por ano, seguindo o cronogrâma da sêcretariâ Estadual de Meio Ambiente. Em alBuns locais

específicos, como por exemplo, nâ Prefeitura Municipal e no Departamento de Educação,

ex;stem algumas urnas que servem de postos dê êntrege voluntária para esses resíduos-

Proietos

Quanto aos projetos, cabe destacar dois que estão em andamento: o de ampliação do pro-

grama de coleta seletiva e a adesão do município ao Projeto Municípío Verde da Secretaria

de Meio Ambientê do Govêrno do Estado de São Paulo'

Com referência à coleta seletiva o município pretende aumentar a abrangência da coleta

feita pela cooperativa COORECA. A ideia é implantar postos de entrega voluntária (PEVS) êm

3 escolas munícipais localizadas em locais estratégicos do município e atingir a população do

entorno poa rneio de protraínas de edueação ambienta,. Â coleta é realizada, atua,mente,

por carrinheiros ligados à cooperativa que aguarda a chegada de um caminhão financiado

pelo FECOP que contribuirá com a melhoria da coleta nos bairros do município.

Em relação às questões do meio ambiente a prefeitura dê Cajati está inscríta nas 10 diretivas

do Projeto Município Verde da Secretaria de Meio Ambiente do Governo do Estado de São

pâulo, quê, êm geral, têm as sêguintês prerrogâtivas: êsgoto tratadÔ, Iixo mínimo, recupera-

ção de mata ciliar, arborização urbana, educação ambiental, hâbitação sustentável, uso da

água, poluição do âr, estruturâ ambiêntal e conselho ambiental.

Além dos projetos é importante considerar alguns estudos reãlizados na região do Vale do

Ribeira que analisaram as condiçõet áreas adequadas e logísticas regionais para o equacio-

nâmento de sítuaÉo da disposição de resíduos nessa localidade. Dentre êstês êstudos é

relevante citar os realizados por Dalmas (2008) e pela Secretaria do Meio Ambiente (SMÀ

2008).

No estudo realizado por Dalmas (20O8), Íoram analisadas as condições dos locais de disposi-

ção de resíduos nos municípios que compõem ã UGRHI-11, além de indicar possíveis áreas

âptas à construção dê ateíros sanitários que podem futuramente atender a vários munic!

pios.

No caso do estudo realizado pêlã fucretâriã do Meio Ambiênte (sMA, 2oo8) intitulado "Pla-

no diretor e projetos de soluçõ€s rêgionais para o gerenciamento dos resíduos sólidos urbe-

nos dos municípios integrântes da UGRHI 11 - Vale do Ribeira e Litoral sul", disCutese a im-

plantação de centrais regionais de reaproveitamento, logística de transporte e destinação de

resíduos.
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Receitas e Despesas

No ano de 2ú8, RS 1.378.56&30 foi o montante de recursos do orçamento municipal desti-

nados aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, em Câjati'

Desse montante, a maior despesa foi com a remuneração de peSsoal, considerando os 26

servidores envolvidos nas atividades. 73% das despesas tiveram esta aplicação, atingindo o

montante de RS 1.008.916,48. A terceirização da coleta na zona rural custou RS 54.518,00,

restando outros 516 coíí, despesas de combustívêis, no valor de RS 63-500,00 e a locaÇo de

máquinas consumiu RS 28.000,00 do orçamento municipal. O custo da Equípe-Padrão de

Limpeza Urbana custou RS 213.794,46 no ano de 2ü)8.

A análise dos dados disponíveis indica que as despesas com o sistema de limpeza urbana e

manejo de resíduos no ano de 2008, corresponderam a 3,55% de toda a arrecadação muni-

cipal, comparados aos R§ 37 milhôes de recêitãs infôrmâdos à Sêcreteria do Têsôuro Nacio-

nal no ano de 2007.

Defrontando estas despesaS com a receita gerada pela cobrança do IPTU no ano anterior, no

montante de Rs 367.156,42, a condiçâo de sustentabilidade econômico-financeira dos servi-

ços municipais chama atençâo, pois teis númerôs indicâín que Ôs serviços dê limpêza urbana

e o manejo de resíduos sólido1 nas atuais condições, foram quatro vezês superior a toda a

arrêcadação do lmposto Predial e Territorial Urbano'

Notã-se ainda que o IPTU de 2007 correspondeu a um valor cerca de Rs 13,00 por habitante

e os serviços de limpeza urbana a Rs 49,00 por habitante, considerando a população do mu-

nicipio estimeda em 28-285 habitantes.

Pelos dados disponíveis ê tomando por base as despesas com a atividade ocorridas no ano

de 2008, cujos valores se mantêm nos meses analisados em 20o9, conclui-se que

a administraçãO municipal não consegue arrêGtdar os recursos necessários pâra atender aS

despesas do atual nívê, de prestação de serviços de limpêza urbana e maneio de resíduos

sólidos.

Operação do Sistema

para os serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, a Prefeitura Municipal con-

te com um sistema dê operação, com as seguintes características:

- os serviços de capina, varrição, limpeza de feiras e de bocas de lobo são terceirizados;

- na coleta de resíduos, trabalham 16 pessoas, sendo 10 coletores e 6 motoristas.;

- capina e roçada: executados diariamente por uma equipe de 12 pessoas'

Ao todo, os serviços de limpeza urbana são executados por 26 funcionáríos, sendo 2 admi-

nistrativos.

Quanto aos equipamentos, o município conta com:
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- 3 caminhões compactadores para a coleta de resíduos domiciliares na zona urbana,

pertencentes à Prefeitura, com 5 a 6 anos de uso;

- l caminhão basculante terceirizado para coleta de resíduos na zona rural;

- 2 caminhões para a coleta seletlva;

- 1 trator pequeno Modelo Tamperi

- l esteira que fica na área de disposição de resíduos.

Os equipamentos ficam guardados na Garagem Municipal localizada na Rua Bico do Pato.

A coleta no setor urbano é realizada com frequência de trêS vezes na semana, variando o

turno de coleta (às segundas, quartas ê sábados à noite no centro e as segundas, quartas e

sextas de madrugada nos bairros).

A coleta é realizada em 19 bairros da zona urbana, incluindo o centro da cidade, e mais 10

bairros da zona rural-

O acondicionamento dos resíduos é feito pela população em frente às residências, em sacos

plásticos ou em tambores, alguns deles devidamente identificados pela Prefeitura Municipal.

Os reSíduos coletâdos, na zOna urbana e zona rural, são transportados diretâmente para o

local de destinação final sem gualquer transbordo.

Avaliação Geral

Conforme já apontado no Relatório R2, parâ o atendimento das diretrizes estratégicas de

universalização e de prestação de serviços adequados e modicidade, conforme preconiza a

Lei 1L.445/lA7, há a necessidade de desenvolvimento de um novo modelo institucional ê seus

instrumêntos de gestão-

Além disso, pare uma operação eficiente e sustentável deve-Se buscar necêssariamente ga-

nhos de escala, que podem ser coflquistedos a pârtir dã mudança de escala da gestão e ma-

nejo de resíduos sólidos, usualmente municipal, para uma escala regional.

Com relação aos aspectos técnicos operacionais, tanto no âmbito da limpeza urbana como

no manejo dos resíduos sólidos, verificou-se no município a seguinte situação:

- regularidade da oferte de serviços de varrição;

- regularidade e um padrão adequado no sistema de colêta e transportes dos resíduos;

- disposição controlada dos resíduos sólidos;

- articulaÇão entre diferentes departamentos municipais (obras, saúde, Meio Ambiente

e Educação) com vistas à melhoria das condiçôes dos serviços de limpeza urbana e

manejo de resíduos sólidos no município;

- dificuldade de .ecursos ê sustentabilidade econômica dos serviços;

- programa de coleta seletiva implentado e em vies de ampliação.



5.4.2. Demanda do sistema

O estudo dê demanda dos serviças de limpeza urbana e maneio de resíduos sólidos objêtiva

estimar ã quantidade de resíduos solidos (domiciliares, serviços de limpeza urbana, resíduos

de serviços de saúde, resíduos da construção civil) que serão gerados entre 2011 e 2MO pa-

ra subsidiar a previsão de instalações e equipamentos necessários para o manejo desses

resíduos e seus respectivos custos de implantação e operação.

A estimativa da quantidade de resíduos sólidos a ser gerada nos próximos 30 anos foi feita a

partir de estimativas sobre a evolução do crescimento da população e da geração per câpita,

entre outros.

Outros indicadores necessários a esse estudo foram adotados a partir de dados publicados

pelo sistema Nâcional de lnformações sobre Saneamento (sNls), provenientes de municípíos

de mesmo porte, ou mesmo pela consulta à projetistâs de aterros sânitários.

Íúetodolosia

para o estudo de demanda foram utilizados os seguintes critérios de cálculo para o horizonte

de 30 anos:

- PÍo.ieção da população total;

- Projêção da população urbana;

- Estimativa da gereção dê rêsíduos sólidos domiciliares (RSD) em kg/dia;

- Estimativa de atendimento com coleta (%);

- Massa de RSD a coletar (em kg/dia);

- Estimativa de geraÉo de resíduo de limpeza pública (RLP) em kg/dia;

- Percêntual de RSD a recuperar pela coletâ sêletiva ê compostagem;

- Masse de resíduos a reutilizar (kg/dia);

- Massa de resíduos a aterrar (kg/dia);

- Massâ de resíduos a aterrar (Vano);

- Volume de resíduos a aterrar (m3/ano);

- Volume de materiâl de cobertura (m,lano);

- Volume total simples (mr);

- volume total acumulado (m3) e volume acumulado de material de cobertura (m3).

Premissas consideradas

A projeção de população apresentada foi obtida a partir do trabalho de evolução populaclo-

nal elaborado pela Fundação SEADE pâra o município ao longo dos próximos 30 anos.
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Para o índice geração de resíduos domicilíares per câpita adotou-se o valor apresentado no

"Diagnóstico do Menejo de Resíduos Sólidos Urbanos" publicado pelo SNIS para municípios

d_e ate 3g.W habitântês (sN,S; 2oo7), Portanto; Para êste estudo, âdôtôu-se para 20LL o

índice de geração de resíduo sólido domiciliar (RSD) de 0,53 kg/hab/dia e mais 20% de gera-

ção de resíduos de limpeza pública (RLP), aplicado sobre a massa de resíduos domiciliares.

Para a evolução da geração per cepita adotou-se um índice anual de crescimento com base

no crescimento da geraÇo per cãpita verificado entre as duas últimas pesquisas da Pesquisa

Nacionaj de 5aneamênto Básico do IBGE.

Tendo como prêmisçr a universalização dos serviços e a necessidade de uma abrangência

total dâ colêta de resíduos domicilierês, ponderou-se um índice dê cob€rtura de 98% em

uma primeira etapa, entre os anos de 2O1O a 2019, e em uma segunda etapa, a partir de

2020, o índice de universalização considerado possível é de 99%. A parcela de 1% de não

atendimento se justifica em função da existêncie de habitações rurais isoladas e à inexistên-

cia ou precariedade das vias de acesso.

Para o cálculo da área necessária para a construção de aterros sanitários, Íoi adotada a den-

sidade dos resíduos compactados de 70o kg/m3, usualmente adotada em proietos de aterros

sanitários de pequeno e médio porte no pais-

Desenvolvimento

Foram elaborados dois cenários de proieção dos resíduos sólidos urbanos enviados aos ater-

ros sãnitários: o Cenário l com meta de 15% de redução da massa de resíduos â partir da

reciclagem. Este meta foi baseada no histórico de alguns programas bem sucedidos de cole-

tâ sêlêtivà brasileiros- O Cenário 2 Apresenta a mêta de 25o/" de reaproveitamento dos mate-

riais, considerando tembém a possibilidade de recuperação de matêriâl or8ânico.

No Cenário l considerou-se urn percentual iniciâl êm 2a1L de 50á, referente à recuperação

de materiais recicláveis, com crescimento de lTo ao ano eté 2O2L, quando se atínge a meta

de 15%. Esse percentual de reaproveitamento de materiais recicláveis de 15% permanece

constante nos demais anos até 204O.

No Cenário 2 considerou-se um percentua! inicial em 2orr de 5%, referente à recuperação

de mate!-iaís recicláveis, com crescimento de 10Á ao ano até 2021. A partir de 2022 conside-

rou-se adicionalmente o aproveitamento de material orgânico, correspondendo a 10% do

tota, dos resíduos.

para o Município de cajati são apresentados os seguintes cálculos para o estudo de deman-

da:
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Cons3deracões

Conforme tabelas apresentadas, pelo Cenário 1, a demanda para aterramento no Município
de Cajati, com uma população projetada para 2011 de 29.878 habitantes ê uma geração per

capita de 0,53 kg/hab/dia, é de 6.537 toneladas/ano, correspondente a um volume de

9.339 m3. Para 2o4O, êstâ dêmande, com uÍna populaÇo proietede dê 36.489 habitântes,
cresce pâre 14.525 toneladas, correspondendo a um volume de 2O-892 m3/ano.

C.om a mêsÍna projeção de crescimento populacionai e índice de geração peí capito, pe'
lo Cenário 2, a demanda para eterramento cresce de 6.537 toneladas/ano, e volume de

9.339 m3 em 2O11, para 13.234 toneladas/ano, e 18.9O6 m3 em 2(MO.

Considerando o volume do material de cobertura no Cenário 1, a demanda acumulada de

âterramento para 2cp;O soma 411.514 m3. No Cenário 2 a demanda para 2(X0 totaliza

4O7.149 mt.

Para o Plano em desenvolvimento propõe-se a adoção do Cenário 2, de 25% de reaprovei-

tamento, como meta para os programas de reduSo de resíduos sólidos urbanos.

Para o dimensionemento de áreas para destinâÇão de resíduos sólidos, assim como os de-

mais custeios do sistema, propõe.se a adoção do Cenário 1, que considera 15% de aprovei-

tamento dos resíduos sólidos urbanos. Neste caso os 1tr6 da diferença entre os dois Cená-

rios, poderão ser considerados como ,nârgêm ou fator de segurânçâ nos d;men§iônâmêntos

de aterros sanitários, equipamentos e custeios.
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6. Obietivos e metas do saneamento

5.1. Considerações metodológicas

Após o levantamento da situaÉo, da projeção da demanda foi possível estabelecer o diaS-

nóstico dos sistemas. Na confrontação dos objetivos com as conclusões do diagnóstico surge

o plano de metas e a descrição das ações necessárias ao cumpai&ênto dos obietivos-

Finalmente, a quantificação dos invêstimentos necessários para contemplação das metas de

cada sistema constituirá o insumo para a busca dos financiamentos coríespondentes.

Para o acompanhamento e medição da evolução da aderência às metas, o que dependeÉ,
por sua vez, da aderência da evolução das demandas às projeções realizadas. A Figura 26

ilustra este processo.

Figura 26 - Evolução do processo de contemplação de um obietivo

INDICADORES
(procêsso de mediiÉo e a@fipânhamento dâs metes)

i,{etas Objetivos

. Drsq.§É, Ê!+rÉ

,i p.ri.Ge.É6

OemaaÉdvazões

a7



6.2. Objetivos para o sistema de água

6.2.L. Universalizaçãodacobertura

Obietivo

Atingir e manter o índice de cobertura de abastecimento de água no município em 100% das

economias-

_ Eo + E.*_a 
xlOA* E,*

C

Onde:

Coo

Ery

Eta-aS

E,o,

* o conceíto de economio para os sistemas de água e de esgoto equivale ao conceito de do'
micilio encontrado nas pesquisas e estudos socioeconômicos (IBGE e SEADE);

t* consideram-se como "soluções alternativas" todas aquelas que não sejam de abasteci-

mento por rede geral. Destacam-se: poço, nascente, carro-pipa, bica ou mina, captação de

água de chuva, entrê outras fontês.

Prazo proposto

Atual 2011 2015 2020 2030 2035 2040

c.. 99,6%*' 99,6%*.' 99,8%r** 7W" luvÁ 1úe/. 10090

= Coberturaa de abastecimento de água municipal (%);

= Número de economias* cobertas por rede geral (un);

= Número de economias que utilizam soluções alternativas+* parâ ebastêci-

mênto de água, com canalízação em pelo menos 1 cômodo;

= Número de economias totais no município (un).

f oú€r GEtt{IEglHÉ l2OlO)
... \iâtoi stinado.6m b6!ê ú l,üi!dê.ob..taá n áldvltgãô,€lo lK 2qD ê.onideràndod,d iêldo de 1mta à @h6tieã úb.íE de *u. (Gdê

teÍàl ou sduFo ah€rEtvô)

' Não confuídk com 1.. - lndirador de cob€Ítura de ebestecimêôto de água (vide Anexo 1)
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Para âtingir e manter a universalização da cobertura de água no município, deverão ser

cumpridas as seguintes metas:

META 1:Criar cadastro de saneamênto uÍbano associado ao CTH/IPTU5

Responsável

A PreÍeitura Municipal é responsável pelo cadastramento dos domicílios localizados na zona

urbana quanto à cobertura por rede ou fonte alternatíva de abastecimento de água.

Método de aolicacão

Deverá ser feito um estudo prêliminãr de compatibilização dos endereços do cadastro do

CrH/IPTU com o cadastro da sABEsP, para que a pesquisa seja realizada apenas nos endere-

ços não coincidentes, buscando otimizar tempo e pessoal.

o cadastramento deverá ser realizado através de pesquisas de campo, aplicando formulário

que identifique o tipo de abastecimento de água do domicílio. Este formulário deverá con-

tet, no íninimo, âs inÍormações contidâs no exêmplo abaixo:

ENOEREçO REDE 6€RÁI §O[uçÃo ÂrrEaxÂnvÂ {dn (c| d *- {s} €âítali?zfu ir/te',2l

Água de ah!'/à Outra

c 5 a 5 c 5

Se constatada a utilizeção de solução alternativa para o abastecimento de água, a mesma

deverá ser ímediatamente cadaStrada e inspecionada, proporcionando rêgistrar maiores

detalhes do seu estado operacional e fornecer insrução pera otimizaÉo e manutenção da

instalação.

Prazo oroDosto

Ano Âtuôl 1015 z02a 2025 2030

CâdastÍouó o Não Sim Sim Sim Sim Sim Sim

ronte GEÊ E ír€a/JHt 12010)

scrH/pÍU - Competição T.ibutáíia Horizontal / lmpGto PÍedial eTêrritoÍial Urbano

*rtt, | ".x.*., I

I

I

2011 |

I

I 2035
I

I

I
I I I

I



META 2: Criar cadastro dê saneamento rural associado ao CNIRs

Resoonsível

A Prefeitura Municipal poderá delegar à Secretaria Municipal de Agricultura e Abastecimen-

to o cadastramento dos domicílios rurâis quanto à cobertura por rede ou fonte alternativa

de ebestecimento de água, devendo realizar vistories periódicas às localidades rurais a fim
de mantêr o câdâstrô etuelizedo.

Método de aolicacão

O cadastramento rural será realizado de forma similar ao cadastrâmento urbano, podendo

ser utilízado o mesmo Íormulário. No entanto, o estudo de compatibilização dos endereços

será entre o CNIR e o cadastro da SABESP.

PÍazo Droposto

Atuâl 2011 2012 2013 2014 2019 - 2040

Cadastro RuÍel NãÚ Não'

roúe GfÂ€tfiralr+lt 12010)
. rà* dê c!.r-itajão e epa.ita§ào ê !êssod,.qrieiâo ê cqdpa@,ltos ê ÉeF.tEto êi yidt §- ú cõo ê êr.boÉio @m P€sozl Pópm; @

' f:e dê @nr.i.Êo de €lnF.s. €spriCi:da - l! cão de r€rEêitizido do *ffi§o

META 3: Criar cadastro de zonas irregularesT e pÍomover regularização do abaste-

cimento de água

Obietivo

As zonas irregulares localizadas em áreas atendíveis pelo sistema público de abastecimento

de água deverão ser contempladas pelo serviço.

Método de aolicacão

O município poderá formar uma parcêriâ com a operadora do serviço ou outra empresa do

ramo, para elaborar um programa de regularízação do abastecimento de água através, por

exemplo, de "contratos socieis".

6CNIR - CadâÍro Nacional de lmóveis Rurais possui basê comum de informações, gêrênciãda coniuntâmente pelo INCRÂ

e pêla SecretaÍia da Receita Fedeíal, produzidã ê compartilhada pêlas dive6as insthuições públicas fedeià'ls ê Éstaduais

produtorase usuárias de informaçõês sobre o me,o rural b.asileiro. (Lei 10,267 dê 28 de Ágosto de 2001)

TLoteamentos clandestinos cooperâtirÍâs habitacionais, Íavêlas ê becos em vilas
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Este programa visaria promover âcordos com es comunidades, onde é prevista a correspon-

sabilidede da comunidade no sêntido da contrepartida pelo serviço recebido (fornecimento

de áeua qnc3nadal e da não realizaçào dq lil-agQe-S írrepulates - oara nãQ contaminat a rêde

de abastecimento - assim como, do cuidado ao não desperdício ocasionado por fugas ou

vazamentos de água.

Desta forma, se buscaria aplicar o conceito de Governança Solitárie Local envolvendo Go-

verno, Comunidade, ONGS e lniciativa Privada, promovendo a transversalidade entre secre-

tarias dô município ê os dêmâis agêntês.

o programa atuaria através de mutirões de regularização, os quais mobilizariam as comuni-

dades (geralmente aos ébados) para íealízarem atualizações cadastraís, pêdidos de liSa-

ções, ou ainda, parcelamento de contas em atraso-

Durante a semana, seriam feitos trabalhos operacionait comO adequação de cavâletes, veri-

ficação de hidrômetros, assim como a eliminação de pequenos vazamentos e fugas'

Prazo proposto

Atual 2011 2013 2014 2015 - 20,10

cadastÍo 5im

RegulãÍüação do
ábeJtêcimeírto

Não Parcial Paraiai Pàrcial

Sim SimSimNão Não*

Fonter oERtl{ItcrHt PqLO)

' íe dê fo.tução de pârcêíia . .übo6io ô pÍqráhâ

6.2.2. Redução e controle de perdas de água na rede gêral de distribuição

Obietivo

Medir o índíce de pêrdas totais por ramal de distríbuição da rede geral, buscando promover

a redução e controle contínuo das perdas.

lndicador de acomoanhamento

PDT _t/P_*t -vcM-""r+vo**t) xl.y
NR*r, ** 365

Onde:

IPDT

VP"",-t

VCMonwr

VOu*"1

= índice de Perdas Totais por Ramal (l/ramal.dia);

= Volume Produzido Anual (m3/ano);

= Volume de Consumo Medido e Estimado anual (m3/ano);

= Volume OpeÍacional - descarga de rede, limpeza de reservatórios, bombei-

ros e sociais (m3/ano);
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NR-ai" 
",,,ur = Quantidade de Ramais Ativos - média aritmética de 12 meses (unidades).

Itlledicão atual

Para os dados de 2009, obtêm-se o seguinte índice de perdas no sistema:

I1DT _1.675.418-t_025-lll r l.offi _ 241 I /rumot.dis7.379 365

Metas oroDostas

Atual 2011 2015 2020 202t 20lo 2015

lPDf (l/ramal.dia) <241 <242 <234 <226 <211 <273 <207 <t97

Íootê: ciLtlo F.ósiô @m b.e tus d.<bc do CvEf 2OOE

. §,n€ ninm de reduÉo ê F e5 9eí. o s!íêG, eíõüebo_do p.b coilsÓBoo, c.rlFrÍpl com . p€i€o ê ift€íiRítos, .utrG ê d6pÊ5â5

6.2.3. Qualidade da água distríbuída pela rede geral

Conceito

Água potável - água para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos, físicos, quí-

micos e radioativos atendam ao padrão de potabilidade e que não ofereça riscos à saúde

(Portaria 5L812C041.

Metas DroDosta§

A operedora do Sistema deve atender à Portaria 518/M do Ministério da Saúde, em relação

aos padrões e parâmetros de potabilidade da água e quantidade de amostras e análises pre-

vistas.

A dívulgação da qualídade da água fornecida para a população deve seguir o estabelecido no

Decreto ns 5.44A1a5 do Ministério da Saúde, quê estabelece definições e procedimentos

sobre O controle de qualídade da água de sistemas de abaStecimento, ê instituí mecanismos

e instrumentos para diwlgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água

para consumo humano.

Em atendimento ao referido decreto, anualmente a SABESP elabora e distribui à população

um relatório sobre a qualidade de água, e mensalmente ênvia através da conta de água da-

dos referentes às anáJises das amostras coletadas conforme a Pofteria 5L8/O4.

Caso normas mais modernas sejam estabelecidas pelo Ministério da Saúde, p€la Organiza-

ção Mundial de Saúde - OMS, ou por instituição federal ou estadual concernênte, estas de-

vem prontamênte ser adotadas.
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6.3. Obietivos para o sistema de esgoto

6.3.1. Universalizaçãodacobertura

Obietivo

Atingir e manter o índice de cobertura de âfastamento de esgoto sanitário no município

acima de 98% das economias.

lndicador de acomoanhamento

C
Ê -t- F

_ ",s ' "rz_68 x 100^ 8,,,

Onde:

C.'

Eíq

Eso-eg

= Coberturas de esgotamento sanitário municipal (%);

= Número de economias l;gadâs à rede gêral (un);

= Número de economias que utilizam soluções alternativas' para esgotamen-

to sanitário;

= Número de economias totais no munícípio (un).

* consideram-se como "soluções alternativas" para efeito de cobertura, apenas a fossa sép-

tica e outras soluções ambientalmente aceitas.

Prazo oroDosto

Atual 2015 2025 2030 2orto

c- 76ôÁ+* ary." a9%'+ >98%, >989ô >94./. >9894 >9896

folüs §ErtEqrHE (20101

'r ydld 6üdÉdo @h tEsê m irúÉr de c.brtlrá ítat diyüF.ro peio lB« 2m e coÍ!ídê6rô co.io sdô dê 1@rí a ctuúa üb.íi ê €sgoio (rodê

t r?1. fl,s *pti.z €!.l orÍÊ 5.úição .l&rÉli,a âmti€itâknênte .eital

Para atingir e manter a universalização da cobertura de afastamento de esSoto sanitário no

município deverão ser cumpridas as metas seguintes, sendo que as Metas 4 5 e 6 propostas

para o acomPírhamento dos serviços de êsgoto supêrpõeÍn-se às Metas L, 2 e 3 propostas

para o acompanhamento dos serviços de água e devem ser implementadas simultaneamen-

te.

3 Não conÍundir com l- lndicâdor de esgotos sánitáÍios e l* lndicãdor dê cottêÍturà em coletâ de esgotos e tanques

sépticos (vide Anexo 1)
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META 4: Criar cadastro de saneamento urbano associado ao CTH/IPTU

Resmnsável

A prefeitura Municípal é responsável pelo cadastramento dos domicílios localizados na zona

urbana quanto à coberturâ por rede coletora ou solução alternativa de esgotamento sanitá-

rio.

Método de aplicacão

Deverá ser feito um estudo preliminar de compatibílização dos endereços do cadastro do

CTH/IPTU com o cadastro dâ sABEsP, para que a pesquisa se.ia realizada apenas nos endere-

ços não coincidêntes, buscando otimizar tempo e pessoal.

O cadastramênto deverá ser realizado através de pesquisas de campo, aplicando formulário

que identifique o tipo de esgotamento sanitário do domicílio. Este Íormulário deverá conter,

no mínimo, as informações contidas no exemplo abaixo:

ETiDEREçO REDt COTI IÔRÂ solução arrERxÂrwa

Fossâ

sÊptica Íüdimentar
ôLÍâ Rêgular

rome: G€REúTECJ]HE (2010)

Se constatada â utilízação de solução alternativa para o âfâstamento e/ou tratamento de

esgoto sanitário, â mesma deverá ser imediatamente €adastrada e inspecionada, proporcio-

nando reglstrar maiores detalhes do seu estado operacional e íornecer instrução pâra otim;-

zação e manutenção da instalação.

Embora as fossas rudimentares estejam sendo cadastradas e diferênciadas das residências

que não possuem qualquer solução de e8otamênto sanitário, os domicílios que as possuem

não devem ser COnsiderados cobertos- Apenas 05 domicílios com fossas sépticas adequadas

e em bom estado devem ser considerados cobertos.

Prazo oroDosto

Ano Atual 2013 2014 2015 - 204e

Cadastro Urbano Não* PâÍaial Parcial Sim Sam

rditÊ: GBf íTtcÉHr l2olo)
. r@ ê conrrÍaçâo ê êp-it ção ê ÉseJ,.$itíio dê êq.is.llr.ítGê FàEiâ.r|êntc.bs viliLs- E @so de.àb.àção.ot!t péed P'qbr d

'Í& ê @.iratãção d€ en rÉ €5pê€iâlitadã- m ce dê r@itirzçáo ô*ryiço
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META 5: Criar cadastro de saneamento rural associado ao CNIR

Resoonsável

A Prefeitura Municipal poderá delegar à Sêcrêtaria Municipal de Agricultura e Abastecimen-

to o cadastramento dos domicílios rurais quanto à cobertura por rede geral ou solução al-

ternativa de esgotamento sanitário, devendo realizar vistories periódicas às localidades ru-

rais a fim de menter o câdastro atualizado.

Método de aolicacão

O cadastramento rural será realizado de forma similar ao cadastramento urbano, podendo

ser utilizado o mesmo formulário. No êntanto, o estudo de compatibilização dos endereços

será êntre o CNIR e o cadastro da SABESP.

Atual 2C1!. 2012 2013 2015 - 2040

Cadâstro RúÍal Não Não' Pãrcial Pârcial 5im Sim

forte: GREíIECJTHE {2§1o)
. fãe d€ iDtrnação e op*naí:o dê !?ssoal, .$iEíão de €qüp.mert6 e d.nêFd€íto dãs vitrtas - É .e dê eLho..íâo irn p6so.l pnír.io; 6r,

. rãsê & @.rtt_âtaÉo dê dp.É esp€díiáda - É .e de r€@irn éo do ldiF

META 6: Promover regularização do esgotamento sanitáÍio no município, incluindo
zonas irregulares

Obieüvo

As zonas urbana e rural, sendO regular ou até mêsmo lrregular, gue estejam localizadas em

áreas atêndíveis pelo sistema público de esgotâmento sãnitário deverão ser contempladas

pelo serviço, ou, câso contrário, deverão utilizar-se de solução alternatiYa aprovada pela

Vigilância Sanitária.

lvkÉtodo de aolicacão

A atuação da Vigilância Sanitária em relação aos sistemas de coleta e disposíção dos esgotos

varia conforme a situação encontrada. Nas áreas onde não existem sistemas coletivos, as

inspeçôes deverão voltar-se para a qualidade das soluções individuais utilizadas. os morado-

res deverãO ser orientâdos parâ as alternatives mais adequadas do pontô dê vista sanitário e

ambiental.
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Em relaÉo aos sistemãs colêtivos, a Vigilância Sanitária deve estar articulada com o órgão

responsável pelo sistema, acompanhar o monitoramento feito sobre a etapa de tretemento,

4!a?yé! dC insBqçõeg e côlqt?! de qmg4jq9, gàn investiÊer e orêsença de gategenS: e :ubS-

tâncias químicas que possam degradar os pontos de descarga de efluentes.

Nâ§ pâqA§ êm aH ê .êiaí,i d.|t.rí+edê§ ê§€iâlrmênfâç fera da rpde çalctarâ, â vig;lânÊiâ sânitá-

ria deverá, além de orientar os moradores quanto à obrigatoriedade e importância de se

conectarem e rede, realizar inspeções nos esgotos, para verificar seu potencial de dano ao

ambiente e as razões técnicas e socioeconômicas dessas ocorrências.

Caso o sistema de coleta e disposição de esgoto não inclua, de imêdiato, a etapâ do trata-
mento, a Vigilância Sanitária deverá requisitar do órgão responsável o mapeamento dos

pontos de lançamento do esgoto bruto. avaliando os riscos da água à jusante e intervindo no

sêntido de proteger a saúde da população.

Para isso, â êquipe de Vigiláncia Sanitária deve contar com um profissional engenheiro sani-

tário lamiliarizado com es técnicãs de tretâmênto e parâmetros de gualidade das águas ser-

vidas e esgotos, para realizar uma avaliação adequada da situação dos sistemas, orientar e

subsidiar as intervenções para a correção dos problemas.

Essa vigilância consiste na avaliação permanente do sistema, com inspeções e coleta de

amostras em conjunto com o laboratório de retaguarda, levantamento de dados anteceden-

tes, êntrevirtâs e análises sobre a operac§o, análise dos projetos e dos processos de manu-

tenção e controles de qualidade, verificação do cumprimento das normâs técnicas, avaliação

do potencial de risco de contamineção da água, do solo e subsolo, dentre outras atividades,

pârã garantir a saúde ambiental e a saúde da população (Secretaria de Estado de Saúde,

2010).

Prazo Drooosto

2011 2AL2 20t3 2014 2015 - 2040

RegulaÍiraçâo do
esgotamento

Não Não' Parcial Paraial Parcial Sim

roft e1 GrRrr\ÍTCqlHE (2910)

. Íic dê 6t vturâçro ê ÍolÉêô dê €qdpê l6al @*itadà FÉ .€eliasão de üstoÍÉ É6i.ã. ê tôçar Bltatt!Ê pâÉ ar,rSir e ftt

6.3.2. UniversalizaçãodoAtendimento

Obietivo

Atingír e manter o índice de atendimento de afastamento de esgoto sânitário por rede geral,

nos locaís onde há rede disponível, acima de 95% das economias-

96

Atuel I

I I



lndicador de acompanhamento

Onde:

Arn.qts

Lrc esg

Ers-ns-dítp

F

A,t1 x 100

= Atendimentoe por rêde geral de esgoto sânitário municipal (%);

= Número de economias li8adas à rede geral de esgoto (un);

= Número de economias com rede geral de esgoto disponível (un).

Prazo grooosto

Ano

Ar_* NDlO

2025 2035 zo402020

ND ND >95% >95i4, >95% >95% >95%

ronte: GtRttíTEC/tHE Í2010i

6.3.3. Universalização do tratamento dos esgotos coletados

obiêtivo

Atingir e manter a universalização do índice de tratamento de esgoto sanitário coletado no

município.

lndicador de acompanhamento

TE =En ^'T ,r*
Eo *,

Onde:

TE

E,s.rsT

Erg-ns

e 
Não confuÍdiÍ com L - lndic?dot de ergotos tràdos (vide Anerc 1)

Ú ND= dados íão disponfueis

= Tratamento* de esgoto sanitário municipal (%);

= Número de economias ligadas à rede geral de es8oto afluentes às estações

de trâtamento de esgotos (un);

= Número de economiâs ligadas à rede geral de esgoto (un).
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* considera-se apenas o tratamento convencional, aquele realizado em ETE ou lagoas de

tretamento.

Prazo troDosto

Atuel 2015 2020 70as 2030 2035 2040

TE 9UÁ 9C'í 100% 1m96 10()oÁ lwo 70cÁ

fomê: GERTXIEC/rHE l2q!0) @m hae E5 into4!!a!õê do EvÉF 2mg

A universalização do tratamento do esSoto coletado por rede geral no municípío envolverá,

dentrê outras intervenções, as ampliaçôes da ETE Sede e da construção de ETEs nos bairros a

serem atendidos futuramente pêlô sistêÍna.
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6.4. Atendimento e satisfação do cliente para os serviços de

água e esgoto

Relativamente às obrigações por parte dos prestadores de serviços públicos de saneamento

básico, é assegurado aos usuários o acêsso aos dados refêrentes ao desempenho das ativi-

dades desenvolvidas e o prévio cônheciÍnentô dê todos os seus direitos ê dêvêrês junto ao

prestador de serviço1 somando esforços e contribuindo para a manutenção da qualidade-

Pâra cumprír esta obrigação, a operadora elabora pesquisa de satisfação dos clientes quali-

tativa e quantitativa, além de plano de melhorias de atendimento ao cliente a cada 2 anos.

O desempenho e a qualidade dos serviços prêstados pela Opetadora em exercício são avali-

ados através de indicadores específicos,

A.teÍdêndo ao Decreto Federal n9 5.440 dê 2OO5, â Íatura dos serviços de água e esgotos

enviada mensalmêntê ao consumidor informa sobre a qualidade da água, trazendo resul-

tados das análises de Turbidez, Cor, Flúor. Cloro, Colíformes e Acídez.

Além desses parâmetros, na conta mensal devem constar ainda, informações sobre canais

de atendimento ao cliente como o'195', Call Center, balcão de atendimento e outros, para

grester orientaçôes e registrar rêclamaçôes dos Munícipes.

para manter um bom nível de satisÍação dos clientes, deverão ser cumpridas es seguintes

metas:

META 7: Manter o índice de duração média das paralísaçôes no sistema de abas-

tecimento de átua, ahaixo de 8 horas por paralisação

lndicador de acompanhamento

Dp - 
DPo or

DP,s-"s

DP,s_,s

P,s-os

P,r -*

= Duração média das paralisações do sistema de abastecimento de água ne

área atendida por rede geral (hora/paralisação);

= Duração das paralisações do sistema de abastecímento de água (hora);

= Quantidade de paralisações do sistêma de abastecimênto de água (paralisa-

ção).



Oradro 24 - Ouantidade e duracão das paralisacões no servico de áiua

PaÉmetaos

Quântidade de paralisâçõêc nosistema de distribuição dê águâ [paralisaçãol

Durâção dâs p3ralisaçôes [hcra]

Cãiari UGRHI.11 Eíado SP

11.938

t09 174.01033

i2

Tendo como referência os dados relatívos a 2008, demonstrâdos no Quadro 24 aplicâ-sê a

fórmula para o município, a UGRH-11e o Estado de SP.

Município:

UGRHI-11:

Estado de SP:

DlntTq_ós

op"* =f=tn

Prazo proDosto

lndiador Atual

DP.e;e th

META 8: Duração média das intermitência§

lndicadoÍ de acomoanhamento

DPo o

DPo o,

DÍnt

=7o9 =t+h
52

_l1 .OtO _$h
I 1.938

2011-2(X0

<8h

Int

= Duração média das intêrrupçôês do sistema de abastecimento de água na

área atendida com rede geral (hora/interrupção);

= Duração das interrupções sistemáticâs do sistema de abastecimento de água

durante (hora);
DlntTs_as

Medicão atual

I

I

I
I

=Dlnto *



lntry_5s

Medicão atual

= Quantidade de interrupções sistemáticas do sistema de abastecimênto de

água (interrupção).

Qxadro 25 - Ouantidade e duracão das interÍuDcôes no servico de á8ua

Pârámêtror

ÍLreção da3 intêrrupsões sistemátices no sistema de distribuição de água

[horai

Qrântidâdê dê intÊrrupçõ€3 sigtemáticas do sistêma de abestêiin'iento dê

água [interíupÉo]

Caiãti UGRIJI.11 Eíàdo 5P

81.415

11.235oa

00

fê.re: 9r{s, 2üê

Tendo como referência os dados relativos a 2008, demonstrados no Quadro 25, aplica-se a

fórmula para o município, a UGRH-11e o Estado de SP.

Município:

UGRHI-11:

Estado de sP:

ts Éc 
0

8l .47s
-_= Ih

I 1.235

DInl =9=ol
0

DInr
0

ah

DInt

Prazo ptole§tq

lndkâdor Atuãl 20t 1"20ô0

DlnÇ d 0h <8hs

META 9: Víabilizar a implantação de novos índicadores de satisfação

No Qr.lâdro 26 são descritos os possíveis indicadores a serem futuramentê medidos pela

operadora do sistema, a fim de agregar novos parâmetros que possibilitem medir com maior

propriedade â satisfação do cliente.
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Quadro 26 - lndicâdores a s€rem implantados para o serviço de água

INDICADOR

Númêro dÊ realamações de
falta de água por mil ligações

Tempo médio de ãtêndimento
e noves liga(ies de água

rquaçÃo

somâlóÍ;o doa têmpos de ât€ndimento a

outros pleitG de eágoto / quantidade de
solicitações e oütros pleitos de êsgoto

METAS

femp<, tnédio de atendimento
a novas ligações dê esgotos

fêmpo médio dê íenúmeÍlo
a outíos pleitos de á8ua

Têmpo médio de atendimento
a outa6 pleitos de esgotos

Redução progre5siva
dos Yâlores âtuais (')

Redução progressiva

dos \ràlores atuair (')

R€dueão pÍogtessirà
dos valorg atuais (*)

Redução pr(ryressiva

dos ràlores atuais (')

Reclemações / mii
ligaÉer

atuantidâde ânual de reclamações de íahã de
água / quântidâde de litações ativas de água

Ho.as /solicitaçáo
Somatóáo dos têmpos de atenÍrimento a

novas ligações de á8ue I quanlidade de

soli.itâções íle no\ras ligaçôes de á8ua

Hores /solicitaÉo
somâtório dos ter,po3 dê atendimêr,to ã

noyâs ligações de es8oto / quântidade de

solicilações de no\ras ligâçôês de esgoto

Horãs /soliciteçâo
Somatório dos tempos de âtendimeíto a

outíos pleitos de 4ua / quantidade de solici-

taçôes a outros pleitos de água

{.} lrão e 6r.bêlecd valoÍ6 F6E â3 íEta3 e .éreclircs indicãdoê de

s€ra r€querida a reú{ão proSr€si6 (b FimG Elds .ornpútàd6
ôtendmnto e @ário, poíqe sâo aiôda i6ufEiems ã. inforrEções disponívêis.
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6.5. Objetivos para o sistema de drenagem

O conjunto de indicadores apresêntado neste capítulo têm por objetivo servir de instrumen-

to de avalíação sistemática do serviço de microdrenagem urbana prestado no município,

etÁbuiéo típica desse entê fedêrativô- Assim, demonstra seu desernpenho e deficiências,

com vistas à universalização do serviço, além de verificar a eficiência e eficácia das açôes e

metas programadas no âmbito deste Pleno.

Entenda-se serviço de microdrenagem urbana prestado de forma adequada e consistente no

município, a situeção onde a infraestrutura cadastrada, projetada, operada e mantida por

órgão municipal coÍnpêtente foi implantada de aardo com critérios dê engênharia em vigor,

sendo conhecida, expandida e monitorada segundo esses mesmo critérios'

Segundo essa proposição, a implantâção de novos elementos como bocas-de-lobo e galerias

seria efetuada após projeto de engenharia onde sua localização e dimensôes foram deter-

minades por critérios tecnicos. É com esse cenário relativo à unive*alizaÇo do serviço que

os índices foram propostos e parametrizados.

A literatura específica ainda é pobre quanto à proposição de indicadores de maneira que

além de utilizar as poucas referências atualmente existentes, também foram propostos al-

guns visando acompanhar a implantaÉo do serviço e depois a sua operação e manutenção.

A sequência de implementação do Plano de saneamento vai possibilitar a melhoría na base

de dados a serem coletados e armazenados no Sistema de lnformaçôes Geográficas - SIG

propôsto para o município e, consequêntementê, a verificáção dos aqui propostos. Assim, há

possibilidade no futuro de a adoção de outros indicadores para monitoramento do desem-

penho do plano em relação às mêtas propostas com o objetivo de universalizar a prestação

do serviço de drenagem urbana.

6.5.1. lndicador da gestão do serviço 11

Foi dividido em dois subitens, cada um com seu respectívo indícador simples, de forma que

ao Íinal se obtenha um indicador composto.

al Gestão

- Indicedor simples de rubrica específica de drenagem

(....) sim ... (....1 não

156: Q50. Quando o indicador simples for positivo;

lse : O,(X). Quando o indícador simples for negativo,

tt Âdapt"do d" Gi"nsante, Antônio E. Proposição de lndicadoaes de PrÊstaÉo do SeÍviço de Drenagem Uôana. Pârte 1
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- lndicador simples de existência de ente específico de drenagem com atividadês bem

definidas, inclusive em lei municipal

(....) sim ... (....) não

t56: 0,50. Quando o índicador simples for po§tivo;

lsc: 0,00. Quando o indicador simples for nêgativo.

- lndicador composto de gêstão dos serviços de drenagem urbana: lç6et,

l66su: 1,0O- Quando os dois indicadores simples forem positivos;

lg6er.,: Q5O. Quando ao menos um indicador simples for positivo;

lccou: 0,00. Quando os dois indicadores simples forem nulos.

bl Akance do cadastro do serviço

- lndicador simples de existência de cadastro atualizedo da infraestrutura de drenagem

(....) sim ... (....) não

Ircou: 0,50. Quando o índicador simples for positivo;

Itcou: O00. Quando o indicador simples for negativo.

- lndicador simples do alcance do câdastro, caso êxista, referente à porcentâgem da

área urbana com cadastro efetuado

1....16;1"Á a t0ÍJ96 nota = 0,5

1....134%a66% nota = 0,3

(....1 l% a 33Á nota = 0,1

(....) 096 nota = O,O

- lndicador composto do alcance do cadastro do serviço de microdrenagem urbana: lccou

(soma dos indicadores simples do alcance do cadastro do serviço)

ls6su: 1,0. Quando existir cadastro com alcan ce e lre 670Á a Lof,fÁ da área urbana'

l66sx: 0,8. Quando existir câdastro com alcance entres4%oa 56% da área urbana.

lccou: 0,6. Quando existir cadestro com alcance entre l% a 33% da área urbana.

ls6erj: 0,0- Quando não existir cadastro de infraestrutura de drenagem
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Assim, o indicador composto da gestão do serviço de drenagem urbana seria:

I*, I 
"*,I r.o,

A avaliação seria da seguinte forma:

lpsou = 1,4 - 2,0. O serviço vem sendo gerido de forma adequada

lp5eu = Q7 - 1,3. O serviço tem algum nível de gestão, mas precisâ ser mais avançâdo;

lp5et, = Q0 - Q6. A gestão ainda é insuficiente e requer aprimoÉmento.

6.5.2. Outros indicadores do serviço

À medida quê mais informaÇões forem sendo obtidas e o serviÇo de microdrenagem urbana

estruturado, outros indicadores seriam incorporados de forma a propiciar uma avaliação

mais efetiva da prestâção do serviço no sentido da universalização.

Note-se que o primêiro passo como colocado no item anterior é efetuar o cadastro, sem o

qual não se ccnhece a infraestrutura e não é possível saber qual a sua capacidade real de

prestação do serviço- É bem provável que o serviço venha atualmente funcionando de algu-

ma forrna, mas sem o cadastro não se conhêce sua eficiência'

No momento, não fôi proposto um índice relativo à efetivação dos investimento§, têndo se

optado por avaliar os resultados dos mesmos via índices relativos à prestação do serviço. Por

exemplo, o índice de eficiência dêpende diretamente dos investimentos no cadastro e proje-

tq e depois dos custos relativos à operação e mânutenÉo-

a) lnformatização do cadastÍo da redê de microdÍenagem

Efetuado o cadastro, a sua introdução como um conjunto de dados georreferênciado em um

sistema de inÍormação geográfica passa a ser avaliada pelo índice a seguir.

l."o = vias Cad/ Vias total

Sendo:

lc"a: índice de cadastro informatizado de microdrenagem urbana

ViasCad: Número de Vias com Cadastro Atualizado e lnformatizado (microdrenagem superfi-

cial e subterrânea) no âmbito do sistema denominado SIG DRENAGEM.

ViasTotal: Número Total de Vias.

Após o início da implementação do SIG-DRENAGEM e inserção do cadastro da rede será pos-

sível obter o valor desse indicador.
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b) lndicador de cobertura da microdrenagem

, LYE
lL-lli/I - 

-

LWotal

Sendo:

lc,rt.o: índice de Cobêrtura de Microdrênagem.

LvE: Extensão das vias na área urbana com infraestruture de microdrenagem, em km.

Lwotal: Extensão total de vias na área urbana, em km.

Após a implementação do SIG-DRENAGEM e inserção do cadastro da rede de microdrena-

gem será possível obter o valor deste indicador-

Entendâ-se cobêrtura de microdrenagem como sendo a êxtensão dãs vias dentro o total da

cidade que já passaram por um procesí, de cadastro das unidades como bocasde-lobo e

galerias, por eremplo, análise das ÍnesÍnas quânto a sua efetiva capacidade, projeto e im-

plantação conforme critérios técnicos. somente a pertir do conhecimênto das mesmas que

será possível avaliar em que grau o serviço é prestado.

Alternativamente, esse indicador tamkÉm poderia ser calculado por área, ísto é, qual por-

centagem da cidade já teve a sua microdrenagem cadastrada e analisada.

c) lndicador de eficiência do sistema de microdrenagem

t'A
Ivi,- Wotol

Sendo:

lm.,o: Índice de Eficiêncie de Microdrenagem;

VA: Quantidade de vias que alagam com PrêcipítaÉo TR< 5 anos;

Wotal: Númêro total de vias do município.

Após a implementação do SIG-DRENAGEM e inserção do cadastro da rede de microdrena-

gêm e monitoramento da precipitaÉo será possível obter o valor deste indicador.

6.5.3. Mecanismos de avaliação das metes

A avaliação das metas no sentido dâ universalização seÉ realizada através da eiaboração de

relatórios específicos gerados com base no cálculo e na análise dos indicadores apresenta-

dos, comparando.os com a cronologia prevista pera implêmentação das ações propostas-

Esses relatórios serão elaborados com objetivo de viabilizar a regulação e fiscalização dos

serviços de drenagem urbana.

106



A seguir, são apresentados os valores calculados dos indicadores propostos dentro do hori-

zonte deste plano municipal de drenagem urbana, compatibilizados com os investimentos

orêvistôs. Notê-se ouê o pre§guBosto em liahas gerais seria em eafto Braza 1,5 aoosl alcançal

os valores máximos dos índices e depois mantêlos por meio de investimentos que acompa-

nhassem o crescimento da área urbana.

A. Gestão do Serviço

A gestão adequada do sêrviço pressupõe, como expostq o conhecimento da ínfraestrutura

existente. A meta é colocada a seguir:

hdizdoÍ d. !.stão do s.triço - L-
Consideração da rub.ice relativa à micíodrenagem urbana e implantação de ente especmco com atividades dêfinidas

em lei municipal.

ceda6tío topogÍi§cô digita{ de: ii loczli.ação das síida,íies; ii} cãrácteíísticas geÔíir.tíicÉ dãs uíitãdes'

o Quadro 27 apresenta o cálculo dos indicadores para a situação atual de prestação do ser-

viço de drenagem e as metas em curto, má:lio e longo prazo.

Quadro 27 - Gáleulo dos indicadore de Prestação do serviço de drenagem

l!'letâs

lndk:doÍes E€Íenciais de
dÍeÍ*€rn uÍh.na

Situação
atuàl

cál€ulo

tristà.i3 de ênte esp€(ifico com atividades

de-finidas em lei municipal

Rúbncã êspe.ificâ de drêmgem

lndicâdor de Gsíão dG SêÍviços (k6ü,

0,5

0,5

1,0

Êxiíh.à de .âda'ho .iuâliràdo dà inírr6-
trutuÍa

C,5

akàme dê cadâstío o.5

lndicador cofiro6to do cadestro dc micío-
drenàgPm uíàJle (koú)

1,0

lndic.ds d€ Ph.5Lsão do S.ívieo ltsl, = o-z,o 0.0 2,4 2,0 2,O 2,O z,o

Verifica-se no Quadro 27 que a gestão atual do serviço de drenagem ainda é insuficiente e

requer aprimoramento. O município alcançará um gerenciamento adequedo em curto prazo

(5 anos) quando o alcance do cadastro atingir toda a área urbana.

8. lnformatiz4ão do cadastro da rede de microdrenagem

Após o início da implêmentaÉo do SIG-DRENAGEM e inserção do cadastro da rede será pos-

sível obter o valor deste indicador.

2,0

2025 20:|o 20352015 2020

0,5 0,5 o,50,0 o,5 o,50-0,5 NãO

o,5 0,50.5 0,50 0,5 NàO

1,0 L,O1,0 1,0 1,00-1,0 0,0

o,59,5 3,5 c.5 g,:o o,5

o,5 0.5 0,50 0,5 0,5

1,0 1,0 1,00,0 1,0 1,00-1.0
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lndkàdor de irÍfo.rnãtização do.ada5tro - lcãd

I lmplementaÉo do SIG Íom cadastro topográÍico georreÍerenci3do, associado a um be m de dado§ com .egistr6 de:

Meta i i) característicâi teométrices do ristema; ii) açôes temporais de câráter coÍretivo e preventivq iii) presençâ de ligâções

j clandestinas e lanÇamento de esgotos domésticG; iv) presençâ de Íesialuos sólido6 e sedtmeúos

No horlzonte do plano. o índice lrad = (vias cad,/ vias total) teriâ a seguinte distribuição:

Índke dê iríormatização
da micrírdre'tagem utt ena

lntervelo
Shuação

atual

c,Átcuto 0- 1,0 0,0 1,0 1,0

Note-se que a informatizeÉo deve acompanhar o crescimento da malha viária urbana de

forma manter o índice igual a 1,0 ao longo do horizonte do plano.

c. f-obertura da microdrenagem

Após a implementaso do SIG-DRENAGEM e inserção do cadastro da rede de microdrena-

gem será possível obter o valor desse indicador.

A meta proposta é a seguinte:

lnfuoa de cobêItuia da Íd.rodíln4€m - kE!
I

Mêtá I 1m96 das üas da árêâ uÍbanÍzada com êstrutura de micíodíenagem cadasltada, eôali5âda, operada e mantida.
I

No horizonte do plano, o índice lcMicÍo = (LVE/ LVE total) teria a seguinte distribuição:

Metas

2015

1,0

2025

1,01,0

20«)

1,0

índi.ê de coàertúra da
misodíereSem uôaoã

Situação
Íual 2030 2035 2044

carculo 0- 1,0 o,o 1,O 1,O 1.O 1.0 i.o 1_O

D. Eficiência do sistema de microdrenagem

Após a implementação do SIG-DRENAGEM e inserção do cadastro da rede de mícrodrena-

gem e monitoramento da precipitação será possível obter o valor deste indicador.

lndi(ãdd dê êriciência do ííêma de ÍrÍcrodreírâ8em - li.oo

Meta
propoacionar o Ecoamento por meio dâ rede de microdíenagem até os corpos receptores de 1ÍX)9É do volume gerado

pela ocô.rênaia de uma preaipiteção {i.! TR = 5 ânos.

No horizonte do plano, o índice l*'..o = (VÁ'/ Wotal) teria a seguinte distribuição:

Í.dke dê e{€iência dâ
m i.rodÍenãAem uóeía

shuação
atuel 201s 2035 20an

zo25201s 2020

2C302020 m2s

CALCULO 0- 1,o 0,0 1,O 1,0 1,0 1,0 1,0
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5.6. Objetivos para o sistema de resíduos sólidos

pâra uma gestão mais eficiente e qualificada dos serviços de limpeza urbana e manejo de

resíduos úlidos, conforme preconiza a Lei n s 11.1t45/2007 e as Políticas Nacional e Estadual

de Resíduos §ólidos são necessárías o estebelec;mento de diretrizes ê Ínetas com ações de

curto, médio e longo prazo. Para tanto, as seguintês diretrizes são âpontadas:

Universalização

Deve-se buscar a ampliaÉo progressiva do acesso de todos os domicílios aos serviços públi-

cos de saneamento básico conforme Suas neCeSsidadeS, e com prestaçãO de serviçoS realiza-

da da maneira mais eficaz possível. Entende-se por sâneamento básico "o abastecimento de

água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos ólidos realizados de

forma adequada à saúde pública e à proteção do meío ambientê".

Qualidade e eficiência dos serviços

Proporcioner maior qualidade nos serviços de gerenciamento dos resíduos solidos, ofere-

cendo opções que atendam às demandas do município.

MinimizaÉo

Redução da geração e da quantidade de resíduos destinedos aos aterros sanitários, através

de programas de reciclagem e de reaproveitamento de resíduos.

Redução nos impactos ambientais

Os impactos ambientais diminuem na medida em que são dados tratâmentos adequados aos

resíduos, considerando as práticas da reciclagem e de reaproveitamento de materiais, além

da diminuição da própria quantidade de resíduos destinados aos aterros sanitários.

A redução de resíduos destinados aos aterros sanitários é prioritária por representar simul-

taneamente a diminuição dos impactos ambientait da poluição provocada pela emissão de

gases e a economia de recursos neturais, resultando em uma significativa rêdução dê custos

dos serviços de limpeza pública.

controle social

Entende-se por controle social "o conjunto de mecanismos e procedimentos quê garantem à

sociedade informações, representeções técnicas e participações nos processos de formula-

ção de políticas, de planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de sane-

.amento básico".
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Soluções consorciadas

As legislações em guêstão trazem, entre seus princípios fundamenteis, a necessidade de

eficiência e sustentabilidade econômica e a utilização de tecnologias apropriadas, conside-

rando a capacidade de pagamento dos usuários, com a adoção de soluções graduais e pro-

grêssivâs ê com â gellão rceionalizeda dos resíduos sólidos'

Entre os obietivos apresentados, tem-se o incentivo à cooperação intermunicipal, estimu-

lando a busca de soluçôes consorciadas e a solução conjunta dos problemas de gestão de

resíduos de todas as origens.

o plano Municipal de Resíduos sólidos está estruturado em etapas com metâs e açôes de

curto, médio e longo prazo. As metat definidas obietivamênte, se constituem nos indicado-

rês cêntrâis dê avâliaçâo do plano em cada uma das etapas'

oQuadro28apresentaasmetasgerais,açõeseindicadoresesperadosdoPlanoMunicipal
de Resíduos Sólidos do Município de Cájati.

Quadro 28 - Metes. açõês e indisâdores pâra o sistema de limpeza urbana

e maneio de resíduos sólidos do município de Caiati

Ree.WturãÉo
ioíihlck âl do
atual sisiema de
limpe.a uôàna

Ar|flise da atual ítlãção e estúd6 re{eímtes à

área de disposiÉo de residuos

Estrrdcó Íeleíentes à Íernêdi.éo de áÍeôs

colltâ.nimdas pot dispos*ão dê rEslduo6

Adequação da

árêa de dispoí(ão
d€ residrros

lmplemação de novo modelo ir§ütú.idld pera

gêstao e regn taüração

hicao do processo de implantâção do àterro

re8iorÉl e soluções consoÍciadâs

tsrudo & tiat iüdatê tÀri.a e ê.dÉmi.o-
finenceiaa do ateÍÍo re8ionâl

Elâbaàção do p.o.;ero b.ír.o e estudo5 parà o

licendÀÍnento ãmbientãl

Elab.yação e ap.ovdção do§ mâ.cos legais do

RêestíutureÉo
inrDür.i,lá do
âtúal sineÍm dê

limpeza uíbanâ

Ehbràção do Plano de Remediação

EEcurão do Pkno de Remedieção

Contrde e Íême-
dia{ão da área

degradada

E!'}€GenGiâl

Açã!€9

Mequaçào ás leis estaduâis quanto à di5posKào

.,ê residuos e rnelhoÍiâ do indice de Qualidade

de AteíÍos itoÂ)

\Íâbilizâção do coír§óÍaio

Fqmdü$ol4d do.o$ó..ia

E$rdcÁ pÍdimilré de impàntação do ateíÍo

resj(toal Íeatazados

ReduÉo dos imPactos ambientais

Adesuação à5 leis ambi€nteis

Un ?rsalira_

ção dos sêwiços
ampliação íto ateÍüimefito do sêrviço de colêtâ cobêÍtura de .olelê atiÍrgirÍlo 9896 do munidpio

CüÍto PÍazo

{2011-m15)

Redr.tçãoy'

Midmização.
96
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Manutenção paeventiva d€ equipamentcú

aerDlÍáç5o e moderrÍZ.ção de equipãmentos

Capâdração ê Eeinâmento de p€ssoãl

lm*ÍúaÉo de p.ograrÍta de modêmiação da

Bestào de resídtlosr insEumentos de conEol€ e
(âPâcitação

Estudo6 de caÍâcteíização de reEduos

lmplântação de PEv centrêl

Elabq-aÍão e imdant ção de Plano de Geíenci
àmeí*o lntegrado de Residuos

ReÍormulã!ão ê empliação do progÍâmà dê

coleta seletiva

Readêquâção e ampliaçâo do galÉo de triageín

Proieto e implantâÉo de âtêno de RCC e

ineít€s

tamulação dê pÍogrrrta dê educa{ão eÍítbien-

tal

rmdanraêodê PEv

Minimiã.'ão de

Íesftruo§

&rsaâ dê recuÍsos iunto ã6 óÍgãos Íed€r-âi§,

€ôduais ê d€ finâftiãrnento
í stentabilidâ -

Univêrsaliza-

Éo d6 sêaviços

Ámpliâção e melhorias no ateídimento do

Manuteífão e fis.alização da áreaControle da antiga
áÍea d€grãdada

Mêttom da gestãô e mânêio de réíduos

hr(oÍEaéo dê novas teoologias

tt4ao C{t !1.rld,o t,,,rtúpd de rjtnÊ1à ÚrbaÉ
e cobaeÍrça d€sta<adã dos sewKôs

Modemi.dção do
sistema de limpe
za uÍbanz

Açõe5

AÍnpliâçâo ê me],hoÍia dos pÍogr-xâs de mini

milação

Epansão do pÍogr.ma de coleta seletivã

lmCaÍ{ãFo ílo 5i5t€ínâ dê valorir.ção de

ÍeÍduos or€ánicos lcoÍnpostagem e riluração
de poaas)

ReduÉo de ecideúes

t»Íúr{JiFo do aàsêdeisÍro

índice de satisfa@ com a qualidâde do5 s€ÍYi_

ços {p€squisa de oÊniâo}

ÉlÉdb E-âro
(m1tã,19,

Olalidad€ e

sêrv(o§

Minimização d€

resídrros

M€lhsia da êficià'cia e qualidad€ dos s€íviços

G€raéo de postor de tráe$lo

líÉusão seial

i/i€lhsb do sistema É e|isteÍüe

Desvio de mateíiait Í€tklávêis do ateíÍo sanita-

Íi,o na oíd€'rn de

ReduÉo de qistos csn ôterro saÍútário

Redl§ão dos impâ.tos âínbi€ntais
Prtkipe{ão dâ poFiação m5 PÍogràrnas de

miíimhação ê coaeta s€lêtirâ

Obtênção d€ rêcursot pãrâ víabilizaéo do Plâno

Âlendimmto às Írormas ambientais

Mêtes de
RêduÉo/

MiÍúmiração:
13*

Melhdia da êíkjência e quâlidade do progrâma

de cdeta seletn d

Efi.ÉÍria do sistema . sâtiíação de populaÉo

em ÍelaÉo àos seív4o5

Rêduêo relahva dê.ustos

i€dudo dos ímpâctos ambietrla'!

Gere{âo de mvos P6tos de tr*álho

lndusão social

Àrm€nto d. quantidãde d€ írBteíiais Í€.upêra-
a,6

Redução de 13% de resíduos desÚn dos ao

at€íÍo sanitário, ÊoÍ meio d€ pÍogrâfia de

colête sêl,etiva

Participaíão da populâ{ão Ítos progr.ma§ de

miíiÍrização e de col€rá s€htirâ

Âvaliação e re{sEutrrâÉo do píognma de

educação amtieotal

atuâliràÉc e bos.a d€ noràs te€nologias de

Í€ápíorêitaín€nto dê matêriâas
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Âçôês

It t€lhone d. gestão e 6.nejo de reíduo!

lÍraoÍporeção de no!'âs teaírologies de reapro
!€itdrnento de maGriai5 eín ateÍÍos s3Írt .i(:§

apímoÊmento dos gstemas de coôtrole

Efi€iêÍÉie do sistema ê satisfeção da popuhêo
em íELÉo âos sefliços

Àumento da quantidàde e qualidade de mateÍt'
ais Íeorp€rados

Mod€mização do
sistema dê limpe-

Lo,Bo prãzo
(2m920:ÍOl

M€tas dê
Red/çãol

MiÍimüação:
25X ÍímiÉção d€

resíduo5

Âmpli.ção e meàhoíia dos pÍogramãs dê minÊ

mi2.Íão

Píodrção de cffnp6to para uso comeÍoal

ReduÉo de 2596 de r€síduos d€sÚnãdos eo

aterro sânitáÍio. por meio de pÍogÍamas de

coleta s€l€lirJ e de uâloíização de Íesíduos

oÍgâni[os

ReduÉo dos impâctos aínbiêntâis

Àmpliação do pÍograma de vâkftação de

re5íduos orgânkos

Conforme pode ser vêrificado no quadro anterior, para cada meta proposta foram estabele-

cidos indicadores para sua avaliação.

Para os indicadores relacionados à cobertura de coleta, geração de resíduos e programas de

minimiuaÇão são destacados os índices para curto, médio e longo p.?.zo 14,8 e 30 anos, res-

pectivãmente). os índices estão baseados nos Estudos de Demandas para o Município de

Cajati e seguem conÍorme tabelas a seguir-

para o índice geração de resíduos domiciliares per capita adotou-se o valor epresentado no

',D;egnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos urbanos" publicado pelo SNIS para municípios

de até 30.000 habitantês {SNIS, 2007).

Portanto, para este estudo, âdotou-se para 2011 o índice de geração de resíduo sólído domi-

ciliar (RSD) de 0,53 kg/hab/diâ ê mai§ 2o% de gera$o de resíduos de limpeza pública (RLP),

aplicado sobre a massâ de resíduos domiciliares.

para a evolução da geração per capita adotou-se um índice anual de crescimento com base

no crescimento da geraso per capita verificado entre as duas últimas pesquisas da Pesquisa

Nacional de Saneamento Básico do IBGE.

índice de geração per capita de resíduos (kgilhab/dia)

AÍ{O 2011 2015 2020 2075 2030 2035 2040

Índice (kgíhâbldie) 0,58 0,66 o,14 0,83 0,94 1,0s

O índice de cobertura de coletã está basêado no número de domicílios atendidos pela coleta

porta a porta incluíndo os domicílios das áreas rurais- NO caso especifico dessas áreas o

atendimênto pod--, em algumas situâções, ser feito por equipamentos coletivos coÍno câ-

çambas de 1.000 litros ou similar.
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índice de cobertura de coleta (curto, médio e longo prazo)

Ârr<, i rou i 2015 zn20 2025

2n29

15

zc§

z0:lo

15

2035

2035

15

2040

2040

93 98 99 ô,9 99 99

O índice de redução refere-se à minimização da quantidade de resíduos destinada a aterros

çnitários, por meio de programas de mínimização. São considerados 2 cenáriot o Cenário 1

que ieva em contâ unicamente o progfaÍne dê côlêta sêletivâ e educação ambiental, e o ce-

nário 2 que considêra também o programa de rêaprovêitamento por meio de processos de

compostagêm e trituração de galhos.

índice de redução de resíduos por meio de programas minimização e valoriração de resí-

duos

Cenário 1

2011 2015 2020 202s 2030 ?035 2440
ANO

Índice (%) I 14 15 15 15

Cenárío 2

Áxo 2011 2015 2020 ao25 2030 ?035 2040

Índice {%} 5 9 14 23 25 25 25

O índice para o programa de coleta seletiva refere.se ao percentual da massa de resíduos a

ser reduzida por meio da implantação gradual dos programas. o.uando se considera o pro-

gramz de compostâgem, a suâ implânteçãô ê âs mêtâs ã serêm atingidãs podem ser veriÍi-

cadas a parti!' de 2022.

índice para o programa de coleta seletiva

ANO 2011 201s

indice (%) 5 9 1Á

índice para o programa de compostagem

ANO 2011 2415 2020 2022 2025 20lo 203s

10 10

_t1f

I

99
I

I

I

I

zo20

"l
!
I

I

I

tol

I

I

II



((

7. Programa de açôes Propostas

No euadro 29, é possível visualizar as ações emergenciais e dê curto, médio e longo prazos para o municÍpio de Cajati.

quâdro 29 - Açõês emergencials e de curto, médio e longo prazo para o sanêamento básico

P.ríodo/âçô.s Slíema de abastaclmênlo d. átuâ Slícma de êí8otámanto rânltádo

- Rede coJetora (350 m) e llgaçõê! domicllla'
res (26 un) no Jardim Munlt;

" ProJeto de ampllâção e melhorias no SEr,

iflaluindo intetração doi bairro3 Barra do

A!êite, lâcuplrôngulnha, Vil.i Tat!, Capitão

Brát, Vila Andrélâ e Abóboíe. com a sede

Slitcma d. dranaSêm urbânô

. Estabêlecimenlo de metodologia de retlstro do§ ponto, uÊ

banos dê êmpoçàmento de á8uâ por mêio de fotograÍlâs, con'
tendo outras lnformâções como loÊalirâçgo, atura d'á8!4,
frequêncla de ocorrência e (ausa provável. Note_se que â falta

dê limpeza seria um dos motlvos que causam in!ndações em

certos pontos nos quais poderlam não ocorrer após efêtuá'laj

. Corrêçgo imediata dos pontos urbanos em vias que constan'

temêntê são ln!ndados o! sofrem com enxurrâdas durant€ a§

ahuvas, procurando detêrmlnar obJetivamente §uâ causa ê se

é d€ resolução nais simples, como a limpeza ou o rQparo. A

âtual fâlta de (adastro € reglstros impedem o dlagnó5tlao

exato da ca!sa.

. Macrodrênô8emi leventamento topográflco e bâtlmétrl.o do

RIo lacuplranguinha, dlagnóstllo com vêrlflcâção da ruâ .êpa'
cidade de escoâmento, recupêração ê llmpêra. Não permitií a

o.upação por paltê da população êm árêas crÍtlc.s como vár
!eas 9or mêlo dê leSislação lnuniclpal. Propo5ição de um par'
qu€ lTnear ao ongo das suâs margens e de srui aÍuêntes na

áreâ urbaná dê Calatl, consolldação do programB municlprl de

ãlerta perante lnundaçõês com pãrtlclpação da Defe§a Clvll;

- Mlcrodrenagem: cadastro, dlagnóstico ê proieto executlvo

lmplântâção da lede ngs loc.ls âpontãdos pelo prol€to êxecu'

tivo, conformê 6tapas e priorldadês. oeflniçâo e apllcaçãa de

técnT.rs compensôtórlâs dê drenagem !rbanâ, t§tâbele.lmen-
to de programa munlcipel de limpêla ê manutenção, e sua

implantãçã0. Amp leção dâ cobedura para atBnder o crescl"

mento vegetativo.

Slstane de r.síduos 9ólldot

. Definiçâo dê um novo modêlo instítgaio'
nal regionali!!do;

- Controle e remediaçâo de área dê8râdada.

- lmplântação de novo modelo lnstituciônal
pâra Bestâo/regionallzaçãoi
. lmplantâção de eterro sanitárlo rêSional;

- Ampliação ío atêndimento do serviço de

coleta, âtinglndo cerca de 98% do munlcípio

. Programã dê modêrnlração dâ Sestão de

reglduos: instrumentos de contro_

le/câpâ.ltação;

. lmplaôlâção de PEV Centrâl;

- Gerenciamênto intê8rado de resÍduos;

- Rêformulação do programã dê colgta sele'
tiva;

Curto práro

(201r-201s)

I . Inteíracão SAA oos pelÍros vilâ Andrdie

I e Abóbora com o Bairro Capitâo Brár;

' Setoriaação do slstema de á8uâ' 13 km

de rede (5ede).

- Rede.oletora (115 m)e liSações domlclliá'
res (8 un) na Rua CarnâÚba;

- Rede colêtoíâ (1.038 m) e liSaçõê3 domlci'
Iàrês (35 un) no Jerdlm 5ão Josá;

. Rede coletora (235 m) e li8açõês domicillr'
res (17 !n) na Rua Quéiroz Gelvâo

' - Adeqr.raçâo e nerf'o'las na captaçâo 
I

I (sede); 
I

Em!fi.ncl.lr L ' 
Mêrho/a da prooLçâo de águe (seo€); 

I

| - lroleto para setori!ôçro, ,esetvaçào e 
I

'ntegreçào oo! oa'rros vlâ A.dréia ê 
|

abóboÍâ .om a sede 
l
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P.rlodo/açõês Slstêma de abartaclíênto de á8ua SlJtemâ da a§totámento sânltárlo Slstemâ dê dren.8êm urbânâ

- Micrc e mecrodrênatem: elaborâr o novo Plâno Muôiclprl de

Drênagem Urbanâ êvando em conta os dados colêtados nos

reSlstro§;

- Mlcrodrenâgen: lmplantação da r6de nos locals âpontrdos
pelo proleto erccutlvo conforme êtapas e prloridâdês. Ampli_

ação da cobêrtura pârâ atender o crêscTmento veSetâtlvo,

Revliro em função das novas proposiçôes ou rêvisões do pla'
no dê drenagêm urbana;

- Mâ$odrênagêmr implântação das mêdida§ não-êstruturaÍs.

Acomoa.hamento do re8ime hldroló81.o por mê]o dê rêgi§.

tros de vâzão, altura pluvlométrica, eta,, Rêvisão em função
das novâs proposlções do plano dê drenatêm qrbâna. Màn!'
tehção de parq!e llnear âo longo dás várzeas aom proibição
por meio de leSlslação municlpal da ocupâção de várreas.

Avânço nã con3olidação do programâ munlcipâl dê âlerta em

.olaborêção com a defesâ çivT por meio de coleta§ dê dados ê

estâbêleclmento de rotinâ§ êmertenúiais cada vez mals êlâbo'
râde5.

. Mlcro e macrodrenagem: elaborâr ou rêvisar o Plano Munl'
cipâl de Drêna8êm Urbana êm vlSor com á perldlo.ldadê de
quatro ãílos, evando em conta 05 dídos coletados no5 rê8ls_

tros, expansão urbana, realidâde operacional e câpecldade

êlêtlva das estrutura§ hldráu lcas, entre outros pontos;

' Mlcrodrênagem: implântaçáo da r€de nos locals ôpohtâdos
peo projêto exêcutivo conforme etipas ê prlorTdade!, cáso

necesrário. Ampliaçâo da coberturâ para atender o cresclmen'
to veEetatlvo;

" Macrodrenatem: mônutenção das medldas nào-estruturâls

anontadas e manutenç5o de parque linear ao onSo dá5 vár'
reas, Proiblção por meio de letislação municipal da ocupSção

dê vár!êas. Consolldação do programã munlclpa dê alertr êm

.o ãboràção com â defêsa clvil por meTo d€ coletas de dados ê

êstabêleaimento dê rotine! em€rBencial§ cadâ vez mals elÊbo_
,adât contândo com equipamentos lutomati!âdo§ ê veÍcuio!

de apolo,

(

Slstêmá dê íêsld uos sólldo,

- lmplantaçãodê galpão de trlatem;

- Projeto e ldplantâção de aterro de RCC e

lnêrte§ (comFrtllhado).

- lúê horlâ dãgestão e nlanejo de resÍduos;

- Amp lação ê melhorlas no atehdlmento do

servlÇo de .oleta, atin€iindo cêrc, dê 99%
do munlcÍpio;

. lncorpoíaçãD de noves teanoloSiás;

. Controle e encerrâm€hto de antiga área
de dispos çãod

- Amp ieção ! melhorla dos programas de
mlnimlrâção.

l,onto práro

(2019-2040)

. ProJeto parâ lntegração do SAA dos

bairror Earra do Alelte, JacupiranEUinha

e Vllâ Íatu com a sêde;

, lnlegração do sAA dos Bàlrros Barr! do

Areite,.,acuplrang!lnha e Vile Íatu .om
a sede (âdutora e booster),

. Projeto executivo para ampllação do

slstêma produtor (Sedê);

- Amplleçâo da ETA, EEAT5 e AAT! (de 80

Us para 100 U§), lnclulndo destlnação dê

lodo (Sede);

- Ampllação dâ.âptação. tEABs ê AAB!
(dê 87 l/s parâ 100 Us){Sede);

. lmplantação de rêservátórlo de 400 mr
(Sede);

. Ampliaçào da ceptação e do slrtêma de

tratimento pera 120 l/s (S.dê).

.lmplântação do SES da Vilâ Andréla e Abó'
borâ, lntegrando com Câpltão Brár e Sêde
(1501184ç6ês);

- Rede coleto.â, lltaçôes domiciliares, EEEs e

LRs dos Bahros Bârra do Aleite, Jacuplrân-
gulnha ê Vla Íatu, integrando com a Sedê

(ls0ligações);

- ProJeto do StS do Balrro Plcâ'Pau;

- projeto de ampllâçâoda ETE, de 54|/s parà

85 l/5 (sede);

.lmplântação do SES do BaTrro Plca.pãu (50

!18âçõ€s)j

- Ampliação da ETE, dê 54 l/s perâ 85 l/s
(Sedê).

. M€lhorlâ datêstâo e nranejo de íêsÍdu05;

- lncorporaçã0 de novas têanologiã5;

. Control€ e encerramarnto de antiga áreâ
de dtsposlção;

. Ampliação ê melhoria, dos prc8rômas de

mlnlmização.

- Rede coletorê {960 m) ê ligaçôes domi.ilia'
res (52 un), ÊtE (01 !n) e l-R (500 m) na Vila

Antunê§ (C0HU);

- Rêde cotêtora (1.371 n) e rltaçõei domlci.
lla.es (90 un), EEE (01 un) e LR(850 m) no

Járdim Cardoso de Fr€ltâsj

- R€de co etora (3.426 m) e gações oomlci'
liàres (100 un), EEE (01 un) ê Ln (350 m) no

Bâirro Pâraftrto;

- Rêde coletoíâ (715 m) ê llgaçôês domlcllia-
res (60 un), EEE (02 un) e I'R (1,000 m) no

Jardim Merià Vicentê.

I

I
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I
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8. Plano de investimentos para o município

Apresentamos nessê capítulo, planilhe de distribuição de investimêntos para o período de projetos e cronograma de implantâção das obras.

8.1. Distribuição de investimentos no período de projeto

rÍ{vEsÍrMENro ÁGuA (RS)

tNVEST|MTNTO ES60T0 (F9)

8EN5 DE USO GERAT A+E (Rsl

INVESÍIMENTO DRTÍ{AGIM (RS}

tNvEsÍrMENTo REsÍouos (R9l

ÍOTAI

lNvEsrMENro ÁGUA (n9)

Ir{v€sfl MrNro Escoro (R$)

ETNS DI USO GERAI.A+E IRS}

INVESTIMENÍO DRÉNAGEM (R9}

NVESrlMENTo REsíouos (R$)

roTAl.

rNvEsrNENro ÁGUA (ng)

TNvEST|MENÍO tS6OrO (R$)

EENS DE USO GERAT A+E (R5)

INVÊSTIMENTO DRúNAGEM (R$}

rNVEslMrNro REsÍDUos (Rgl

TOTAT

2011

1.767.261

1,823.60S

s19.582

8,939,307

1.909.114

14.958.870

2072

2.486.863

1.715 393

3s1.454

687,768

1.946,386

7.16r.864

2013

2.246.659

1,722,409

495.260

697.320

1.984.542

7.146.190

2014

1.334.240

2.7? 4.49s

391.s53

706.9ss

2.013,706

7.21O.949

2015

1.2s9.1'r7

2,733,362

70.638

718,363

1.936.380

6,717.9e1

2016

1.268.614

2,100,267

10.519

777.437

1.979,144

6.085.981

2011

1.329.0s9

1.427.O94

41.970

738,336

2.023.05s

s.9s9.51s

2018

1.788,884

1,795.643

58.938

7S0,834

2.068,088

6.462.386

2019

1.29S.300

1,8s2,594

499 4s8

7s9.538

2.174.269

6.S2s.tSt

2020

1.2940s 8

3.484.472

306.280

775,404

2.168.131

t,018.347

2021

928.891

2,826.268

89.428

?89,465

2.219.438

6.t53.{91

2022

2,032,096

960.498

356.097

800,025

2,280,181

6.428.898

20r3

546 059

1.086,970

49s.260

811,S87

2.)42.474

5.283.150

2024

ss6,610

1.647.323

391.s53

8?8.04s

2.407.449

5.830.981

2025

1,411,756

2.578.394

70.638

839.333

2.474.224

7.314.345

2026

s89,296

2.749,ú3

10.519

860.264

2.s44,0r 1

6.7s3.0r2

2027

607,030

1.509.024

42,s24

876,318

2.616,116

s.651.011

2028

622,157

1.838.580

58,938

88s.396

2.690.474

6.096.145

2029

636,479

1.166.189

499,458

902.581

2.767.369

5.972,176

2030

642.4X9

1.188.648

306,280

917 612

2.446.661

5.901.6t6

2031

648,194

1.208.910

89,428

909.700

2.924206

5.780.438

2092

66s.173

1.!84.780

588.2s8

924,262

3,004.092

6.466.564

2033

680.582

r.274.615

495.260

917.373

3,086,473

6.474.323

2034

2.698.424

1,309,188

391,553

952.78S

3,171,428

8.523.378

2035

774,716

1,390.978

70,638

1.019.625

3.2s8,9s2

6.454.908

2036

931,260

1.379.641

10.s19

1.034.889

3,349.208

6.705.517

2037

749.839

1.464,488

42,524

1,052.460

3.442.193

6.751.50a

2038

169.902

1,457,600

48,419

1.065.S38

3.538,078

6.879.336

203,

785,441

1.492.563

0

1.081.171

3.636,912

6.996.088

lotlo

801.416

1.528.507

0

1.096.188

3,738,78s

7.164.896

t4.092.4ti5

53,171.5:!2

6.803.500

34.086.3:'9

78.491.9rG

206.64s.8112

2011-2040

or

(
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8.2. Cronograma e custo de implantação das obras para o SAA

Tabela 10 - Cronograma ê custo pâre o slstema de abastêclmento de átua

rilv:ifli lno lÊuA

ad.qurêô e m.lioíi13 í. clplaçro (Sedê)

tú.lhod6 h. pÍDduçlo d. átu. (8.ft. doar.ltê)

ProJêto para lrtortraoo, nra açlo ê intllnçto dos brlÍos vllr Alldúâ !

rnl.rí.91! do SAA dor D.lío3 vll. Afid l..Atóhor.comog.!íoCrpldo8ír

s.tônriçlo do !ri!.da d. ,tua - l§ km dê r.dê (3.d.)

PrcJêto p.l. lnt.gr.{odo5 Ador b.lrrü 8.lll do &eltê,u.uplnryulnhs âvllà

lh!ê![çro do saa doí bllfÍr3 &nr do arêile, Jacup rân8ulnh, e vlli Í8lu com a

r.d. (.dubr. ê boortrrl

rmpl.nblto d. íêi.lv.lôio dê 1.000 n, (S.dêl

Prclêlo ê&cutiw p.r. .nplleÇ!o do r itêr.r p]tdltordâ S.dê

ampll.Éo dr fÍÀ lÉ^T. . AAÍr lde 80 l/s pên 100 l/rl, lhdulhío drltlnNoo d.
lodo (s.dr,

Ampl .9âô d. càpl.ç!o. EEABi. ÂABi (da 87llr pr 100l/s).Sêd.

lôplôntaçlo d. Í!t.rútóílo dr im mr na 5aala

Amplr.Clo dr..pt.Co. do ilitêmr do i t.mênb pla lm l/3 lsêdê)

'm9r!ntaalo d. rr3taír ds rb.rl.a íanio da ,ts. êm locrl,drda! riolrd.3 n!o
rt ndldat. 6.148..onomlit

atEatM$novElt tiro

10n. a040

úm
lD00

!20!o

2Dm

âm!m

&@

!@&

aom

2C0000

15@!@

ôom

2lom

z@o

§áQ6&0

t0í

!0@

m@

olo

20l, 20t! 20t! 20ta zoÍ, 20la 204 ,020 20ilr aozl 202! 202a 7o7a

ã0m

tm0m

Ll:r(0.! nov.! de ltu.lun) - 11456

Erpâriao dr red. dê rtu. (í) .139.43!

R.mrn.hmânto d. llírçàêr de átu! Íun). !,87t

âclnânêlânrêhto dê ltd. dê aluo (rn,.47.025

Tro.. dê hldrómêúoi lun).46539

1@tf2

3 tó0t7

l1.f w

alnu2

2587-54ô

4046t

Illt

NN
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8.3. Cronograma e custo de implantação das obras para o SES

Tâbêlâ 11 - Cronograma e custo para o sl§tema dê esgotâmênto §anltárlo
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8.4. Cronograma e custo da substituição/ampliação de bens de uso geral

Tabela 12 - CronoSrâma e custo pâra bens de uso geral (água e eryoto)
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8.6. Cronograma e custo de implantação das obras para DRU

fabêle 14 - Cronograma e custo para o sistema de drenagem urbana
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9. Recursos para implantação das obras

As principeis fontes de recursos para financiamento são apresentadas a seguir, conforme a

competência de atuação. De uma maneira geral, subvenções governamentâis Orovenientês

do orçamentó fiscal em nÍvel federal, estadual e mêsmo municipal, individualmente ou em

conjunto poderiam ser utilizadas.

Esses recursos dependem basicamente da situação Íiscal do ente da federação doadora dos

recu!.sos. No entanto, introduz incertêzas na execução dos empreendimentos com prazos

maiores de execução e plano de investiínentó com nêcêssidadê de recursos em médío e lon-

go prazo.

9.1. Programas do Governo Federal

RecuÍsos OÍçamentários da União

pleito â ser realizado pelo município junto a união para inserÉo no orçamento federal de

valores, justificado mediante projetos, para aplicação em melhorias no município'

Financiamêntos BNDES e CEF

BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social

compreende o Íinenciamento a empreendimentos de valor igual ou superior a R5 10 mi-

lhôes, reatizado diretamente pelo BNDES ou por meio das Instituições Financeiras Credenci-

adas.

Requisítos:

- Estar em dia com as obrigações fiscais, tributárias e sociais;

- Apresentar cadastro setisfatório;

- Ter capacidade de Pagamento;

- Dispor de garantias suficientes para cobertura do risco da operação;

- Não estar êm regime de recuperação de crédito;

- Atender â legislação relativa à importaÉo, no caso de financiamento para a importa-

ção de máquinas e equipamentos; e'

- Cumprir a legislação ambiental.

CEF - Caixa Econômica Fedêral

- PÍograma "saneamento Para Todos"
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Requisitos:

- o intêressado em participar do programa deve, desde que aberto o processo de sele-

ção pública pelo Ministéíio das cidades, preencher ou validar a carta-consultâ eletrô-

nica disponibilizada no sítio daquele Ministério na internet;

- uma via impressa da carta-consulta deve ser êntregue na Superintendência Regional

de vinculação do solicitante, acompanhada de todos os anexos relacionados, como a

docuínentação necessária à análise de risco de crédito e a do Proieto Básico do em-

preendimento, juntamente com as demais peças de engenharia e trabalho técnico-

social necessário às análises técnicas pertinentês;

- Em conjunto com a superintendência Regional, o solicitante, quando Estado, Município

ou Distrito Federal, envia à secretaria do Tesouro Nacionel a documentação constante

do Manual de lnstrução dê Plêitos daquêlâ secretaria, com vistas à obtenção de eÚlori-

zâção de crédito.

Énquento aguarda o processo de seleção e habiiitação, conduzido pelo Ministério das cida-

dês, o solicitante deve:

- Providenciar a documentação necesrária à verificação do cumprimento da Lei de Res-

ponsabilidade Fiscal;

- pmvidenciar a Lei Autorizãtíva, quanto à liberação para contratação e pÍestaÉo de ga-

rantias;

- Tomar as medidas necessárias à verificação da regularidade cadastral'

Após habilitação pelo Mínistério das cidades, aprovada nas análises técnicas e de risco, e

autorizada pela secretaria do Tesouro Nacional (necessária quando o solicitante for o Esta-

do, Município ou o Distrito Federal), a Proposta de Abertura de crédito é submetida à alçada

decisória da cAl)(A para aprovação e posterior assinatura do contrato de financiamento.

9.2. Programas do Governo Estadual

Cobrança pelo Uso da Água

Esta fonte de recurso será disponibilizada âos municípios Íuturamente, âpós a reguiâmenta-

ção da legislação, aprovada pela Assembleia Legislativa do Estãdo'

o FEHIDRO - Fundo Estadual de Recursos Hídricos tem s;do o principal meio de financiã-

mênto do governo do Estado de São Paulo para a drenagem urbana'

os recursos do Fundo destinam-se a dar suporte financeiro à Políticâ Estadual de Recursos

Hídricos- seus agentes técnicos analisam e avaliam a viabilidade técnica e os custos dos em-

prêênd!Ínênto§ e fiscalizam sua execução dentro da esfera de sua competênc;a.
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O FEHIDRO têm por objetivo financiar programas e açôes na área de recursos hídricos, de

modo a promover a melhoria e a proteção dos corpos d'água e de suas bacias hidrográficas.

E99eg grggramas e acõeg {qyqm vincular-se diretamente às metas es!a!qlqq!{49 oelo Plano

de Bacia Hidrográfica e estar em consonância com o Plano Estadual de Recursos Hídricos'

Este último deÍine uma série de Programas de Duração Continuada - PDC's que englobam os

principais temas a serem abordadoie financiados para a gestão, recuperação e proteção das

bacias hidrográficas do Estado de São Paulo.

os pré-requisitos constítuem condicionantes para a aprovação de qualquer empreendimen-

to a ser financiado pelo FEHIDRO. O documento técnico que propõe o desenvolvimento de

um empreendimento devê dêÍnonírar explicitaÍnentê seu objetivo, conteúdo, benefício e

custo:

a| foco voltado aos recursos hídricos;

b) vinculação com o Plano de Bacia Hidrográfica e, dependendo da abrangência do empre-

endimento, com o Plano Estadual de Recursos Hídricos;

c) utilização de dados e estudos existentes;

d) apresentação de metas claras, exequíveis e mensuráveis;

e) descrição de sistemáticas de quãntificação e espacialização;

f) formato de apresentação de dados e resultados em sistemas abertos (arquivos digitais de

boa portabilidade) e com extensões que permitam acesso público;

g) previsão de apresentação de Relatório Técnico que demonstre as atividades desenvolvl-

das, dados utilizadot resultados obtidos e benefícios decorrentes. No caso de empreendi-

mentos que envolvam disCussõet reuniões, evêntot êtc., dêvêÍn Sêf epresêntados, tam-

bém, comprovações da divulgação ê da participação dos membros dos colegiados;

hI indicadores de resultado, que pêrmitem avalier â eficiência do empreendimento;

i) atendimento às orientações dos órgãos competentes;

j) apresentação de projeto de engenharia, nos casos de financiamento de empreendimentos

estruturais.

o plano de sâneamento Ambiental, conforme estabelecido pela Lei Federal l1-.Msl2oo7, é

um dos objetos de financiamÊnto para o município. Especificamente para a Drenagem Urba-

na, denÚo dâ l;nha ternáUca PREVENçÁO CONTRA EVENTOS EXTREMOT há ã possib;lidede

de financiar ações e obras. Contempla medidas vottadas à minimização dos efeitos decorren-

tes de eventos de magnitude extrêma, como inundaçõet estíagens prolongadas, processos

erosivos e assoreamento de cursos d'água, que trazêm impactos signiÍicativos para os cor-

pos hídricos e suas áreas de drenagem.
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9.3. Recursos municiPais

Geração de recursos tarifários (receitas menos despesas) para:

- lnvestimentos diretos;

- Contrapartidas de financiamentos;

- Reposição do parque Produtivo;

- Garantias financeiras de financiamentos;

- Recursos orçamentários municipais.

9.4. Recursos da oPeração

Prevê-se que esses recursos são gerados internamente através da cobrança de tarifa de ex-

ploração dos sistemas.

- Tarifas com nível suficiente para cobertura das despesas de operação, manutenção,

comercialização e administração;

- Eficiência operacional, administrativa e comercial.

9.5. Outras fontes

Empréstímos de instituições intemacíonais em princípio poderiam ser utilizados, a saber:

- Banco Mundial (BIRD), site ncomundíal. br. Entrando em Projetos e Pro-

gramas, deve ser consultada a seção Fazendo Negócios com o Banco Mundial'

- Banco lntêramericano de Desenvolvimento (BlD), site !4l4!Liê§lb!g' Entrando no por-

tal de projetos, mais informações estão disponibilizades.

- Japan Bank foí lnternacionat Cooperation (JBlc), site www.ibic.ors.br. Entrando no

ícone "lBlC no Brasil" e em Projetos ODA obtêm-se mais informaçôes'
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10. Planos de contingência e emergência

Como em qualquer atividade sempre existe a possibilidade de ocorrência de situações ím-

previstas. As obras e os serviços de engenharia em geral, e os de saneamento em particular,

são planejados rêspeitândo-se determinados níveis de segurança, resultado de experiências

anteriores e expresso na legislação ou em normas técnicas.

O estabelecÍmento de níveis de segurança e, consequentemente, de riscos aceitáveis é es-

sencial para a viabilidade econômica dos serviço1 pois quanto maiores os níveis de seguran-

ça, maiores são os custos de implantação e operação.

No caso do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário, foram identificados

no Quadro 30 os principais tipos de ocnrrências, as poss[veis origêns ê es açõês a serem de-

sencadeadas.

Quadro 30 - Ações de contingência e emerBência

- lnundâÉo das captações de á8ua com danificação
de equípamentos eletromecán Ícos / estrvturâs

- Desli2amento de encostas / moümêntâção do solo

/ solapamênto de epoios de estÍúuras com arreben_

târr\ênts da adr4ãô dc ág(lã btuta

- lnterrupção prolongada no fornecimento dê ener_

gia elétriaa nas instalações de produção de águâ

- Vd.amento de cloro na5 inscdlaç6es de trdEmentD
de i8ua

- Qualidade inâdequàda da águe dos manânciais

- Ações de vandalismo

- oeficiências de á8va nos mananciaís em peíodos
dê estiâ8em

- lnteríupção tempoíáÍia no fornecimento de ener-
gia elát(ka caç i«çtstaça!ês dc a{adarçâo d€ á8u3

- lnte.rupçâo no fornecimcnto de energie elétricâ

em setores de distribuição

- oanificaçâo de equipãmentos de estaçôes elelrdtÚ-

íiãs de água tratade

- DanifiaaÉo de êstrutu.as de .ese.vàtórios e eleva-

tóràs de ágsê t st3da

- Rcmpimento de redes e linhas adutoras de á8ua

lretâda

- Áç6er de vandalismo

(ho.Iütià Origêm Pleno de conrinZbjlrizs

- VeriflcaÉo e adequa(5o de plâno dê eçâo as

câacterística5 da ocotrênciã

- Comunicação à população / instituiçôes /
eutoridadês / Defesa Civil

- Csft!(lnk 4âô à Pslície

- Derlo.amento de Írota grande de câminhões

tanque

- ContÍole da água disponívEi em reserv-dtónos

- Reparo das instalaçôes danificadas

- lmplementação do PAE Cloío

- lmplementação de rodízio de abaste€imento

- Verificação e âdequação de plano de ação à5

c a âd eríst i aas d e oco ft ê nci e

- Comunicação à população / instituições /
âutoridades

- Comunizçáo à Policia

- Oeslocamento de ftota de caminhões tanque

- Repero dâs instalações danificadas

- Transferêncie de água entre setores dê abas-

iecimento

1. Fahe d-água

teneralizada

7. Faftà d-ágr,)a

zada
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3. Parâlisaçâo da
êstaçâo de tra-
tâmento de
esgotos

4. Extravasamen-
tos de esgotos

êstaçôê!
ele\.átóriâs

o.onêD.ia

5. Rompimento

res tfonco, inler-
ceptoaes e emis-

sários

Origem

- lnterrupção no foínecimento de ene.gia elélricâ
nas instalâções de tratamento

- Denificação de equipamentos elotrcmecânicos ,/
esttuturas

- Ações devandâlismo

- Lançamento indevido de átuas pluviais em redes

colêtoras dê esgoto

- obstnrções em coletores dê esgoto

Plâno dê.oírtin8ências

- Comunice.ão à con(essionária de enerÁia
elétrica

- Comunicâção aos órgâot de contíole ambien'
tal

- Comufiicâção à Pollciã

- lnstalâÉo de equipamentos reservâ

- aqÍàÍD úõs;ÍÉratô!õ6 ffiEa*à6

- comuniaação à concessionátia de enerSia

eÍétrica

- Comuni@Éo aos órgãos de controle ambiên-

tal

- comunicação à Polícia

- lnstalaÉo de equipamentos reservâ

- Reparo d3s instalações danificadas

- Comun;cação aos órgâot de controle ambien_

tal

. Rêparo das instãlaçôes denificadas

- Comunicação à vitilâncie sânitá.ia

- Execução dostrabeihos de limpeza

- Reparo das instalações daniÍicadas

6. Ocorrência de
relorno de e5go-

tos em im&eis

o Plano de Emergências e contingências objetíva estabelecer os procedlmentos de atuação

integrada das diversas instituições | órgãos setoriais na ocorrência de enchentes e desliza-

mêntoç dê êncosta, assim comô idênüficâr â infreêsúuture necessária nas atividades de ca-

ráter preventivo e corretivo, de modo a permitir â manutenção da integridade físice e moral

da população, bem como prêservar os patrimônios públicos e privados'

As ações de redução de desastres abrangem os seguíntes âspectos globais:

- Prevenção de Desastres;

- Preparação para Emergências e Desastres;

- Resposta aos Desastres (Corretiva);

- ReconstruÉo.

A seguir são apíesentados os principais instrumentos que poderão ser utilizados pelo pres-

tador para as ações previstas que embasam o plano de emergências e contingências do sis-

tema de drenagem urbana.

- lnterrupçâo no tornecimento de energia elétricâ 
|

nas instalaçôes de bombeàmento 
I

- Daniflcâção de equipamêntos elêtromecánicos /]
êstrutures

- Ações devandalismo

- Desmoronamêntos de talude5 / paÍedes de caoais

- E.osões de íundos de Yàlê

- Rompimênto de travêssias
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A - Diagnó,stico

conforme apontado pelo diãgnóstico do sistema de drenagem dê cajati, há ocorrência de

áreas críticas perante a inundação, sendo exemplos destes locais o centro da cidade, o Paço

Municipal e áreas ao longo das margens do Rio Jacupiranguinha e confluências com seus

contribu;ntes-

Em Caieti a área urbana consolidada submetida à inundação é cerca de 30 ha, logo significa-

tivâ e tode situadâ na planície aluvional.

B - Dêsenvolvimento do pleno de contirgência

A gestão do manejo de águas pluviais e da drenagem no município de cajati é realizada sob a

coordenação do Departamento de Obras e Serviços Municipais.

O presente plano de contingência traça linhas gerais sobre as ações de resposta à ocorrência

de enchentês e deslizamentos.

cada instituição / órgão setorial, dentro de sua esfera de atríbuição, deve interagir de ma-

neira integrada para elaborar um plenejamento, com foco na sua operacionalização diante

do evento.

8.1- Âções preventivas para contingências

As possíveis situações críticas que exigem ações de contingências podem ser minimizadas

através de um conjunto de procedimentos preventivos de operação e mAnutençãO como oS

listâdos â sêguiÍ.

Açôes preventivas de controle operacional:

- verificação das condições físicas de funcionamento das estruturas que compõem o sis-

tema, como bocas de lobo, poços de visita, canait redes tubulares, travessias, bueiros,

compôÍtas (nêcêssidade da existência dê um cedastro digital atualizado);

- Monitoramento dos níveis dos canais de macrodrenagem e operacional das compor-

tas;

- Controle do funcionamento dos equipamentos de drenagem ativa, por meio de esta-

ções de bombeamento, obsêrvando os parâmetros:

- Horas trabalhadas e consumo de energia;

- Corrente, tensão, vibração e temperaturâ;

- Controle dê equipamentos reserva;

- Qualidade da água de escoamento superficial;

- Prevenção de acídentes nos sistemas: Plano de ação nos casos de quebo de equipa-

mênto e estrúturas; Plano de ação em caso de faltâ de energia elétricâ; Gestão de ris-

cos ambientais em conjuntô côm órgãos ambientais e de recursos hídricos-
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Açôes preventivas de manutenção:

- Programação de limpeza e desassoreamento das bocas de lobo, poços de visita, redes

tubulares e canais;

- Plano de manutenÉo preventive de equipamentos. eletromecânicos, travessias e câ-
Àals, sobretudo em'áreàs mais propensai à ocorrência de inundações;

- Cadastro de equipamentos e instalações;

- Programação da manutenção preditíva em eguipamentos críticos;

- Registro do histórico das manutenções.

8.2 - Ações coÍretivas para emergências

As emergências oriundas de situações imprevistas exigem ações imediatas gue devem ser

enÍrentadas através de um conjunto de procêdimentos corretivos. As emergências possíveis,

suas ori8ens e o plano corretivo emergencial respectivo são os listados a seguir'

lnundação das áreas Planas:

- Origens possíveis

- Precipitação de intensidade acima da capacidâde de escoamênto do sistema e maé bai-

xa;

- Maré alta em níveis acima da capacidade do sistema de proteção das comportas e baixã

intensidade de precipitação;

- Ocorrência simultânea de maré alta e precipitação de alta intensidade;

- Quebra dê equipãmentos eletromecânicos por fadiga ou falta de manutenção;

- Mâu funcionamento do sistema por presença de resíduos e entulhos, compÍometendo a

capacidade de escoamento;

- Ações de vandalismo e/ou sinistros.

- Ações emergenciais

- Comunicação à populaÉo, instituições, autoridades e Defesa Civil;

- Reparo das instalações danificadas;

- Comunicação à Polícia.

Enxurradas nas áreas dos morros;

- Origêns possíveis

- Precipitação de intensidadê acima da capacidade de escoâmento do sistema;

- Mau funcionamento do sistema por presença de resíduos e entulhos, comprometendo a

capacidade de escoamento;

- Ações de vendâlismo e/ou sinistros.

- Ações emergencieis

- Comuniceção à populaÉo, instituições, autoridades e Defesa Civil;
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- Reparo das instâlações danificadas;

- comunicação à Polícia.

Deslizamento de encostas e movimento do solo:

- Ori8ens possíveis

- Precipitação de signiÍicativa intensidade em períodos intêrcâlados com precipitações dê

menor intensidade, e prolongados;

- Oesmoronamênto de taludes oú paredes de canais

- Erosões de fundos de vale;

- Rompimento de trevessias;

- Ações emergenciais

- comunicação aos órgãos de controle ambiental e Defesa civil;

- Reparo das instalações danificadas;

- comunicação à Polícia.

C - Àtribuições / responsabilidades

Para fins de complementaridade do Plano de Contingência/Emergência se fazem necessáíias

es seguintês dêfi niçõês:

- Estabelecimento de Mecanismo de Coordenação

- Atribuições e Responsebilidadês das lnstituições envolvidas:

- SecÍetaria de Obras e Serviços Públicos - SEOSP.

- secretaria Municipal do Meio Ambiente - SMAM;

- Secretâria Municipal de Governo - SGO;

- secrêtaria Municipal de Saúde - sMS;

- Secretaria Municipal de Assistência Social - SMAS;

- Secretaria Municipal de Plane.iamento - SEPLAN;

- secrêtaria Municipal de comunicação social - SMCS;

- s€cretaria Municipal de Segurança - sESEG;

- Defesa civil;

- Brigada Militar e Corpo de Bombeiros.

- Determinação de abrigos temporários

D - RestauraÉo da normalidade

Uma vez que tenha passado o efuito danoso da enchente, devem ser realizadas vistorias, a

fim de ayaliar o comprometimento dâs estruturas do sistema de drenagem, bem como das

edificâções e dos potenciais riscos de @ntaminação da população localizada na área de in-

fluência.

Devem ser rêtirados os entulhos, resíduos acumulados e desobstruídas as vias priblicas e

redes de drenagem afetadas.
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Serão realízadas avaliaçôes de danos em benfeitorias e determinação de áreas de risco de

deslizamentos, não sendo liberadas as áreas para uso da população até que se tenha efetiva

seguêíiçà ,,uanto a ocorrência de novos deslizamento§ e inundâcõês.

O sistema de limpeza urbana e maneio de resíduos sólidos, com todos os serviços que

compõem esse sistema, é considerado essenciâl para a garantia da salubridade ambiental e

qualidade de vida dos indivíduos, pois mínímiza os riscos à saúde pública, a poluição difusa,

os problemas com enchentes e assoreamentos de rios e a poluição ambiental de um modo

gera l.

A irrêgularidade ou descontinuidade desses serviços pode ter 8rãnde impacto nas comuni-

dades, incluindo sérlos agravos à saúdê pública. Portanto é fundamental que o plano opera-

cional desses serviços contêmple um plano de contingência capaz de garantiÍ a sua feculari'

dade e continuidâde mesmo em situações de adversidade.

A continuidede e regularidade da coleta, assim como do trânsportê e da disposição dos resi-

duos, como qualquer atividade humana estão direEmente condicionadas a ocorrências cli-

máticas e ambientais. Além dessas ocorrências naturaís podem sêr somados fatores sociaís e

operecionais inerentes a estes serviços.

com relação a ocor"rências relacionadas aos fatores climáticos e ambientais o plano prevê:

- Ações emergenciais e de contingência para as ocorrências de inundações, interdições

de estradas e vias dê transportes. Estas ações devem ser planejadas a pertir de dieS-

nósticos com rna peamento de áreas de riscos e planos dos organismos de defesa civil;

- Levantamentos de rotas alternativas de transportês;

- Locais para disposição provisória emergencial de resíduos;

com relação âos aspectos operacionais cabe especial atenção para a possíbilidade de aci-

dentes, avarias dê equipamentos e açôes ligadas a períodos com meior gêração de resíduos,

sendo que o plano estabelece a necessidade de:

- Programas de revisão e manutenção preventiva de equipamentos;

- Disponibilização de unidades reserva;

- Programas de revisão periódica de frota e equipamentos;

- Avaiiação constante dos indicadores operacionais dos equipamentos;

- Ações de contingência para os serviços de coleta em datas festivas como natal, ano

novo, carnaval e páscoa, devido ao volume superior de resíduos gerados aos dias nor-

mais.

como ações estruturantes do Plano de contingência, o Plano Municipal de Resíduos sólidos
propõe levantamentos sistemáticos e específicos de situaçôes e possibilidade de ocorrências

e contingências no município capaz de interferir no sistema de coleta e transportes de rêsí-

duos-
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Os levantamentos devem ter como obietivo a identificação de riscos e necessidades imedia-

tas permitindo atualização e planejamento detalhado das ações integradas dos técnicos e

operadetês !q5 5qrviços de limgeza públiea com ôs dêmais orgãos de detesa eivil, vigilância

sanitária e ambiental do município. Os leventamentos propostos são:

t€rràntamênto das condiçôes ambientais de áreas afetadas

Este levantâmento identifica e/ou mapeia áreas afetadas, através dos seguintes levantamen-

tos:

- Mapeamento de áreas de riscos e estimatiya do temanho da população sob risco e sua

distribuição por área geográfica;

- Avaliação das condições dos sistemas de transporte (rede viária, aérea e fluviel) e tele-

comunicações;

- Avaliação da capacidade instalada de serviços de saÚde pera atêndimênto das vítimas

ímediatas e das pessoas que deverão procurar assistênciâ médicâ durântê e após a au-

sência de serviços de limpeza pública;

- QuantificaÉo dos recursos humanos disponíveis nos referidos serviços, bem como vo-

luntários.

lêvantamento de risco socioambiental

Este levantemento identifica e/ou mãpeia áreas críticas, úilizando os segpintês critéríos:

- Áreas com histórico enterior de desabamentos/enchentes;

- Popslaçõês quê vívem em encostas e próximos a cursos d'água;

- Adensâmêntos populacionais (faveles, ocupaçôês);

- Mapas de risco sociâ|, quando disponível-

Levantamento de Íiscos associados aos Íesíduos sólidos

Este le\rantamento tem a finalidade de reâlizar estudos sobre situações críticas emergenciâis

êxistentes com possibilidades de ocorrências, levando-se em conta os seguintes critérios:

- Levantamento de situações e pontos críticos referentes a acidente§ e vazamentos ou

disposição de resíduos Perigosos;

- Mãpeamênto de situações de fragilidade, e planos de possíveis eções emergenciais e

de contingência no transporte e disposição de resíduos sólidos domiciliares e de varri-

ção e resíduos industriais;

- ldentificação de áreas com baixa cobertura de coleta ou com estrutura de limpeza pú-

blica (sistema de coleta) ausente;

- ldentificação de sistemas de disposição final de resíduos urbanos (lixão, aterros, áreas

de transbordo) que possam ac;lrreter riscos químicos e biológicos;
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- ldentificação de áreas potênciais para proliferação dê vetores e abrigos de animais pe-

çonhentos, e associação com os mapeamentos de riscos existentes.

Os lêvantamentos das condi@es ambientais de áreas afetadas, os de risco socioambiental e

os de riscOs associados aos resíduos sólidos devem ser elaborados pera um planejamento

detelhad*- ôara oriêntar as tomrdrs dp deeisóes a aeôes emerseneiais em easo dê âântin-
gência dos serviços.
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11. Arranjo institucional

Sistemas de água e esgoto

A pãrtir da Leí na 11.445, de 05 de janeiro de 2OO7, foram estabelecidos novos princípios e

diretrizêS orientadoras das ações relativas aos serviços de saneamento básico. Para tanto,

foram criados instrumentos visando à implementação das açôes: a Política Necional de Sa-

neâmênto Básicô ê os Plenos Municipais e/ou Regionais de Saneamento Básico-

o primêiro instrumento, a Política Nacional de saneamento Básico, tem como objetivo in-

formar as orientaçôes relatives à gestão dos serviços de saneamento básico, de forma a as-

segurar à sociedade, condições salubres e satisfatórias de seúde pública'

lsto na medida em que a oferta e a gestão destes serviços forem realizadas de forma apro-

priada, segundo as diretrizes legais, além da partícipação da sociedade nesta relação de dis-

ponibilização e consumô destês serviços públicog quê se materiatiza por mêio dâ consc;êntj-

zação por parte dos usuários, dos seus direitos e deveres durante todo o processo.

O sêgundô instrumento se refere ao Plano Municipal ou Regional dê SâÍrêamento Básico, no

qual são definidas as prioridades de investimentos, os objetivos e as mêtas, de forma a ori-

entar a etuâção dos prestadores de serviços.

Nos casos previstos pela legislação, cabe ao titular destes serviço1 a responsabilidade pela

elaboração do Plano de Sanêamento Básico, baseado principalmente nos estudos que con-

templam o diagnóstico da prestação dos serviços dê senêâmêntÔ êxi§têntês, apresentando

os índícadores sanitários, epídemiológicot ambientais, socioeconômicos e outros'

A titularidade destes serviços cabe ao poder público municipal, que poderá, no entanto, por

previsão dispostâ no artigo 241e da constituição Federal de 1988 e da Lei ne 11.107 de 06 de

abril de 20O5 (Politica Nâcionâl de Saneamento Básico), facultar a concessão dos serviços a

outros entes jurídicos, podendo ser público ou privado.

Aínda, como previsto na Lei 17-M5/O7 o poder público municipal é responsável pela Sestão

dos serviços sob os aspectos de planejamento das ações, fiscalização e regulação dos servi-

ços, além da operação, podendo a seu critério delegar as ações referentes à fiscalização e à

regulação, não sendo, entretAnto, conveniente a separação em entes diferentes, a execução

dessas tarefas.

No que diz respeito à operação dos sistemas de água e esgoto, esses serviços poderão ser

exercídos pelo titular do sistema ou delegados pelo mesmo na forma das alternativas previs-

tas em Lei-

Assim, o poder concedente, ou seja, o município deve escolher a alternativa institucional
que lhe seja meis conveniente quanto ao objetivo de universalização do acesso aos serviços

de água e esgotos e demais sistemaE e tem como instrumentos as seguintes formas de

âtêndimênto âos rêqu;sitôs da lei-
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De forma direta:

- Prestação direta por departamento da prefeitura municipal;

- Prestação direta por êmprese municipal;

- Prestação direta por autârquia municipal.

Na forma de Concessão:

- Consórcio de municípios, nos termos da Lei n" 11.107, de 2005 que regulamentou o ar-

tigo 241 da CF;

- Concessão pela Lei n" 8.987, de 1995;

- Empresa êstadual, através de convênio e contrato de programa'

Na forma de Parcerias:

- parceria Público Privada, que é o contrato administretívo de concessão, nas modalida-

des patrocinada ou administrativa, nos têrmos da Lei n" 11.079, de2ffi4;

- solução mista com uso de BoT (build-operate-transfer) - que é uma forma de financi-

amento de projetos, na qual um operador privado constrói uma infraestrutura, opera

por um período determinado e depois a transfere de volta ao patrimônio público; bem

como locação de ativos ou outra solução no contexto da Lei n" 8-666, de 1993.

Em qualquer das formas apresentadas, dependendo do desempenho do tltular no que se

refere à prestação dos serviços, o poder concêdente possui o direito de intervir no processo

e retomá-los, com baSe na alegação de descumprimento contratual e desacOrdo às normas

de referência, ou parã essegurar e prevalência do interesse público sobre o privado.

Destaca-se que o planejamento para os sistemas deverão sofrer processo de revisão dentro

do prazo definido de, no máximo, a cada 4 anos.

Cabe observar que a operação dos sistemas de água e esgotos do Município de Cajati conti-

nuará sob responsabilidade da SABESP por mais 30 anos, através da assinatura de convênio

e contrato de programa, realizada em junho de 2010.

Sendo assim, a gestão dos sistemas terá a continuidade da atuação da SABESP, seguindo o

modelo de administração, planejamento, operação, fiscalização e regulação, descritos no

VOLUME I desta êtapa de trabalho.

Apresenta-se a seguir um Íluxograma com as possibilidades de gestão dos sistêmas por pârte

do poder concedénte, incluindo a continuidade da atuação da SABESP atrevés da assinatura

de convênio e contrato de programa.
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Sistema de drenagem uóana

O arranjo foi dividido em duas partes referentes às respectivas atribuições, municipal e su-

perior (estadual ou federal, dependendo do rio), esta última mais referente à Sestão dos

recursos hídricos em si, logo buscando uma articulação em nível de bacia hidrográfica ou

unidade de gestão dos recursos hídricos-
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Município

A vazão de pico de cheia depende diretamente do uso e ocupação do solo, que é de respon-
sabilidade municipal. Apesâr da legislação ambiêntal em vigor sêr restritiva quanto à ocupa-

ção de áreas de preservação permanente - APP, incluindo as várzeas, áreas de risco quanto

às inundações adicionais devem ser estabelecidat não perm;tindo a ocupação urbana- Essa

medida prêventiva de âmbito municipal evitará que no futuro sejam nêcessárias grandes

intervençôes estrutureis, em geral bem mais caras e de menutenção complexa-

lgualmente ímportante é evitar a excessive impermeabilização do solo por meio do códígo

de obras municipal, bem como â implentação dê técnicas compensatórias de drenagem ur-

bana-

O conjunto de medidas preventivâs, constituído pela não ocupação de várzeas e o emprego

de técnicas compensatórias, proporcionará ao município custos menores de ;nvestimento.

operação e manutenção do sistema de drenagem urbana, pois são tomadas em geral medi-

das êstruturais para correção de situações problemáticas- Portanto, medidas preventjvas

devem ser tomadas o quanto antes.

A partir dâs visitas a câmpo e das informações locais, ficou evidenciada a carência de infor-

mações relativas ao sistema de drenagem que não permitem neste primeiro plano de dre-

nagem urbana uma avaliação mais exata da sua eficiência, bem como detecção segura dOS

pontos críticos perante o êmpoçamento de água e as inundações. Além disso, as atribuições

relevAntes encontram-se pulverizadaS em diversos órgãos dificultando o gerenciamento,

aquí incluindo opêração ê manutênção.

A faltâ de um órgão específico no município para a gestão da drenagem urbana e interfaces

com os municípios yi:inhos que compert hetn mesme bacia de contribuição e e mesma uni-

dade de Gestão dos Recursos Hídricos, bem como de rubrica específica para esse infraestru-

tura são elementos que dificultam o planejamento e a ação para resolução dos problemas

encontrados.

A formaÉo de um Departamento de Drenagem urbana ou um setor específico para gestão

integrada do sisteme contribuirie para a melhoria das condições atuais do sistema, desde

que possua rubrica orçamentária própria. Esse departamento atuaria apoiado em um siste-

ma de lnformações Geográficas onde as ações estruturãis e não êstruturais, bem como de

planejamento estejam apoiadas e registradas em banco de dados georreferenciados. Nesse

âmbiente computacional, Os registros de inundações, as ações e as obras seriam inseridos,

propíciando um avanço consistente na gêstão do serviço, bem como uma aplicação mais

eficiente dos recursos públicos. Os planos municipais futuros de drenagem já contariam com

uma base de informações bêm mais rice do quê a atualmente disponível, resultando, portan-

to, numa melhoría significâtiva no controle dos dados e informações disponíveis.

o departamento atuaria ne coleta de dados de drenagem urbana, atualizando-as em tempo

adequado. lniciaria o cadâstro topográfico informatizado da rede de drenagem existente,

com suportê dê banco de dadOS georreferenciado dô sistêmâ de miCro e macrOdrenagem

com rêgistro dos dados de implantação, manutenção e operação com entradas de atualiza-

ção permanênte. como resultado, a obtenção de informações confiáveis referêntes eo sis-
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tema de drenagem existentê, subsidiaria a consecução de ações de manutenção corretiva e

preventiva em função da natureza e frequência das intervenções realizadas.

Com o departamento, acabaria a falta de padronização dos estudos de planejamento e pro-
jetos pera a Drenagem Urbana, de forma que os futuros planos municipais para o setor con-

templâriam mâis facilmente e ifitegreção de micío e macrodrenagem dêntro de uma abor-

dagem de menejo sustentável das águas urbanas.

Outra vantagem é que a lirnpeza e a rnanutenção das êstruturas hidráulicâs pessariam a con-

tar com a possibílidade de uso de análise êstatística de intêrvênçôes, isto é, qual a peridioci-

dade média em que um ponto sofreria uma ação e não meis aleatoriamente. Haveria plane-

jamento nas ações corretivas e de manutenÉo, logo uma redução de investimentos em ma-

nutenção corretiva e incremento das ações preventivas e de educação ambiental.

O departamento atuaria ainda no sentido de localizar em conjunto com a operadora do sis-

tema de esgotos sânitários os pontos de intersecção de forma a se contar efetivamente com

um sistêma seperedor absoluto. A ldentifiêÉo dos lançamentos irregulares, a notificação

das economias responsáveis e em caso de reincidência aplicação de multas seriam meios

concretos de viabilizar esse ponto. Como consequência, haveria a redução do volume de

esgotos lançados na rede e a melhoria da qualidade da água dos corpos rêceptores.

O departamento propiciaria uma maior capacidade de operação da defesa civíl no alerta de

cheias. A instalação do controle de níveís d'água em estruturas hidráulicas, registradas no

SlG, possibilitaria a previsão em têmpo real de ocorrência de precipitação e locais mais pro-

váveis de inundação em função de intensidade de chuva.

Enfim, some-se e implantação da regulação do serviço de forma que o operador, em geral

em nível municipal, poderia ser regulado por algum ente em nívêl "suprarnunicipal" ou este-

dual, conforme a opção. O resultedo seria um melhor acompanhamento das ações planeja-

das em conformidade com a sustentabilidade do espaço urbano, bem como possibilidade de

avaliação dos serviços prestâdos, O departamento contribuiria, assim, para criar o parâme-

tro de eficiência na prestação do serviço de drenagem urbana, hoje prejudicado pela sua

inexistência, bem como do agênte íegulador.

No âmbito municipal, a atuação da Defesa Civil também é importante, porque seria o órgão

exêcutivo de ações nos eventos de inundação. Parâ tanto, deveria contar cam um sistema

simples de aleÍta em nível municipal, constituído por um pluviômetro. Com os registros diá-

rios de altura pluviométrica, seria possível estabelecer uma correlação mesmo que empírica

entre essa altura e os respectivos locais de inundação, o que já ajudaria e focaria a sua ação,

tendo mais tempo paGr remover a população de áreas críticas.

A defesa cívil municipal passaria a contar com informação sobre o risco com maior entece-

dência nos grandes eventos de cheia na bacia do rio Ribeira do lguape como um todo ou
mesmo limitada às bacias de seus grandes Íormzdores, desde que fosse iÍnplentâdo o siste-

ma de alerta automatizado. Este dependería de informações de altura pluviométrica e vâ-

zões, a partir do nível medido de água, possibilitando acompanhar a "onda de cheia" e pre-

ver as cotas mais prováveis de inundação no têmpo.
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Gestão da drenagem na bacia hidrográÍica do Rio do Ribeira de lguape

A bãcia possui área de cerca de 25.000 km2, sendo aproximadamente um terço no Estado do

Paraná e doís terços no Estado de são Paulo, logo o rio Ribeira do lguape é classificado le-

galmente como sendo de domínio federal, com âçôes e procedimentos regulados pela Agên-

cia Nacional das Áeuas -ÁNA:

os usos dos recursos hídricos na porção paranaense da bacia levam a consequênclas no ter-

ritório pauli§ta, mâs por enquento são muito pouco expressivos em face da disponibitidade

hídrica. Da mesma forma, barragens a montantê, como a usina Hidrelétrica Professor Pari-

gotdesouzanoParaná,possuêmpequenacapacidadedeamortecimentodecheias,pouco
influenciendo a jusante.

No Estado de São Paulo, a gestão dos recursos hídricos é feita pelo Departamento de Águas

ê Energiâ Elétrica - DAEE/SP responsável por ações como obrâs pontuais e corretivas, além

da emissão das outorgas. Representa a ANA quanto às outortas no êstado de são Paulo'

o DAEE vem tendo uma ação elogiada pelo apoio dado aos municípios, apesar dos seus limí-

tes operãcionais. Esse apoio constitui-se em fornecimento de máquinas, desâssoreamento

de cursos d'água, construçâo de galerias ou pequenas canalizaçõês, êntre outros'

o DAEE, como órgão gestor dos recursos hídricos, concede outorgas de usos das águas, in-

c,uindo ;ntervênções dirêtâmênte nos leltos como desassorea mento, canâlizaçõês e trâvês-

sias. Nesse sentido, o DAEE também têria um apoio a der na questão da macrodrenagem nos

municípios, porém articulando as intervenções não somente em nível municipal' mas tam-

bém na bacia como todo. verificaria por exemplo, o efeito de determinada obra de canalíza-

ção no município mais a jusante. A concessão de outorgas de obras e ações de drenagem

passeria a ser contextualiza da na bacia hidrográfica cÔmo um todo, sendo essa a referência

última.

A proposição de vazão dê restrição por área urbana é outra ação que se vistumbra para o

futuro nos procedimentos do DAEE. Essa vazão máxima seria estabelecida para que se evi-

tassem danos a jusante, provocados por impermeabilização excessiva do solo em áreas ur-

banas a montanie. A gestão de cheias acentuadas por ocupação urbana por meio do estabe-

Iecimentodevazôesderestriçãoéumatendênciaobservadaemalgunspeíseseemdeter-
minadas bacias. cada área urbana obêdêcêria a esse valor limitê, cabêndo à autoridade mu-

nicipal estabelecer por quaís mêios seria respeitada, empregando, por exemplo' técnicas

compensatórias de drenagem, restringindo a impermeabilização do solo e mesmo outros

meios, sempre objetivando reduzir o escoamento superficial'

A elaboração e a aprovação dos planos municipais de drenagem urbana permitiriam mudar

aos poucos â ação do DAEE, saindo cada vez mais das ações corretívas para as preventivas' o

que aumenteria a eficiêncía da aplicação dos seus recursos'

A implantação e a operação do sistema de alerta também ficaria ao encargo do DAEE, o qual

passaria a contar com tempo suficiente para dar alerta nos êventos de cheia e acionar a de-

fesa civil.
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A microdrenagem continuaria no âmbito do municÍpio, porém como utiliza a rede hídrica

como cor@ receptor das águas pluviais, sempre se avalíaria a possibilidade técnica desse

lânçamento nos êvêntos de cheia para êviter retorno ê Íalha na sua operação- No êntanto, o

DAEE atuaria tecnicamente ao menos ao apoier o município na análise e implentação da

microdrenagem, tendo em vista que esta tem a finalidade de levar as águas pluviais para os

corpos rêceptores e interfere no seu regime hidrológico com consequências a jusante.

Em suma, os pontos nos quais o DAEE apoiará o município seriam os seguintes:

- Assistência técnica em micro e em macrodrenagem, analisando planos, projetos e

obras;

- Apoio em obras de manutenção e rêstauração por meio de equipamentos como má-

quinas de terraplenagem, desassoreamento de cursos d'água, etc.

Para tanto, o DAEE dependeria de se estruturar mais e levar em conta a logístíca de sua atu-

ação para apoiar o município, ganhando em agilidade. Sua ação seria mais estruturada e

paulatinemêntê se tornando mais prevêntiva do quê corretive-

A unidade de Gestão dos Recursos Hídricos do Vale do Ribeira, UGRHI-11, é um fórum tam-

bém de grande relevância para a gestão das :íguas, dêstacando a ação e programas relativos

às cheias do rio Ríbeira do lguape ê seus grândes formadores. As inundaçôes já ocorridas no

período de 1995 a L997 mostram a importância do tema na gestão da bacia como um todo,

diferentemente de outras UGRHIs onde a escassez e e competição pelos recursOs hídricOs

são o mote.

Sistema de resíduos sólidos

As possibilidades de arranjos institucionais para a prestação dos serviços de limpeza urbana

e manejo de resíduos sólídos são apresentadas neste item.

No âmbito dos serviços públicos de saneamento básico, a conjuntura atual é marcada pela

vigência do novo marco regulatórío do Saneamento no Brasil, a Lei Nacional de Saneamento

Básico (LNSB - Lei !!.445, de 5 dê janeiro de 2oo7l, pela disponibilidade de instrumentos

para a coopera$ô êntre êntês fedêrât,vos instituídôs pela Lei nQ 7L-7O7, dê 6 de abrii de

2005 e seu decreto regulamentador ne 6.017, de 17 de janeiro de 2007, que dispõe sobre

normas gerais de contratação de consorcios públicos.

A Lei Nacional de Saneamento define saneamento básico como os sistemas de abastecimen-

to de água, esgotos sanitários, manejos de águas pluviais e resíduos sólidos e estabelece

como um dos principais ob.ietiyos a universalização dos serviços de saneamento básico, pres-

tados com eficiência ê eficácia, planejados, regulados e fiscalizados e sob controle social.

A têi detêrmina que os serviços de abastêcimento de água, êsgotos senitários, drenagem e

resíduos sólidos sejam prestados num ambiente definido pelo direíto à informação, à repre-

sentação técnica e à participação na formulação das políticas, no plânejamento e na avalia-

ção da prestação dos serviços de Saneãmento Básico.
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A prestaÉo dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos úlidos é de responsabili-

dade das administrações municipais, titulâres dos serviços de saneamento. Esses serviços

são definidos, segundo esse mesma Lê,, como um conjunto de atividades, ,nfraestruturâs e

instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamênto e destino final de

íêsíduos domésticos e os originários da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas.

Os órgãos municipais responsáveis pela prestação dos serviços de limpeza urbana e manejo
de resíduos úlidos são, nâ maioria dos municípios brasileiros, institucionalmente frágeis ou
mesmo lnexistentês. Essá situação foi também observada nos municípios da UGRHI-11, con-
forme consta do diagnóstico realizado em cada um dos municípios.

Nesse contexto de fragilidade institucional dos órgãos responsáveis pela prestação dos ser-

viços de limpeza urbana e manejo de resíduos solidos, o advento da Lei Nacional de Sanea-

mento implicou em maiores e melhores definições sobre as responsabilidades para os titula-
res do saneamento: câda munícípio deve elaborar sua política de resíduos sólidos, no ámbíto

da elaboração de sua política de saneamento, e deÍinir, em processo de participação social,

suâ estrâtégia de universatizaéo do atend;mênto com serviços públicos de boa qualidade.

Os elêmentos da política municipal de resíduos sólidos são, nos termos da lei, o plano de

residuos sólidos, componente do plano de saneamento básico, e a regulação, consagrada

em lei municipal, que também definirá o órgão regulador e fiscalizador e o prestador desses

sêrviços-

O papel das administrações públicas municipais não deve ficar restrito à alocação de recur-

sos. As experiências de repasse de recursos de Estados e da União para municípios cujos

sistêmâs de gestão e manejo de resíduos sólidos não estão devidamentê estruturâdos têm

sido usualmente ineficazes: obras implantadas parâ trâtamento ê disposição final de resí-

duos são inviabilizadas por falta de operação adequada; eterros trensformam-se em lixões,

usinas de compostagem e galpões de triagem são sucateadas após interrupção da operação,

equipamentos são desviados de suas funções originais.

A região do Vale do Ribeira estudada é de certa forma um exemplo da pouca efetividade da

simples transferência de recursos para o maneio de resíduos sólidos: de vinte municípios

conveniados com a Secretariâ de Estâdo do Meio Ambiênte para receberem recursos para a

implantação de aterros sanitários em valas, somente um conseguiu cumprir as etapas do
plano de trabalho integrantê do instrumento de convênio.

Assim, em razão das limitações instituciona;s, técnícas e financeiras constatadas durante o

diagnóstico dos municípios do Vale do Ribeira, verifica-se a dificuldade no enfrentãmento
isolado das responsabílidades impostâs pela legislação aos municípios, Dessa forma, se os

municípios isoladamente não são capazes de exercer uma determinada atribuição, isto pode

ser resolvido por meio da cooperação com outros Municípios ou Estados ou com a União'

O IBGE registrou a exístêncía, em 2001, de 1.969 municípios consorciados, só na área de sa-

úde. Ainda segundo o IBGE, a Pesquisa Nacional de Saneemento Básico realizada em 2O0O

dêtêctou 2L6 consórcios prestando serviços na área dê tratemento e disposiÉo final de re-

síduos solidos; embora bem menos significativo, esse número mostra a busca de soluções
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compartilhadas para os problemas envolvidos na gestão dos rêsíduos sólidos dos municípios
(RrBErRO,20O8).

Dessa forma, vislumbra-se a superação dessas dificuldades através do regime da cooperação

federativa, defínida no art. 241 da Constituição Federal, e na Lei Ll.1:O7 /2005; ou no regime

da coordenaÇo federativa, prêvistê no art. 25 da Constituiçãô.

Segundo o aft.241, a União, os Estâdos, o Distrito Federal e os Municípios disciplinarão por

meio de lei os consórcios públicos e os convênios de cooperação entre os entes federados,

autorizando a gestão associâda de serviços públicos, bem como a transferência totâl ou par-

cial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidadê dos serviços transferidos.

De acordo com o ârt. 25. § 3e - Os Estâdos poderão, mediante lei complementar, instituir
regiões metropolitanas, aglomêraçôes urbanas e microrregiões, constituídas poí agrupa-

mentôs dê municípios limítrofes, pere inte9rar a organização, o planeiâmento e a execução

de funções públicas de interesse comum.

Â.ssiÍn, sê faz necessário conceber e implementar na UGRHI-1l alternativas de colaboração
federativa, considerando-se não só as possibilidades de arranjo exclusivamente intermunici-
pais, mas também aquelas em que o Estedo se faça presente êntre os municípios-

No regime da cooperação federativa a gestão associada no Estado de São Paulo tem sido

realizada principalmente pela oferta de serviços de saneamento pelo Estado, restritos ao

abastêcimento de água ê esgotemento senitário.

A prêstação de serviços públicos de saneamento básico de titularidade municipal que forem
delegadas eo Estado de 5ão Paulo é regida pelo Decreto Estâduâl 53.192 de 1g de julho de

2008, que dá à Agência Reguladorâ dê Saneamento ê Energia do Estado de São Paulo - AR-

SESP as competências de regulação, inclusíve taritária, e de físcalização desses serviços; e

autoriza a Secretaria de Saneemento e Energia ã representar o Estado de São Paulo na cele-

bração de convênios de cooperação com municÍpios paulistas, objetivando a Sestão âssocia-

da dos serviços dê sãnêámento rêletivos ao abâstêciÍnênto de água e esgotâÍnento sánitário

de tltularidade municipal, a serem executados pela Companhia de Saneamento Básico do

Estado de São Paulo - SABESP, por intermédio dê contrato de progrema.

Emborã a prestação de serviços de saneemento pela SABESP esteja historicamente rêstrita

ao abastecimento de água e êsgotamento sanitário, a emprêsa manifestou durante no ano
de 20o9 suâ intenção dê prêstar serviços de limpeza urbana e maneio de resíduos sólidos.

Com esse objêtivo a companhia assinou protocolos de íntenção com os municípios de Lins,

São ioão da Boa Vistã e ltapecerica da Serra, e poderá colocar-se como uma alternativa de
prestadoÍ, passível de ser contratado no âmbito da cooperação entre o Estado de São Paulo

e seus municípios-

Cabe destacar as experiências de ampliação do leque de serviços prestados pelas Companhi-

as Estaduais de Saneamento, como no caso da Companhia de Seneamento do Paraná - SA-

NEPA& quê já pÍêsta serüços públicos de ,impêzâ urbaÍla ê manejo de resíduos sólidos. Em

2OO2 a SANEPAR assinou pelo prazo de vinte anos com o município de Cianortê um contrato
de concessão dos serviços de coleta de resíduos de serviços de saúde com respectiva coleta
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diferenciada desses resíduos, coleta seletiva, programa de educação ambiental e operâção
de aterro sanitário.

Além dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos em Cianorte, a SANEPAR

faz a cobrança de tarifa de limpeza urbana de mais de quinhentas mil economias, em
55munieíDios 6ndê árêsta sêrvicos dê ãbastêcimêntê de ásua ê êssotamêntD sânitário,

Os ganhos de escala obtidos pela regionalização podem e devem andar pori passu com o
fortalecimento de arranjos locais corn tecnologiâs sociais, conforme previsto no inciso V do
artigo 2e da Lei de Saneamento. Os serviços públicos de seneamento básico serão prestados

com a "adoção de métodos, técnicas e processos quê considerem as peculiaridades locais e
regionais".

O Estado pode ter papel relevante no apoio ao desenvolvimento institucional de órgão(s)
regíonal(is) e na definição do(s) arranjo(s) territorial(is) que, sem deixar de agrupar qualquer
município, otimizam a gestão do manejo de resíduos solidos, nas dimensões não apenas da
prestação dos serviços, mas do planêjâÍnento, regulação, fiscalizaqo e controle social-

De acordo comâ Lei 12.300 de 2OO9 cabe ao Estâdo papel relevante no apoio ao desenvol-
vimento institucional de consórcios regionâis dê gestão ê manejo de resíduos úlidos tendo
em viste que esta é uma das formas mais êfetivas para a integração ê cooperação intermuni-
cipal visando à solução conjunta dos problemas dê gestão de resíduos ólidot estratégia que
consta dos objetivos da Polítice Estadual de Resíduos Sólidos vigente no Estado de São Pau-
lo. regulamentado pelo recente Decreto Ne 54. 5, de 5 de Agosto de 2009:

- Lei ns 12.300, de 16 de Março de 2006

"Artigo 3s - São objetivos da Política Estedual de Resíduos Solidos (...) Vl - "incentivar a coo-
peração intermunicípal, estimulando a busca de soluções consorciadas e a solução conjunta
dos problemas de gestão de resíduos de todas as origens;

Artigo 4e - São instrumentos dâ Política Estadual de Resíduos Sólidos: (...) Xlll - Os incêntivos
à gestão regionalízada dos resíduos sólidos;"

CAPÍTULO - Das Disposiçõês Preliminares: Artigo 10 - As unidades receptoras de resíduos de
caráter regional e de uso intermunicipal terão prioridade na obtenção de financiamentos
pelos organismos oficiais de fomento;

CAPíTULO - Das Disposiçôes Preliminares: Artigo 13 - A gestão dos resíduos sólídos urbanos
será feita pelos Municípios, de forma, preferencialmente, integradâ e regionalizada, com a

cooperação do Estado e participação dos organismos da sociedade civil, tendo em vista a

máxima eficiência e a adequada proteção arnbiental ê à saúde pública.

- Decreto Ns 54. 5, de 5 de Agosto de 2009

"Artigo 6" - A Secretaria do Meio Ambiente, em conjunto com outros órgãos e entidades da
Administração Direte e lndireta, elaborará o plano estadual de resíduos sólidos no prazo de
até 8 (oitol mêses, .ontâdos da data de publicação dêste dêcrêto, contêndô no mínimô:
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| - critérios para a regionalízação se8undo variáveis âmbientais de vulnerabilidade, econo-

mia, conurbação e demais consideradas relevantes;

ll - diagnóstíco da situâção atual, incluindo a origem, a quantidade e a caracterização dos
resÍduos úlidos gerados por região;

lll - estratégia para integração e cooperação intermunicipal visando à solução conjunta dos
problemas de geíão de resíduos solidos, assegurada e particípaÉo da sociedade civil;"

O consórcio podê constituir-se em uma autarquia interfederativa, regido pelos preceitos de

Administração Pública e integrante da administraÉo lndíreta de todos os entes dã Federâ-

Éo que permite novos arranjos institucíorais e orgâ nizaciaíreis peÍzl â gêstão dos sêrv;ços de
limpeza urbana e mânêjo de resíduos sólidos.

O consóÍcio Institucioaalizâ a cooperação entre municÍpios {e eventualmente o Estâdo}, pro-
porcionando que os municípios (e o Estado) compartilhem o poder decísório; fortalece a

contratualização entre os entes consorciados; formalíza as contribuiçôes financeiras e as

responsabilidades assumidas (contrato de ratêio) e traz maior segurançe jurídica ao acordo
de cooperação federativa; permite elcançar escala de prestação dos serviços, especialmente
para os muaicípios de rnenor porte e ern algumas funções, como planejamento, regulação e
fisca liza çã o.

Adicionelmentê as carências de capâcitãção dos municípios, de certa forma são equaciona-
das pelo seu consorciamento, pela possibilidade de constituição de equipe técnica que torne
possível uma gestão e manejo qualificado dos resíduos sólidos.

A oferta de prestação regionalízada dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos
sólidos pela SABESP é uma alternativa que pode vir a compor e estruturar a estratétia para a
íntegrâção ê cooperação intermunicipal visando à so,ução conjunta dos problemas de gestão
de resíduos sólidos.

A possibilidade da prestaÉo regionalizada dos servíços é prevista no artigo 14 da Lei

t1.445/2ú7, que regulamenta a situação de um único prestedor de serviços que atenda a

vários municípios; nessa elternãtivê há exigência de uniformizaSo da fiscalizaÃo e regula-

ção dos serviços, inclusive no que diz respêito à sua remuneração e à compatibilização do
planejamento dos serviços.

No âmbito da prestação regíonalizada, as atividades de regulação e fixalização de serviços
públicos de saneamento básico podem vir a ser exercidas com base em duas alternativas,
explicitadas no art. 15 dâ mesma LêL a sãbêr:

- "por órgão ou entidãde de ente da Federação â que o titular tenha delegado o exercí-
cio dessas competências por meio de convênío de cooperação entre entes da Federa-

ção, obedecido ao disposto no art. 241 da ConstituiÉo Federal";

- "por consórcio público de direito público integrado pelos titulares dos serviços".

Na prímeira dessâs alternativas enquadra-se o caso de delegaSo das atividades referidas ao
ente regulador estadual - ARSESP - ou municipal. Na segunda âlternativa, cabe observar que
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o consórcío público integrado pelos titulares dos serviços poderá contar com o reforço da

participação do Estado.

A prestação de serviços públicos de limpeza urbana e menejo de resíduos sólidos por enti-
dade que não integre ã administração do titular, segundo o artiSo 10 da Lei ll.445l2$O7,
deoende da celebracão dê contÍãto. vedada sua disciolina mêdientê convênios- têrmos de
parceria ou outros instrumentos de natureza precária.

Os contratos de serviços de limpeza urbana e menêiô de residuos útidos, por isso deverão

ser necêsseriamentê formalizados com base na Lei 8.987/1995, que dispõe sobrê regime de

concessão e permissão da prestação de serviços públicos; na Lei 11.079/2004, que instítui
normas gerais para licitação e contrâtação de parceria público-privada; na Lei l1.lo7l2oo5,
que dispõe sobre normas gerais pare a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
côntrâtârêm consórcios públicos para a realização de obieüvos de intêrêssê comum; ou ain-

da, na Lei 8.666/19€3, que dispôe sobre normas gerais de licítação e contratação para e Uní-

ão, os Estados, o Distrito Federal e os Munícípíos, nos casos de terceirização dos serviços.

A Figurâ 28 apresenta de forma esquemática as alternâtívas ínstitucionais para prestação

dos serviços e os tipos de contratos que as sustentam.

Figura 28 - FoÍmato institucional da prestação dos sêrviços de limpeza urbana
e manelo de resíduos sólidos

Centrâlizadâ Reqie indlreto

licità(áo coítràto de

F€'tâfão de serviÇos

Dir€tà

PÍ€íaÉo

de Sêíviço Púür€o
Socledâde de Econdniâ Mistâ

lnd iretâ Lkitâcão I 4 CoítÍato de ConcesSo

cons&cio Públ-o
Gêstã o Ârsociâdâ 4 coúràto de Pro3rame
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O contrato de programa é o instrumento pelo qual devem ser constituídas e reguladas as

obrigações que um ente da Federação, inclusive sua administração indireta, tenha para com

outro ênte da Federação, ou parâ com consórcio público, no âmbito da prestação de servi-

ços públícos por meio de cooperação federativa.

A gestão dos serviços de limpeza urbana e mane)o de resíduos sólidos se desdobra em um
leque amplo de opções correspondente ao Quadro 31. No âmbito da prestação desses servi-

ços, é possível o desdobramento de cada um deles nas atividades que o integram, sendo
plausível contar com díferentes prestadores para diferentês etívídades integrantes de um

mesmo serviço, por exemplo: coleta de resíduos sólidos prestada por autarquia municipal; e
trânsbordo e destinâção final de rêsíduos sólidos prestedo por um delegatário.

As figuras subsequentes exemplificam as opções para municípios isolados ou que venhâm a
atuar con.iuntamente.

Quadro 31- opções de gestão dos serviços de limpeza urbana e manejo dê resíduos sólídos

Gcstão sêrviços públi.os dê limpê2e uràena ê manêio dê resíduos sólidos

Reg_siàçãc

Fis.allTação

Prestação

Controie sociei lndelegável

Dêlegável pelo titulâ. ou titulaíes consorciados a órgâo ou ênte triblico, êrceto no quê diz rêspeito à
metéria dê competêncie da legislação do titular. Não é conveniente sepârar em êntês diÍeíêntes â

erecuÉo das tâíefas dê regulaÉo e fiscàli:eÉo

Di.êta pelo titub. ou del€gadâ pêüâ ti§.da. o! titule.€s conso{c€da. a ente g.ivado o! a órgãa a! eate
público (leÍs 8.982 11O79 ou 11.107)

Fomê: Midstê.io (l.5 Gdádes, 2009

O plânejamento dos serviços públicos de limpeza urbana ê manejo de resíduos sólidos pode
ser realizado individualmente, por cada um dos municípios situados na UGRHF11, mas as

fragilidades institucionais ê técnicâs dos órgãos municipais sugerem não sêr êsta a Ínêlhor
a lternativa, apresentada esquematicamente.

As funçôes que o conúrcio regional será âutorizado a desempenhar dependem da preten-
são dos entes consorciados, e que constarão do Protocolo de lntenções, documento funda-
dor do consórcio. Os objetivos atribuídos ao consórcio irão gerar necessidade de estrutura
que permitâ realizar as atividades decorrentes.

O consórcio referido nesse estudo congrega em um mesmo consórcio municípios que não
poderão usar uma mesma instalação. Tal situação por si só não constitui impedimento à

constituição de um único conúrcio público, já que esta autarquia regional poderá, nos ter-
mos de um plânejaínento regionali2ado, contÍatar a imptantaéo e operação de mais de um
aterro sanitário ou de outras instalaçôes que se fizerem necessárias, quer êssas instalaçôes
venham a ser operadas por um único prestador. quer por prestadores diversos.
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Os arranjos institucionais e orgenízacionais para a prestaÉo dos serviços públicos de limpe.
za urbana e menejo de resíduos úlidos sob gestão associada, indicada face aos importantes
desafios já mencionados, podem assumir divêrsos formêtos-

A seguir são destâcados alguns deles adequados à realidade da UGRHI-11, que constituem
os modelos básicos de outros ârranjos possíveis-

Gestão assodada - Modelo 1

O Modelo l corresponde à contrateção de SABESP por cada município índívidualmente para

a prestação de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos úlidos (eventualmente de
todos os serviços de saneamento). Este é o formato admítido gara a contrataáo de entida-
de estadual pelo Município individualmente, com dispensa de licitação sob a vigência da Lei

ne 11.44s/2OO7.

De outra forma o municípío haverá que fazer licitação- Cada município pode delegar as fun-

ções de regulação e fiscalização à ARSESP mediante Convênio de Cooperação com o Estado.

Contrato de
Programa

Estado MunicípioConvênio de
cooo€'ração

SÁBESP

FoíÉ€ á pã.tn (le iibêiro (20{a)

No erranjo institucional apresentado no Modelo 1, existe a possibilidade de prestação de
serviços de operação de aterros sanitários ou oúras instalações de manejo de resíduos soli-
dos de forma com paftilhada coÍn ôutros municípios-

Para essa alternativa deverão ser assinados convênios de cooperação do Estedo com os mu-
nicípios interessados nos serviços de manejo de resíduos sólídos, e contrâtos de programa
com a SABESP, tendo em vista que no artigo 10 da Lei de Saneamênto "A prestação de serví-

ços públicos de saneamento básico por entidade que não integre e administração do titular
depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disclplina mediante convênios,
termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária".
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Gestão associada - Modelo 2

O Modêlo 2 corresoonde à contratecão coletiva da SABESP oor consórcio Dúblico. O contrato
de programa entrei o consórcío e a SABESp obriga o Estadoa intêgrar o cônsórcio público. o
consórcio pode, opcionalmente, delegar as atividades de regulação e fiscalização para Agên-

cia Estaduãl, visto quê o consórcio, nêste h;pótêsê pode desempenhar integrãlmêntê êssas

Íunções.

a

Contrato de
Progrtama

Estado

a

a

SÂBESP

Consórcio
Público

Municipio
B

Município
c

Município
A

roôler a Êàrtt dê Ribeüo { 20G)

Nos arranjos em que se considera a SABESP prestadora de serviços de limpeza urbana e ma-

nejo de resíduos sólidos na UGRHI-11, seja contratada por um município ou por um conjunto
de rnunicípios, a prestaéo se dará em rêg;rnê dê gêstãô associada, eutôrizeda prêviarnentê
por convênio de cooperação.

o regime de gestão associada dispensa licitação, mas exige consórcios públicos ou convênio
de cooperação entre os êntes fedêrados, dísciplinado por meio de lei que âutorize e gestão

associada de serviços públicot têndo como instrumênto o contrato de prô8rama.

Gestão associada - Modelo 3

O Modelo 3 corresponde à constituíção e contratação de consórcio público para a prestação

dos serviços de sâneamento básico pelos Municípios consorciados. Também neste caso o

Estado poderá integrar o consórcio se os Municípios consorciados quisêrêm delegar a regu-

lação e fiscalização à Agêncía Estadual, muito embora cada município possa delegar indivi-

dualmente essas Íunções mediante Convênio de Cooperação com o Estado.

Essas funções também poderão ser exercidas por órgão do próprio consórcio especialmente

instituído para esse fim, como um Conselho de Regulação.
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unicípio
A

ãlunicípio
B

Consórcio Público Contratos de
Prograrna A B C

Município
c

v

Estado

Gestão associada - Modelo 4

o Modelo 4 corresponde à contratação colêtiva da prestação dos serviços mêdiante delega'

ção por contrato de concessão a entidades/empresas públicas ou privadas não vinculades a

entes consorciados titulares dos serviços.

A participação do Estado neste arranjo só se justifica se o Consórcio optar por delegar ativi-
dades de regulação e Íiscalização à ARSESP, umâ vez que, nesta hipótese, o consórcio pode

desempenhar integralmêntê êssãs funções.

ARSESP

Estado

Considerações

A regionalízação com o consorciamento intermunicipal, e até mesmo a cooperaÉo do Esta-

do com os municípios através de convênios, apresentam-se como possibilidades para a su-
peração do atual quâdrô dê gêstão dos resíduos sólidos urbanos do Valê do Ribêira-

A não adesão imediãta de todos os municípios à proposta não constitui impedimento à sua

implementação progressiva, desde que realizada de ínodo a possibilitar sua evolução para o
modelo de regionalização territorial adotado.

Concessão

Consórcio
Público

Empresa ou
kúdade

Município
B

lllunicipio
c

l unicípio
A
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ANEXO I

lndicadores de saneamento ambiental

O lndicadoí de Salubridade Ambientâl (lSA) foi desenvolvido "para avaliação da eficácia do
Plano Estadual de Saneamento", de forma a atender as normâs e os regulamentos decorren-
tes da Lei nq7.750, de 31 de março de 1992.

De forma a consubstanciar seus objetivos, a mesmâ leí determina que as açôes decorrentes
desta devem ser executadas através dos instrumentos: Plano Estedual de Saneâmento, Sis-

têína EstâduâJ de SânêaÍnento (SESÂÀI) e do Fundo Estadual de Saneamento (FESAN).

De forma a atender as exigências anteriormente relatadas, â Câmara Técnicâ de Planejamen-
to do Conselho Estadual de Saneâíne&to no Estãdo dê São Paulo {CONESAN} elaborou o ISA

(PrzA & GREGORY, 1999).

O ISA visa medir de forma objetiva as condições de saneamento ambiental dos municípios e
avaliar a eficácia das políticas públicas do setor, através da análise de sua evolução.

Seu principal méríto é reunir e apresentar sinteticamente a situação de salubridade ambien-
tal de cada município, através de um valor numérico, e comparáJa com a situaçãc dos de.
mais municípios na sua regíão e no Estado,

Cabe salientar que será sempre indispensável a análise de todos os componentes do indica-
dor e não apenas o seu valor global. Por êssà razão forarn selecionadas variáveis disponíveis
e de fácil tabulação, no sentido de facilitar a elaboração de relatórios sobre a "Situação de
Salubridade Ambiental no Estado de São Paulo" prêyístos para serem elaborados anualmen-
te, pela Lei 7 .750/92 (RIBE|RO, 2m4).

De aco!.do com o Monuol Btisico do ISA (São Poulo, 1999), o ISA é calculado pela média pon-
derada de indicadores específicos e relacionados, direta ou indiretamente, com a salubrida-
de ambiental, através da seguinte fórmula:

lsAln = 3,25 14 + 0,25 les + 0,25 l- + 0,10 la + 0,10 lô/ + 0,05 lse

A seguir, são apresentãdos todos os indicadores, com suas respectivas finalidades, critérios
de cálculo, formas de pontuação e responsável pela informação.

l- - lndiodor de abasteclm

É calculado a partir da média aritmética entre os indicadores:

- t- (Cobertura de âbestecimento de água, atendimento);

- l* (Qualidade da água dístríbuída); e

- l* (Saturação do sistema produtor, quantidade).
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1., - lndicador de cobêrtura de abastecimento de ásua

Finalidade: quantíficar a porcentagem de domicílios atêndidos por sistemas de abastecimen-
to de água com controle sanitário (sistemas públicos e privados).

Fórmula de cálculo: I*= D^o r r*
D",

Onde:

t," = índice de cobertura da rede dê distribuição de água;

D,- = Domicílios urbanos atendidos (sistemas públicos e particulares);

Dú = Domicílíos uóanos totais.

1"" - lndicador da ouali de da água distribuÍda

Onde:

?'oÁ,,

K

Finalidade: monítorar a qualidade da água fornecida.

Fórmula de cálculo: yo A, = K , W, tN

- Porcentagem de amostras consideradas adequadas no mês crítico do período
da atualização;

: Número de amostras realizadadnúmero mínímo de amostras a serem efetua-
das pelo SAA (KS l);

§i€niâédo RêsroÉít€l r.là i íorrna(ãô

PoÍentâBem de rnostras (msiderôdãs adequadas oo mê dítko do peíodo
da at alize{ão

CenlÍo de VEillnciã sànitárà da
Sesetariâ de Saúde do Estado de
Íio Peulo, a pàrtir dos dados muni-
cipais ÍoÍne.Uos rÊlos sistemas de
,bertêdmêaro dÊ áBra

( f{úÍrÉro de ãÍI,oíÍes Íeari.ãús/númÊao márúmo de emostrãs a serem efetu-
âdasp€losAA{K < l)
Qudrtidade de etnGtras cssid€r.das coÍÍro 5êÍdo de áaua potát êl de a(oÍ-
do .om dê§.rí5o da 9o.àçin MS írP siA.

qlantidade de amostras realizadas

Critério de cálculo final: conforme a expressão adiante, onde valores de %A"o inferiores a
49% recebem pontuação O (zero).

, ÍO0x(o/oA,o -49)
'* - sí-
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1.. - lndicad r de satu racao do siste ma produtor

Finalidade: comparar: oferta e demanda; programar novos sistemas e/ou ampliaçôes; e ana-

lisar a possibilidade de adiar investimentos por meio de açôes que reduzam as perdas-

,.«*;ã*/
n=

log (1+TGCA)

. 100x(n-n-,.)
t'" = 1n-" -n,-,)

rxilizaí1..

R6potrsliir€l Pela
Signifi.àdolndi(ãdor

Í€ÍÍpo, ctn afi6, efi que o si5tema ficaÉ sãturâdo

capãcadade de PíoduçâoCP

Í€cessário paía et€nds 1U)96 da poÊJlação aluâlvc&me de produíão

K1

operada. do

sistema
(preteituràs /
cmcessioú ria5)

Preústâ paÍa 5 anost.2

ContràtadaÍaxa geoíné!Ír.3 de c.esdmento anuál da população ürbana

ano dã inter--sse (utilizar a projeção populaci{'oãl do seade)

parâ os 5 ams subs€quentes ao

TGCA

Ípo d€ Sistema

C 5
1m

1m

1m

cgstemas SuPeífidais

§stêmâ de Poços

t* - lndicador de esgotos sanitários

Écalculadoapartirdam&iaaritméticaentrel..(lndicadordeCob€rturaemColetadeEsgo.
tos e Tanquês Sépticos), lt" (Tratamento de Esgotos e Tanques Sépticos) e l'" (saturação do

Tratamento).

1."+lte+lsalo=---t-

20
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1."- Ind icador de cobe rtura em col de esPotos eta nques

Finalidade: quantificar os domicílios atendidos por rede de esgotos e/ou tanques sépticos'

'7"p=9o,111ç1D",

_ o/O-o/0,". 
xi00

o/J),n- - 
o/oD,,6t*

0

o

o

Faixas de PoPuhção UÍbaÍa

ãt€ 5O.OCO hatliiônt€s

.!ê í)-001a 2m.mo hâb

> 2@.0Cí hãb.

-lndicador

<14

<15

<80

>90

>90

>90

1s

100

100

Finalidade: quantificar os domicílios atendidos por tratamento de esgotos e tanques sépti-

cos.

.7'Y1 =t.*'SxÍ00

Responévêl P€h inÍorrração
Sig!|i§(ãdo

lndi.ador

írdice de cob€rtura da r€dê de 
'ol€ta 

de €sEotos

Conúatã.ia
Porcentagem de domicilios atendidosv;o

Operado. do sisreriâ (prefejtÚras /
[onc€ásioniiriasiDomiolios üóanos ãteÍdüos (sistemãs públícG e particulares)

D".

SEADE

Domicíio§ uÍbanos totaisD.

pêi. inÍoínãÍ5
senifitãdoiídkldêÍ

Contíatadã
índice de esgoto tratado

CônEatada
esgcta

ContÍâtaCa
irdice de cobertura de esgotos

vdume Í.tadc de esaotcs rnedido cu estimàCo ÍÉs ê§Eções em áíeas s€Ívi

cálculoesgoto§,

x vdl]mê consümido ê :ágüa, ouq,ao

Opêrador do listêÍna {preÍeituras

/ caítaêssicnáriasi

m€ciçaa)z*jac,8c
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1," =
100x (o/oVT - o/oVT,,,,)

f/.w*", - oloVÍ.",

raixas d€ PoPUla§ão Uóâna (*)
o

0

o

o

ãté 2o,mohab-

de 2O.m1 a 1@.000 hatl'

de 1oo.oo1 ã 5Ú-o0o l'áb'

> 5m-m hab-

>70

>15

>80

>85

1m

1m

1m

1m

- lnd rde o do tratãmen

Finalidade: comparar a oferta e demanda das instalações existentes e programar novas ins-

talâções ou amPliações'

r"s(;rc)
ô='' log (í +t)

100x (n - n.i,)
o - (n*' - n*.)

Eãixas de Populâção Urb3na
o

o

0

aÉ 5o-É{} tEb antes

de 5o.m1 a 2o0-o0o hab-

nraiaÍ EU€ 2OO'0O0 hab'

ír>7

n>3

n>5

100

1m

100

l,'- lndicador de resíduos sólidos

É calculado a pãrtir da média aritmética entre o indicador l" (Coleta de Lixo)' lq' (Tratamento

;;;G. iinal) e t". (saturação da Disposição Final)'

l"r*lqÍ*l'Íl*= ----í-

Responeível P€la inÍormação
significâdo

lndi.ador
Contràtada

T (prefeiopeÍador do

volume cdetado d€ esgotcs
VC Gerador <io sistema (Fêfeit'rrâs

Capacidade de Eatamento
I:T

SEADE5 ans subseãção urbam Para osda popul

TGC}

160

<50

<50

<50

<50



1., - lnd dorde del

Finalidade: quantificar os domicílios atendidos por coleta de lixo

%Do =fu'roo

100 x (o/oD". - oÁD-.")
t"t = (-"zo-*, _ v.o_*"1 

-

Íâiras dê PoPulaÍão Uóana %D.'*.

o

o

o

até 2o.(m habaBntes

de 20.m1 â 1o0.0O hàb

maior que loo.qtr hab.

>=80

>:go

>=95

1m

100

1m

t m e ls final de resídu OS

Énquadr.meÍno

sólldos
I

Finalidade: qualificar a situação da disposição final dos resíduos'

1ÍDx(lQR-lQR.i.)
(rQR"'.. -lQR."")

IQR
lqÍ

>6,0e<=8,0

>8Pe<=1oP

o

tntêípolaÍ

100

Condições iÍtadequadâs

Condiçô'€§ (oíEdada§

Condiçi.es adequadas

Resporisável P€la h{oífl ação
signifÉado

Contratadà
indice d€ coleE de lixo

Contratada
PoÍ€entãgem de domiolÍ,s atêndidc%ftÍ

op€rads do ístema (PíeídluÍas

.cnce§sio.tiáÉas)Doínk[ios uóanos areúido6 poí cder' de liro
Iti!

SEÀDE
Dsnaailios uóanos tolàisDur

RespolrÉYêl Pêla iíÍoÍmàção
sipiffcado

ContraEdô
ííúice de €olêta de liro

Cetsb

São Paulo, de 27 de Íe{eÍeío de 1994

dorni.lliâressólidosR€síddedêqual
Éltador€táriã5e(1 daa ResduGoIQR
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- lndi de o trata ento e di

Finalidade: indicar a necessidade de novas instalaçôes'

Íinal os s id

CAxTGCAros( va
+1)

log(1+ TGGA)

í00x(n-n"i.)
* - (nno, - n.*")

Atê 20.06 habitantes

20.ml a so.mo hôi'iEntes

de 5O.O01 ô 2@.dü hab.

mãioÍ que 2m-m0 hab-

Fairas de PoPUhção Urbaa
o

o

0

0

1@

1(x)

1m

1m

t* - lndicador de reorrsos hídricos

É calculado a partir da média aritmética entre os indicadores lo6 (qualidade de água bruta) e

la- (disponibilidade dos mananciais)'

. [p+la,^=-r-

RêspoÉáYêl Pela idoímã§âo
Significadolndi.ãdoÍ

Cofltràtada
, eín anos e[n que o ístema fkaÍá 5âErãdo

operàdoÍ do útema (PÍ€íeituras

concêsíoniiri.s)
VC

OpeíadoÍ do sisteírã lFete rrás /
concessioúíias)câpâcióâóe ÍêsEnte o'os locais de disposiÉo

SEADEraÊ BeoínétÍio de cÍ€stim€ílto anual da população uóa.la Fara os 5

TG;Â

íidke d€ saturdção do tratámento e úsposiÉo fiml dos Íeíduos sóli-

isÍ

8e5ponsáv€l P€la iÍÍoíma§ão
sitnifkãdo

íníik€ de Rê(ut5os Hidti€osl+
CEtE58

íodice dê QuJidede de i8uâ bÍutâ

indie dê dispoorbili.iade de manancÉis pâra abastê(imeota lumano

t62

Vdlme cohrâdo de lixo



- indice uali de de bruta

Este indicador avelia a qualidade da água bruta dos mananciais, tanto superficiais quanto

subterrâneot utilizedos pelo serviço de abastecimento público'

Para as águãs superficiais deverá ser utilizado o índice de Água para Abastecimento Público

(lAp), cali=ulado iegularmente pela CETESB, transformando-o de índice qualitativo em quan-

titativo através da seguinte tabelâ de equivalência:

No caso de poço artesiano utilizar a tabela seguinte:

Para os Municípios atendidos tanto por água superficial quanto subterrânea' deverão ser

feitas as devidas ponderações seja êm termos de volume ou população atendida'

Finaiidade:mensuraradisponibilidadedosmananciaisparaabastecimentoemrelaçãoà
demanda

Ro.
Di"p

-l or

D

di ibilid do manan ls

lqb

r0cÓtima

153câ

50RegulaÍ

25

lqb
Slixafão do Poço

1m
sem contâmina@ ê seín nec€ssidade de ü-ôtam€íto (')

50
de alíl.oíltamirÊção

(]

Poços com contâminãção

Re6ponsáret 9€le ittloÍmaçâo
signiricâdo

Cortratada
Índk€ dê disponibilidàdê d€ maÍEÍriâis

Relação enEe ditponibilidade e demarda

DAEEoirp"r*rUa"* ft A" 'ie,. 
bíÜte pa§ível de Eâlam€ÍttD' pera

abasteoftento Públk
Contràtada

Dêmârüa (consideíar a deÍnaÍda futura de 10 anos)D.
o bdeÍ{p }úiíi:o da baú üde o munidpi'o está siluãdo

{') LêvâÍ €m consid€ràção

1o. =lggl1fu:ltondeto. =0paraRo- < í,5 e lo- =100paraRa- 22
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1* - lndicador de conrole de vetores

É calculado a partir da média ponderada dos indicadores lvd (Dengue)' l'o (Esquistossomose)

e 1,, lLeptospirose) e procura identificar a necessidade de progÍãmes preventivos de reduÉo

e eliminação dos vetores ,|.,ntrni"o'"' e/ou hospedeiros de doenças de transmissão hídri-

ca.

I'a + l'
- +lü
2

2

ld lndi§3der-dc-dclsse

Finalidade: identificar a condição do município especificamente quanto à dengue'

sihrâção do MunkiPb
ResronsáEl P€b hríotnação

§em hÍ€sta{ão pot Aede5 AegYpd nos últimos 12 mêses

inleíâdo pú Aede! ÂÊ8wti e s€Ín lransÍnissão dê den8pe nos úlEmos 5 anos

€om §-anínissâo de denSÜ€ rro! últlmos 5 enc§

mm ocoírênoã de dengue heÍnoÍriá8ico

+m ca5o5 de êsqúiíossoínose nG úlümos 5 ano§

corn ilrid&lcia anual < que 1

cam inddên<h arlll.l > oú = à 1e < qu€ 5

€om iílcid€noa anual > ou = a 5 (mdia d6 últimos 5 anos)

tos

shuãÉo doMunkhb

s€m etEllentês e seín tesos d€ leplo§piro§ê no úhimos 5 an6

com eírhent€s e s€ín n€írhum faso dQ fêptospissê Ítos últiíYtos 5 anos

§em erEh€ntês e aoín cô!o! dê l€pt6piÍosê ítos úhim6 S anos

€oín eÍrhêntê§ € €om (esos d€ lepicÍÍíos€ tlos ú]umos 5 anos

1m

í)
25

0

s€.Íet Íiâ da seúde do Estedo de

5ão Paulo

S€cÍetaÍia da Sâúde do Estôdo dê

5ão P.ulo

Responivd rel' iííoflnãÍáo

CentÍo dê Vrgilãncia tÍidetniolê
Sica - CVE da sêíretarú de

Saúde do Estado de São Paulo

icador de ul

Finalidade: identificar a condição do Município especificamente quanto à esquistossomose'

siüração do Muni€íPio
Respoír9iÉl P€h hfoímaFo

e

100

50

25

0

l"t:-I[dicêdolde leotospirose

Finalidade: rndicar a necessidade de programas píeventivos de redução e eli.ninação de ra-

1m

50

25

o
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l5a - lndi6dor socioeconômico

Finaridade: rdentificar a parcera da popuração que necessita de subsídio para ter acesso aos

serviços de saneamento

l* =-25xtPRS+125

Dado que o IPRS já é calculado desde 2000 e é atualizado a cada dois anos' resolveu-se ado-

tá-lo como subsídio para o catJol" À rnait'ao' Sócio Econômico variando entre 0 e 10o'

1,"= 0, para os municípios em que a soma da população com IPRS 5 for supe rior a 6Ú";

1." = lnterpolar para os municípios em que a soma da população com IPRS 5 estiver entre

4trÁe6úÁ',

l*= 100, Pa ra os municípios em que a soma da população com IPRS 5 for inferior a 4O%'

Respon§áu€l Pêb iíÍodÍrãção
significâdo

lndicadoÍ
ContÉtÂda

lndrcadot socro e.oúmico

SEADEinda.adores3SociâlrdResponsabil
educaçãosâúde lonBeüdadePNUO),moldes

0 1l§caüalrriÍro aradações
.álculo)o

tPRS

le - EscolaÍidâde

!r{iquê:,

9ãaxe
33

Médiâ
ll

Alta

Bairã

22B.irà
1

2

112Àllà
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ANEXO II . CD-ROM
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